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APRESENTACAO

A Camara Legislativa do Distrito Federal — CLDF possui comissdes permanentes e
temporarias, o6rgaos técnicos constituidos por Deputados Distritais, com a finalidade de
discutir e votar proposicdes apresentadas, fiscalizar agdes administrativas e promover
debates e discussbes com a participagdo da sociedade, na forma definida pela Lei
Organica do Distrito Federal — LODF e pelo Regimento Interno da CLDF - RICLDF

As atividades administrativas relacionadas aos trabalhos das comissdes sao coordenadas,
controladas e supervisionadas pelo Terceiro-Secretario e apoiadas pela Diretoria Legislativa
e suas unidades subordinadas: Divisdo de Apoio as Comissoes — DAC, Setor de Apoio
as ComissOes Permanentes — SACP e Setor de Apoio as Comissdes Temporarias — SACT.

O Manual de Procedimentos das Comissdes Temporarias da CLDF destina-se aos servidores
da Casa e aos interessados em aprender sobre o funcionamento dessas comissoes. As informagoes
neles contidas visam a facilitar o desenvolvimento e a rotina dos trabalhos pertinentes as comissoes.

A publicagdo deste manual, bem como a paralela publicaggo do Manual de
Procedimentos das Comissoes Permanentes da CLDF, aprovadas pelo AMD n° 69 de
2011, é o resultado do trabalho do grupo constituido pela Mesa Diretora com o objetivo de
padronizar e normatizar o funcionamento das comissOes, dotando-as de instrumentais
administrativos unificados, que confiram maior eficacia e transparéncia ao processo legislativo.

Para a elaboracdao do trabalho, foram realizadas pesquisas na legislagdo pertinente:
Constituicdo Federal, Lei Organica do Distrito Federal, Regimento Interno da Camara
Legislativa do Distrito Federal, Lei Complementar distrital n® 13/1996 e outras normas
complementares. Com o auxilio dessas e de outras fontes, o grupo conseguiu vencer o
desafio de descrever as principais atividades das comissoes no formato passo a passo € em
fluxogramas, a fim de facilitar a visualizacao e o entendimento dos procedimentos especificados.

Cabe lembrar que esses manuais devem ser objeto de critica por parte dos usuarios, e que ha a
possibilidade de alteracdo e atualizacdo sempre que necessario, uma vez que o processo legislativo
é dinamico e podem vir a ser identificadas situagdes e/ou atividades que neles ndo foram previstas.

Assim, o0 envolvimento, a dedicagao e o compromisso dos parlamentares e de todos os
servidores da CLDF auxiliardao ndo s6 no aperfeicoamento dos manuais como também na melhoria
das condigOes de trabalho e no desenvolvimento das atividades das comissdes e unidades. O
resultado esperado € o aprimoramento da atividade parlamentar e a agilizagdo do processo
legislativo, combinados com a satisfacdo dos servidores e a otimizagao do atendimento a sociedade.

Manual de Procedimentos das Comissdes Temporarias da CLDF
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INTRODUCAO

As comissoOes temporarias sao constituidas para fins predeterminados e assumem a forma de comissao
especial, comissdo parlamentar de inquérito e comissdo de representacao. Extinguem-se ao término da
legislatura, ou antes dele, quando alcancado o fim a que se destinam ou expirado o prazo de duracdo ou,
ainda, se a sua instalacdo nao se der nos dez dias seguintes a sua constituicdo.

O Manual de Procedimentos das Comissoes Temporarias da CLDF apresenta referéncias e orientacoes
praticas sobre o funcionamento das comissdes temporarias mostrando, passo a passo, as rotinas
administrativas e gerenciais dessas comissoes e da unidade organizacional vinculada ao seu funcionamento
— Setor de Apoio as Comissdes Temporarias — SACT.

Manual de Procedimentos das Comissdes Temporarias da CLDF
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PREFACIO

Acredito que o lirismo e a autoridade podem encontrar obstaculos, mas eles devem permear a
descricdo e implantacdo de processos e rotinas. A padronizacdo pode ser vista como um meio legitimo
para enobrecer informagdes e ideias acrisoladas, ha muito, no universo informal da mente de servidores,
comprometidos com a observancia das normas que regem o processo legislativo nesta Casa.

Este manual materializou um belo sonho, mutavel, objetivo, natural e reformador, que impulsionou
muitos servidores por mais de 5 anos. Podemos, ao parafrasear Marinetti, dizer que os poderes da palavra
liberdade sdo universais e podem significar mais do que realizar as rotinas a seu modo, ignorando parametros
essenciais do escopo da transparéncia e da boa governanca. Nesse sentido, o conteldo deste manual prevé
rotinas que dao seguranga ao processo legislativo para que ele ndo seja alterado por interesses pessoais ou
de momento, mas para que permita, sim, que os anseios da sociedade mandataria prevalecam.

Entrego este manual com a firme intengdo de que ele seja uma alavanca para agilizar o acesso as
informacodes legislativas, a pesquisa e tabulacdo de dados e, principalmente, de que represente um importante
passo para alcancar a credibilidade e um posicionamento organico perante a sociedade brasiliense.

Deputado Joe Valle
Terceiro Secretario



1 DISPOSICOES GERAIS

As comissGes temporarias' podem ser especiais?, parlamentares de inquérito® e de representagao®.
Devem ser constituidas por representantes dos partidos ou blocos parlamentares, na proporgao de sua
representacao na Camara Legislativa, observado o sistema de rodizio e assegurada a inclusdo do primeiro
signatario do requerimento que motivar a sua criagao®.

O numero de membros de cada comissdo temporaria deve ser estabelecido no ato ou requerimento
de sua criacdo, observada a representagao proporcional dos partidos politicos ou blocos parlamentares®.

O Setor de Apoio as Comissdoes Temporarias — SACT é responsavel pela secretaria das comissGes
temporarias, assim como pelo apoio administrativo para a realizacao das reunides das comissoes.

O Portal da CLDF e o Sistema de InformagOes Legislativas — Legis devem ser sempre atualizados
com todas as informacodes relativas as atividades das comissGes temporarias e a tramitagdo de proposicao’
vinculada a essas comissoes.

As comissdes e o SACT devem obedecer as determinacdes da Mesa Diretora na elaboracdo de textos
e documentos®.

RICLDF, art. 70.
RICLDF, art. 71.
RICLDF, art. 72 a 74.
RICLDF, art. 75.
RICLDF, art. 70, § 2°.
RICLDF, arts. 60, 61 e 70, § 1°.
Ato da Mesa Diretora n® 15/2007, arts. 64 a 69 e 92 a 97.
AMD n° 27/2007 e AMD n° 21/2009.

ONOUTHAWN =
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Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 70. As comissões temporárias são:
I – especiais;
II – parlamentares de inquérito;
III – de representação.
§ 1º As comissões temporárias compor-se-ão do número de membros que for previsto no ato ou requerimento de sua criação, na forma do disposto nos arts. 60 e 61.
§ 2º As comissões temporárias são constituídas por representantes dos partidos ou blocos parlamentares, na proporção de sua representação na Câmara Legislativa, observado o sistema de rodízio e assegurada a inclusão do primeiro signatário do requerimento que motivar a sua criação.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 71. As comissões especiais são constituídas para fins predeterminados, por deliberação do Plenário, sob proposta da Mesa Diretora ou de um terço dos Deputados Distritais.
§ 1º A proposta ou o requerimento de constituição de comissão especial deverá indicar:
I – a finalidade;
II – o número de membros;
III – o prazo de funcionamento.
§ 2º Ouvida a comissão de mérito, a proposta ou o requerimento será submetido ao Plenário, sem discussão, no prazo de cinco dias.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 72. As comissões parlamentares de inquérito serão criadas pela Câmara Legislativa, mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, e terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos neste Regimento Interno e na legislação. 
§ 1º Considera-se "fato determinado" o acontecimento de relevante interesse para a vida pública e a ordem constitucional, legal, econômica e social do Distrito Federal que estiver devidamente caracterizado no requerimento de constituição da comissão.
§ 2º Recebido o requerimento, o Presidente da Câmara Legislativa mandará publicá-lo, desde que satisfeitos os requisitos regimentais; caso contrário, devolvê-lo-á ao seu primeiro signatário, cabendo desta decisão recurso ao Plenário, no prazo de cinco dias, ouvida a Comissão de Constituição e Justiça.
§ 3º (Parágrafo revogado pela Resolução nº 227, de 30/5/2007.) 
§ 4º O prazo de duração de comissão parlamentar de inquérito será de até cento e oitenta dias corridos, prorrogável pela metade, automaticamente, por requerimento da maioria de seus membros, dirigido à Mesa Diretora, o qual será lido em Plenário e, em seguida, publicado, interrompendo-se a contagem desse tempo nos períodos em que não houver sessão legislativa ordinária da Câmara Legislativa.
§ 5º Não se criará comissão parlamentar de inquérito enquanto estiverem funcionando pelo menos duas, salvo mediante requerimento subscrito pela maioria dos membros da Câmara Legislativa.
§ 6º A provisão de meios, os recursos administrativos, as condições organizacionais e o assessoramento necessários ao bom desempenho da comissão deverão constar do ato de criação, cabendo à Mesa Diretora adotar, em caráter preferencial, as providências que se fizerem necessárias.
§ 7º As comissões parlamentares de inquérito serão instaladas respeitada a ordem cronológica do protocolo, salvo deliberação diversa do Colégio de Líderes. (Parágrafo acrescido pela Resolução nº 227, de 30/5/2007.)
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
I – requisitar, na forma e nos limites previstos no requerimento de criação, servidores da Câmara Legislativa e de qualquer órgão ou entidade da administração pública direta, indireta e fundacional do Distrito Federal, em caráter transitório e sem ônus para a Câmara Legislativa, ou solicitar a cessão, nas mesmas condições, de servidores dos Poderes Federais, Estaduais ou Municipais;
II – determinar diligências, ouvir indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta informações, documentos e serviços, inclusive policiais, requerer a audiência de Deputados Distritais e requisitar a oitiva de Secretários de Estado, autoridades e servidores do Distrito Federal, bem como tomar depoimentos de autoridades federais, estaduais e municipais e do Distrito Federal;
III – incumbir qualquer de seus membros, ou servidores requisitados, da realização de sindicâncias ou diligências;
IV – realizar diligências externas para investigação e audiências públicas;
V – estipular prazo para o atendimento de qualquer providência ou realização de diligência, sob as penas da lei, exceto quando da alçada exclusiva de autoridade judiciária. 
§ 1º Se forem diversos os fatos inter-relacionados objeto de inquérito, a comissão poderá dizer, em separado, sobre cada um deles, mesmo antes de finalizada a investigação.
§ 2º As comissões parlamentares de inquérito valer-se-ão, subsidiariamente, das normas estabelecidas no Código de Processo Penal e na legislação em vigor.
§ 3º Se, na data previamente designada, não houver número para deliberar, a comissão parlamentar de inquérito poderá ouvir indiciados, inquirir testemunhas e tomar depoimento de autoridades convocadas, desde que estejam presentes o Presidente e o relator.
Art. 74. Ao término dos trabalhos, a comissão apresentará relatório circunstanciado com suas conclusões, que será publicado no Diário da Câmara Legislativa e encaminhado:
I – à Mesa Diretora, para as providências de alçada desta ou do Plenário, oferecendo, conforme o caso, proposição que será incluída na Ordem do Dia no prazo de oito dias;
II – ao Ministério Público, com cópia da documentação, para que promova a responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas e adote outras medidas decorrentes de suas funções institucionais;
III – ao Poder Executivo, para a adoção de providências saneadoras, de caráter disciplinar e administrativo, decorrentes do disposto no art. 37, §§ 2º a 7º, da Constituição Federal, assinalando prazo hábil para seu cumprimento;
IV – à comissão permanente que tenha maior pertinência com a matéria, à qual incumbirá fiscalizar o atendimento do prescrito no inciso anterior;
V – ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, para as providências previstas no art. 78 da Lei Orgânica;
VI – à Polícia Civil do Distrito Federal para a instauração do inquérito polici
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Art. 75. As comissões de representação, que têm por finalidade representar a Câmara Legislativa em atos externos, poderão ser instituídas pela Mesa Diretora, de ofício ou a requerimento de qualquer Deputado Distrital, para cumprir missão temporária.
§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se missão temporária aquela que implica afastamento do Deputado Distrital, para representar a Câmara Legislativa nos atos para os quais tenha sido convidado ou a que tenha de assistir.
§ 2º Presidirá a comissão de representação o Presidente da Câmara Legislativa, quando a integrar.
§ 3º Sujeita-se à deliberação do Plenário a criação de comissão de representação que importar ônus para a Câmara Legislativa.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 70. As comissões temporárias são:
I – especiais;
II – parlamentares de inquérito;
III – de representação.
................................................
§ 2º As comissões temporárias são constituídas por representantes dos partidos ou blocos parlamentares, na proporção de sua representação na Câmara Legislativa, observado o sistema de rodízio e assegurada a inclusão do primeiro signatário do requerimento que motivar a sua criação.
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Art. 60. O número de lugares de cada partido ou bloco parlamentar nas comissões será definido pelo Presidente da Câmara Legislativa, no início da primeira sessão legislativa de cada legislatura, e, nas demais sessões legislativas, até cinco dias antes da data das respectivas eleições, obedecidas as seguintes regras:
I – a representação dos partidos políticos ou dos blocos parlamentares será estabelecida dividindo-se o número de membros da Câmara Legislativa pelo número de membros de cada comissão, e o número de Deputados Distritais de cada partido ou bloco parlamentar pelo quociente assim obtido, sendo que o inteiro do quociente final representará o número de lugares a que o partido ou bloco parlamentar poderá concorrer em cada comissão;
II – os lugares remanescentes serão fixados por escolha dos Líderes pela seguinte ordem sucessiva:
a) da maior fração do quociente de proporcionalidade partidária para a menor;
b) maior número de legislaturas das bancadas, obtido pela soma do número de legislaturas que cada integrante tiver;
c) da maior bancada para a menor;
III – os Deputados Distritais sem partido político ou de partido político com representação unitária farão sua escolha para os lugares que sobrarem após a escolha dos Líderes, tendo preferência na opção o mais idoso entre os de maior número de legislaturas.
§ 1º Cada partido ou bloco parlamentar terá, em cada comissão, tantos Suplentes quantos forem os seus membros efetivos, observado, na substituição, o disposto no art. 81.
§ 2º As modificações numéricas que venham a ocorrer nas bancadas dos partidos ou blocos parlamentares que importem alteração da proporcionalidade partidária na composição das comissões prevalecerão, de imediato, para os fins deste artigo.
§ 3º O Deputado Distrital só poderá participar como membro titular de duas das comissões permanentes. 
§ 4º O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal somente poderá integrar Comissão Temporária de Representação, referida no art. 70, inciso III. (Parágrafo com a redação da Resolução nº 181, de 11/3/2002.)
§ 5º É vedado a qualquer Deputado ser Presidente de duas comissões permanentes concomitantemente.
Art. 61. Estabelecida a representação numérica dos partidos e dos blocos parlamentares nas comissões, os Líderes comunicarão ao Presidente da Câmara Legislativa, no prazo de cinco dias, os nomes dos membros das respectivas bancadas que, como titulares e Suplentes, irão integrar cada uma delas.
§ 1º O Presidente da Câmara Legislativa fará, de ofício, a designação se, no prazo fixado, a Liderança não comunicar os nomes de sua representação para compor as comissões.
§ 2º Juntamente com a composição nominal das comissões, o Presidente da Câmara Legislativa fará publicar, no Diário da Câmara Legislativa, a convocação destas para elegerem os respectivos Presidentes e Vice-Presidentes.
Art. 70. As comissões temporárias são:
I – especiais;
II – parlamentares de inquérito;
III – de representação.
§ 1º As comissões temporárias compor-se-ão do número de membros que for previsto no ato ou requerimento de sua criação, na forma do disposto nos arts. 60 e 61.
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FICHA TÉCNICA  
 
SITUAÇÃO DO AMD 15/2007 Regulamentados os arts. 4º, X, b, e 73, pelo AMD 27/2007, publicado em 3/4/2007  
ATO DA MESA DIRETORA Nº 15, DE 2007
Dispõe sobre a informatização da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL RESOLVE:

................................................
Art. 64. A CLDF manterá:
I – portal na internet para disponibilizar as informações definidas neste Ato;
II – intranet para disponibilizar informações de seu interesse administrativo.
Art. 65. A CMI e a CCS apresentarão à Mesa Diretora, no prazo de 30 dias da publicação deste Ato, o projeto do portal.
§ 1° A descrição do projeto observará a estrutura prevista para os projetos de informática de que trata o art. 20, § 3º, no que for aplicável.
§ 2° O projeto do portal levará em conta as disposições deste Ato.
§ 3° Os titulares da CMI e da CCS designarão, por ordem de serviço, os servidores efetivos encarregados de elaborar o projeto de que trata este artigo.
§ 4° O leiaute da página inicial será apresentado à Mesa Diretora, na forma de memorial descritivo, e, uma vez aprovado, só poderá ser alterado com expressa autorização da Mesa Diretora.
Art. 66. Toda informação, antes de ser disponibilizada na internet, terá sua exatidão aferida à luz dos originais ou da publicação feita no Diário Oficial do Distrito Federal ou no Diário da Câmara Legislativa.
Parágrafo único. Fica vedado disponibilizar no portal da CLDF:
I – informação inconsistente;
II – versões de sistemas em desenvolvimento.
Art. 67. Paralelamente à informatização da legislação, processo legislativo e atos administrativos, a CMI e a Diretoria Legislativa desenvolverá sistema de busca e recuperação da informação, a ser disponibilizado na página inicial da internet e da intranet.
Art. 68. O acesso aos conteúdos nortear-se-á pela simplificação, facilidade, clareza e auto-orientação para o usuário.
Art. 69. Somente os servidores efetivos terão senha de acesso para inclusão de informação no portal da CLDF.
§ 1º Será mantido rigoroso controle sobre as senhas de acesso de que trata este artigo e manter-se-á registro de todos os usuários que incluírem, alterarem ou excluírem informação no portal da CLDF.
§ 2º A Mesa Diretora poderá, excepcionalmente, credenciar servidor comissionado para inclusão de informações no portal da CLDF.
................................................Art. 92. Será disponibilizado no portal da CLDF:
I – o texto integral dos seguintes documentos produzidos no âmbito do processo legislativo:
a) proposições, segundo as espécies definidas no art. 129, parágrafo único, do Regimento Interno;
b) parecer aprovado por qualquer das Comissões;
c) ordem do dia do Plenário e pauta das reuniões das Comissões;
d) ata das sessões do Plenário e das reuniões das Comissões;
e) folha de votação das sessões do Plenário e das reuniões das Comissões;
II – a redação do vencido, a redação final e os autógrafos;
III – a ficha técnica de cada proposição.
§ 1º O texto dos pareceres, emendas e folhas de votação será acessível a partir de atalhos disponíveis junto do acesso ao texto integral da proposição.
§ 2º A ficha técnica observará o padrão usado pelo Setor de Protocolo Legislativo.
§ 3º Haverá, junto do acesso ao texto da proposição, um atalho para o texto da lei, quando for o caso.
Subseção II
Das Rotinas e Procedimentos
Art. 93. A disponibilização de informações do processo legislativo no portal da CLDF é de responsabilidade:
I – da Diretoria Legislativa, no caso:
a) das proposições principais;
b) das emendas apresentadas em Plenário;
c) das atas das sessões em Plenário;
d) das folhas de votação em Plenário;
e) da ficha técnica de cada proposição;
f) demais informações das atividades legislativas;
II – da Assessoria de Plenário e Distribuição no caso da ordem do dia e dos autógrafos;
III – da Comissão competente, no caso:
a)	de pareceres aprovados em suas reuniões;
b)	de emendas apresentadas em seus ambientes de trabalho;
c)	de atas de suas reuniões;
d)	de redação do vencido ou redação final.
Parágrafo único. Na ficha técnica, deverá haver atalho para acesso ao texto integral da proposição respectiva e da norma jurídica que se tenha dele originado.
Art. 94. O texto das proposições, após o protocolo e a numeração na forma regimental, será disponibilizado pelos autores à Terceira Secretaria em pastas especialmente criadas para essa finalidade no ambiente de rede.
§ 1º As pastas de que trata este artigo serão criadas segundo o modelo usado pela Assessoria Legislativa para disponibilizar seus trabalhos aos Parlamentares.
§ 2º Cada Autor de proposição, incluídos o Governador, o Tribunal de Contas do Distrito Federal e o Ministério Público de Contas do Distrito Federal, terá pasta específica no ambiente de rede para disponibilizar o texto de suas proposições.
§ 3º A Terceira Secretaria credenciará os servidores
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ATO DA MESA DIRETORA Nº 27, DE 2007
Regulamenta os arts. 4º, X, b, e 73 do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007, dispondo sobre a formatação dos textos a serem disponibilizados em meio digital pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL RESOLVE:
CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A formatação de que tratam os arts. 4º, X, b, e 73 do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007, rege-se, sucessivamente:
I – pela Lei Complementar nº 13, de 3 de setembro de 1996, no que for aplicável;
II – por este Ato;
III – pelo Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007;
IV – pela tradição consagrada na publicação de textos legislativos nos diários oficiais.
Parágrafo único. Entende-se por formatação o conjunto de regras aplicáveis à visualização eletrônica das informações a serem disponibilizadas em meio digital.
Art. 2º As normas deste Ato aplicam-se, no que couber, aos atos administrativos e demais informações disponibilizadas na intranet, na forma do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007.
Parágrafo único. Os órgãos da Câmara Legislativa incumbidos de disponibilizar informações na internet ou na intranet apresentarão à Mesa Diretora proposta de padronização da estrutura das informações que não estejam contempladas neste Ato.
Art. 3º São objetivos a serem alcançados pelas normas deste Ato:
I – a padronização dos formatos de textos a serem disponibilizados em meio digital;
II – a racionalização dos trabalhos dos recursos humanos envolvidos na produção e disseminação eletrônica de informações;
III – a preservação, tanto quanto possível, dos aspectos visuais tradicionalmente usados na publicação da legislação e na elaboração dos atos do processo legislativo;
IV – a preparação preliminar para atingir a meta de disponibilizar o Diário da Câmara Legislativa na internet, na forma do art. 8º, IV, do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007.
CAPITULO II
DA PADRONIZAÇÃO DOS TEXTOS
Seção I
Do Formato de Apresentação
Art. 4º Os textos das informações serão disponibilizados em documentos digitais com o formato .doc.
Parágrafo único. Após o cumprimento das metas previstas nos arts. 6º, 7º e 8º do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007, os textos de que trata este artigo poderão ser disponibilizados também em outros formatos de apresentação que permitam ao usuário copiá-los e editá-los.
Seção II
Da configuração das Páginas
Art. 5º A configuração das páginas para impressão observará os seguintes parâmetros:
I – papel A4 (21 x 29,7 cm);
II – orientação na forma retrato;
III – margens:
a) superior com 4 cm;
b) esquerda com 3 cm;
c) direita e inferior com 2 cm;
IV – texto com alinhamento vertical superior;
V – cabeçalho com:
a) o brasão do Distrito Federal à esquerda;
b) o nome Câmara Legislativa do Distrito Federal à direita do brasão, em caixa alta, estilo negrito e alinhamento à esquerda e junto à base do cabeçalho;
c) numeração de páginas inserida à direita.
Seção III
Dos Alinhamentos,  Recuos e Fontes
Art. 6º Salvo disposição em contrário prevista neste Ato, o texto será disponibilizado na internet:
I – com alinhamento justificado;
II – com recuo de 1,5 cm da margem esquerda na primeira linha;
III – na fonte tahoma;
IV – em estilo de fonte normal;
V – em tamanho 12;
VI – na cor preta, sem preenchimento de fundo.
Parágrafo único. Serão apresentadas em tamanho 10:
I – as anotações de que tratam os arts. 74 e 83, II, do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007;
II – as notas de rodapé;
III – as anotações de que tratam os arts. 19, II, 20, II, e 28 deste Ato.
Seção IV
Dos Espaçamentos
Art. 7º Adotar-se-á o espaçamento:
I – simples entre as linhas;
II – de 6 pt antes quando houver quebra de linha.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no inciso II do caput deste artigo, aplicando-se o espaçamento simples na quebra de linha que ocorra entre:
I – a epígrafe e a autoria;
II – a autoridade promulgadora e a ordem de execução;
III – o tipo de unidade de agrupamento e o assunto nele tratado;
IV – o local e data e a referência ao ano de Proclamação da República e Inauguração de Brasília;
V – o anexo e a remissão ao artigo do texto da lei;
VI – o nome de autoridade e o cargo por ele exercido.
Seção V
Da Estrutura da Lei e da Sua Formatação
Subseção I
Do Preâmbulo
Art. 8º Os elementos do preâmbulo são os indicados no art. 60 da Lei Complementar nº 13, de 1996.
Art. 9º A formatação dos elementos compreendidos no preâmbulo observará o seguinte:
I – a epígrafe: centralizada, em caixa alta, estilo negrito, sem recuo, devendo o número da lei separar-se da data por vírgula e sem sinal de pontuação no final;
II – a autoria: centralizada, em estilo normal, sem recuo, devendo o fundamental separar-se do aposto por dois-pontos e sem sinal de pontuação no final;
IV – a ementa: justificada, em estilo negrito, com recuo de 7 cm da margem esquerda e sem a aplicação do disposto no art. 6º, II, deste Ato;
V – a fórmula de promulgação: alinhada com as disposições normativas.
§ 1º A autoria da proposição, colocada logo abaixo da epí
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2 PROCEDIMENTOS DO SACT

O SACT deve secretariar as comissGes temporarias® e acompanhar a tramitacdo das proposicoes a
elas relacionadas.

O SACT deve, sistematicamente, selecionar, organizar e arquivar copia das publicagbes do DCL
relativas a constituicdo das comissdes temporarias, assim como disponibilizar e atualizar os contetdos
referentes a instalacdao e ao encerramento dessas comissGes no Portal da CLDF.

O Portal deve conter as seguintes informagGes sobre as comissdes temporarias, com os respectivos
detalhamentos:

a)
b)
c)
d)

comissoOes parlamentares de inquérito: previstas, em atividade e encerradas;
comissOes especiais para exame de Proposta de Emenda a Lei Organica: em atividade e encerradas;
comissOes especiais: previstas, em atividade e encerradas;

comissoes de representacao: componentes, missao e periodo de atuagdo.

2.1 Recebimento de requerimento

deve:

O SACT, a partir do recebimento do requerimento que solicita a criagdo de comissdo temporaria,

a)
b)

C)
d)

e)

f)

9)
h)

i)

),

k)
1)

atualizar o Legis com os dados referentes ao recebimento do requerimento;

conferir, quanto as folhas: a sequéncia da numeracdo, o carimbo da unidade, os dados da
proposicdo, a matricula e a rubrica do responsavel pela numeracdo;

verificar se os documentos estdao devidamente datados e assinados;
verificar se ha rasuras ou outros erros formais e, havendo, se foram justificados;

conferir os registros no Legis, verificando se estao de acordo com os dados constantes nas folhas
da proposicao;

restituir, caso necessario, a proposicao a unidade, por intermédio de despacho, com lista das
irregularidades encontradas para correcao e posterior devolugao;

registrar o encaminhamento da proposicao em livro de protocolo;
atualizar o Legis com as informag0es referentes a devolugao da proposicao;

receber a proposicao com as retificacdes solicitadas, conferir as corregbes e atualizar o Legis
quanto ao recebimento;

acompanhar diariamente no DCL a publicacdo do ato do Presidente da CLDF com a constituicao
da comissao;

manter o requerimento sob sua guarda até a conclus3o dos trabalhos da comissdo temporaria;

disponibilizar no Portal da CLDF a informacdo referente aos requerimentos aprovados que estao
aguardando o ato para constituicdo de comissao.

Em cada texto ou documento anexado ao requerimento, deve ser aposto carimbo com os seguintes
dados: nome da comissdo/unidade, identificacdo da proposicao (espécie, nimero e ano), nimero da folha
e identificacdo do servidor que procedeu a anexacdo (matricula e rubrica).

9  Res. 34/1991, art. 94.
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RESOLUÇÃO Nº 34, DE 1991
Institui a Estrutura Administrativa da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá outras providências.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo a seguinte resolução:
................................................
Art. 94. Ao Chefe do Setor de Apoio às Comissões Temporárias compete: (Artigo com a redação da Resolução nº 89, de 1994.)
I – desincumbir-se das medidas necessárias à instalação das Comissões Parlamentares de Inquérito, Especiais e de Representação;
II – determinar a alocação dos recursos materiais e humanos disponíveis no Setor, conforme as necessidades específicas de cada Comissão;
III – garantir o adequado desempenho da atividade de secretaria às reuniões e demais tarefas correlatas;
IV – promover a organização sistemática da documentação relativa ao trabalho desenvolvido nas Comissões;
V – assegurar a correta consolidação dos relatórios finais e o apoio à sua reprodução e divulgação, bem como ao encaminhamento das medidas dele decorrentes; 
VI – desincumbir-se de quaisquer outras medidas de caráter operacional necessárias ao funcionamento das Comissões Temporárias.


A renumeragao de folhas do requerimento, quando necessaria, deve ser justificada mediante despacho
no verso da folha, do qual devem constar a data da alteracdo e o nome, a matricula, o cargo e a assinatura
do responsavel. A numeracdo original deve ser anulada, mediante a aposi¢do de carimbo com a expressao
SEM EFEITO.

Qualquer rasura também deve ser justificada. O responsavel deve datar e assinar a justificativa,
especificando seu nome e matricula.

Apos a publicacdo de ato do Presidente da CLDF relativo a constituigdo de comissdo temporaria, o
SACT deve adotar as providéncias pertinentes a instalacdo da comissdo e ao seu funcionamento.

2.2 Constituicao de comissao temporaria

Estabelecida a representacdo numérica dos partidos e dos blocos parlamentares, os lideres deverao
comunicar ao Presidente da Casa, no prazo de cinco dias, os nomes dag/membros das respectivas bancadas
que irdo integrar cada uma das comissdoes como titulares e suplentes?®,

Publicado o ato de constituicao da comissdo temporaria, o SACT deve:

a) atualizar o Legis com as informacOes relativas a composicdo da comissao temporaria e a data
prevista para a reunido de instalagao;

b) definir o servidor da unidade para atuar na equipe de trabalho da comissdo como secretario;

c) adotar as providéncias para a realizacdo da reunido de instalagdo, conforme a convocacdo do
Presidente da CLDF.

2.3 Instalacdo de comissao temporaria

/A comissdo temporaria sera instalada apods reunido convocada para esse fim pelo Presidente da
CLDF!t, Compete ao SACT prestar o apoio técnico-operacional a realizacao dessa reunido.

O SACT, a partir da convocagao da reunido, deve:

a) encaminhar memorando circular aos membros da comissao, com cépia do ato do Presidente da
CLDF que convoca a reunido;

b) encaminhar a DAC copia do aviso de convocacao para reserva do local de realizacdo da reunido e
para que sejam adotadas as providéncias'?;

c) preparar os formuldrios pertinentes a comissao;

d) providenciar material de expediente para a reunido;

e) participar da reunido e indicar o servidor do SACT responsavel pela secretaria da comissao;

f) secretariar a reunido e orientar a comissao ao serem conduzidos os trabalhos;

g) encaminhar a comissdo copia de seu requerimento de criagao.

Caso a instalacdo ndo ocorra nos dez dias subsequentes a sua constituicao, a comissao sera extinta's.

As reunides das comissoes temporarias nao podem ser realizadas concomitantemente com as reunioes
ordinarias das comissdes permanentes!*.

Os materiais e equipamentos requisitados pela comissao ficardo sob a responsabilidade patrimonial
do SACT.

10 RICLDF, art. 61, caput.
11 RICLDF, art. 61, § 2°.

12 Res. 34/1991, art. 32, IV.
13 RICLDF, art. 54, II.

14 RICLDF, art. 83, § 1°.
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Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 61. Estabelecida a representação numérica dos partidos e dos blocos parlamentares nas comissões, os Líderes comunicarão ao Presidente da Câmara Legislativa, no prazo de cinco dias, os nomes dos membros das respectivas bancadas que, como titulares e Suplentes, irão integrar cada uma delas.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 61. Estabelecida a representação numérica dos partidos e dos blocos parlamentares nas comissões, os Líderes comunicarão ao Presidente da Câmara Legislativa, no prazo de cinco dias, os nomes dos membros das respectivas bancadas que, como titulares e Suplentes, irão integrar cada uma delas.
................................................
§ 2º Juntamente com a composição nominal das comissões, o Presidente da Câmara Legislativa fará publicar, no Diário da Câmara Legislativa, a convocação destas para elegerem os respectivos Presidentes e Vice-Presidentes.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
RESOLUÇÃO Nº 34, DE 1991
Institui a Estrutura Administrativa da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo a seguinte resolução:

................................................
Art. 32. À Divisão de Apoio às Comissões compete planejar, coordenar, orientar e supervisionar o apoio ao funcionamento das Comissões e especialmente: (Artigo com a redação da Resolução nº 89, de 1994.)
................................................
IV – a promoção dos recursos materiais e humanos necessários ao funcionamento de Comissões Temporárias, abrangendo as atividades de secretaria a elas pertinentes.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 54. As comissões da Câmara Legislativa são:
................................................
II – temporárias, as criadas para apreciar determinado assunto e que se extinguem ao término da legislatura, ou antes dele, quando alcançado o fim a que se destinam ou expirado o prazo de duração, ou ainda se a sua instalação não se der nos dez dias seguintes à sua constituição.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 83. As comissões permanentes reunir-se-ão: (Artigo e respectivos incisos e parágrafos com a redação da Resolução nº 209, de 11/5/2004.)
................................................
§ 1º As reuniões das comissões temporárias não poderão ser realizadas concomitantemente com as reuniões ordinárias das Comissões Permanentes.
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2.4 Secretaria de comissao temporaria

O SACT deve atuar como responsavel pela secretarial® das comissoes temporarias por intermédio do

servidor indicado para essa atividade, a excegag-da Comissao Especial para Exame de Proposta de Emenda
a Lei Organica, cujos trabalhos de secretarial® devem ser executados pelo proprio setor, uma vez que tem
como objeto apreciar proposigdes e seu funcionamento se assemelha ao de uma comissao permanente.

2.5 Solicitacao de proposicao

Ao receber memorando que requer o envio de proposicao, o SACT deve:
a) receber o memorando no Protad;

b) anexar a proposigdo o memorando referente a solicitagdo;

c) carimbar e numerar as folhas anexadas;

d) apor despacho de encaminhamento da proposicao;

e) atualizar o Legis com as informacdes referentes a anexacdo de copia do memorando e ao despacho
de encaminhamento da proposicao;

f) encaminhar a proposi¢do a comissdo/unidade solicitante, mediante registro em livro de protocolo.

2.6 Prorrogacao de comissao temporaria

deve:

Caso sejam prorrogados os trabalhos da comissao, o SACT, apds receber o respectivo requerimento,

a) atualizar o Legis, registrando a entrada do requerimento de prorrogagao;

b) encaminhar cdpia do requerimento a respectiva comissao;

C) anexar o requerimento de prorrogacdo a proposicdo que deu origem a comissao;
d) carimbar e numerar as folhas anexadas;

e) atualizar o Legis com os dados relativos a anexacdo e a prorrogacao do prazo.

2.7 Encerramento de comissao temporaria

Concluidos os trabalhos da comissdo, o SACT deve:

a) registrar, no requerimento de criacdo da comissdao, os dados referentes ao encerramento da
comissdo, a publicagdo e ao encaminhamento do relatdrio final, caso produzido;

b) atualizar o Legis com os dados referentes ao relatorio final, a publicacdo e ao encaminhamento do
requerimento;

c) disponibilizar o relatdrio final no Portal da CLDF, caso a secretaria da comissdo ainda ndo o tenha
feito;

d) enviar copia do relatorio final a Biblioteca da CLDF;

e) encaminhar o\Yéquerimento ao Secretario Executivo do GMD — Terceira Secretaria, para fins de
arquivamento'’;

f) providenciar a devolugao dos materiais e equipamentos requisitados pela comissao.

Os procedimentos acima se aplicam a constituicdo e ao funcionamento das comissdes temporarias,

observando-se as peculiaridades das comissGes especiais para exame de Proposta de Emenda a Lei Organica,
das comissOes especiais, das comissdes parlamentares de inquérito e das comissdes de representacdo.

15 Res. 34/1991, art. 34.
16 Res. 34/1991, art. 34 c/c AMD n° 52/2004.
17 RICLDF, art. 42, § 19, XV; e AMD n° 56/2000.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 34. Ao Setor de Apoio às Comissões Temporárias é atribuído: (Artigo com a redação da Resolução nº 89, de 1994.)
I – executar as medidas necessárias à instalação de Comissões Parlamentares de Inquérito, Especiais e de Representação; 
II – executar as atividades de secretaria das reuniões, incluindo a redação e datilografia de atas e documentos correlatos;
III – cuidar do arquivo e de outras documentações afetas a essas atividades; 
IV – consolidar e divulgar os relatórios finais, além do apoio operacional ao encaminhamento das medidas nele previstas; 
V – outras medidas administrativas que assegurem o adequado funcionamento das Comissões Temporárias ou que vierem a ser determinadas por seus respectivos presidentes.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 34. Ao Setor de Apoio às Comissões Temporárias é atribuído: (Artigo com a redação da Resolução nº 89, de 1994.)
I – executar as medidas necessárias à instalação de Comissões Parlamentares de Inquérito, Especiais e de Representação; 
II – executar as atividades de secretaria das reuniões, incluindo a redação e datilografia de atas e documentos correlatos;
III – cuidar do arquivo e de outras documentações afetas a essas atividades; 
IV – consolidar e divulgar os relatórios finais, além do apoio operacional ao encaminhamento das medidas nele previstas; 
V – outras medidas administrativas que assegurem o adequado funcionamento das Comissões Temporárias ou que vierem a ser determinadas por seus respectivos presidentes.

ATO DA MESA DIRETORA Nº 52, DE 2004
Estabelece as competências dos cargos em comissão que especifica.
A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições regimentais, especialmente a contida nos arts. 39 e 243 do Regimento Interno da CLDF,
RESOLVE:
Art. 1º Compete ao Secretário de Comissão, de Ouvidoria ou de Corregedoria:
I – coordenar as atividades administrativas a cargo das Comissões, da Ouvidoria e da Corregedoria;
II – receber proposições e encaminhá-las aos relatores designados, até o dia seguinte a sua designação;
III – coordenar o apoio administrativo, durante as reuniões, ao Presidente;
IV – convocar os membros da Comissão para reunião previamente agendada pelo Presidente;
V – providenciar a divulgação da pauta e das respectivas atas das reuniões;
VI – encaminhar à Assessoria Legislativa os pedidos de estudos formulados pelos membros da Comissão;
VII – encaminhar as proposições examinadas à Divisão de Apoio às Comissões Permanentes da Diretoria Legislativa para prosseguimento da tramitação;
VIII – adotar as demais providências regimentais para o funcionamento da Comissão.
Art. 2º Compete ao Assistente de Comissão, de Ouvidoria ou de Corregedoria:
I – prestar assistência ao Secretário na execução das atividades da Comissão, da Ouvidoria e da Corregedoria;
II – prestar apoio administrativo durante a realização das reuniões;
III – executar outras atividades que lhe forem atribuídas.
Art. 3º Compete ao Auxiliar de Comissão, de Ouvidoria ou de Corregedoria:
I – apoiar o Secretário na execução das atividades administrativas da Comissão, da Ouvidoria e da Corregedoria;
II – prestar o apoio administrativo durante a realização das reuniões;
III – executar outras atividades que lhe forem atribuídas.
Art. 4º O ocupante de cargo de Secretário de Comissão, de Ouvidoria e de Corregedoria, pelas características de suas competências, terá substituto designado para responder nos seus afastamentos ou impedimentos legais.
Parágrafo único. O substituto será designado entre os servidores em exercício nas Comissões, na Ouvidoria e na Corregedoria.
Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.
Sala de Reuniões, 4 de agosto de 2004.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

 
Deputado GIM ARGELO
Vice-Presidente Deputado PAULO TADEU
Primeiro Secretário
  
 

Deputada ELIANA PEDROSA
Segunda Secretária 
Deputado JORGE CAUHY
Terceiro Secretário  
Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa, de 5/8/2004.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 42. São atribuições do Presidente da Câmara Legislativa, além de outras expressas neste Regimento, ou que decorram da natureza de suas funções ou prerrogativas:
................................................
§ 1º Compete ainda ao Presidente da Câmara Legislativa:
................................................
XV – autorizar a retomada de tramitação e arquivar proposição, nos termos deste Regimento Interno.

ATO DA MESA DIRETORA Nº 56, DE 2000
Delega competência ao Secretário Executivo/3a Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora e dá outras providências.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais, e tendo em vista o disposto no art. 250 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução nº 167, de 16 de novembro de 2000, e sem prejuízo de suas competências,
RESOLVE:
Art. 1º Delegar competência ao Secretário Executivo/3a Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora para, através de Portaria, arquivar e desarquivar proposições nos termos do Regimento Interno da Câmara Legislativa do DF.
Art. 2º A Portaria será expressa pela assinatura do Secretário Executivo/3a Secretaria do Gabinete da Mesa Diretora e de, pelo menos, mais duas assinaturas dos componentes do Gabinete da Mesa Diretora.
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
Sala de Reuniões, 22 de novembro de 2000.

Deputado EDIMAR PIRENEUS
Presidente

 
Deputado GIM ARGELLO
Vice-Presidente Deputado WASNY DE ROURE
Primeiro Secretário  
 
   

 
Deputado DANIEL MARQUES
Segundo Secretário Deputado BENÍCIO TAVARES
Terceiro Secretário  
Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa, de 23/11/2000.
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3 PROCEDIMENTOS DE COI“/IISSAO ESPECIAL PARA EXAME DE
PROPOSTA DE EMENDA A LEI ORGANICA - CE PELO

A Proposta de Emenda a Lei Organica — PELO deve ser, inicialmente, submetida a apreciacao da CCJ,
que se pronunciara sobre a sua admissibilidade. Admitida a proposicao, o Presidente da CLDF deve designar
comissao especial composta de sete membros para o exame do mérito, a qual tera o prazo de vinte dias a
partir de sua constituigdo para proferir parecer'® . A PELO que receber parecer pela inadmissibilidade estara
sujeita a recurso.

Aplicam-se a Proposta de Emenda a Lei<@rganica, no que couber, as disposicoes regimentais relativas
ao tramite e a apreciacdo dos projetos de lei.

3.1 Secretaria de CE PELO

O SACT é responsavel pelo apoio e funcionamento de Comissdo Especial para exame de Proposta de
Emenda a Lei Organica — CE PELO.

Compete ao SACT:

a) adotar as providéncias necessarias para a reunido de instalagdo da comissdao (ver item 2.2
Constituicdo de comissao temporaria e 2.3 Instalacdo de comissdo temporaria);

b) controlar os prazos relativos a comissao;

¢) acompanhar diariamente, no DCL, a publicacdo da redacdo inicial das PELOs, as publicagdes
referentes a comissdo e a tramitacdo das PELOs;

d) arquivar as convocagOes, pautas, atas das reunides, listas de presenca, notas taquigraficas e
documentos apresentados em reunido;

e) preparar e secretariar as reunides;

f) divulgar as informacdes da comissao especial no Portal da CLDF (composicao da comissao,
calendario e resultados das reunibes, pareceres apreciados, folhas de votacdo e a indicacdo do
SACT como responsavel pela secretaria da comissao especial);

g) elaborar lista das PELOs em tramitacdo, atualizando-a mensalmente, com os seguintes dados:
numero, ano, autor, relator, situacao (onde a PELO esta tramitando) e prazos para apresentacdo
de emendas, relatoria e recursos (ver Modelo 1).

Todos os documentos produzidos e recebidos pela comissao referentes as matérias apreciadas por
ela e que nao sejam anexados as proposicoes devem ser arquivados por ano. Os originais do aviso de
convocagao, pauta, lista de presenca, ata, notas taquigraficas e demais documentos de cada reunido devem
ser agrupados nessa sequéncia, arquivados em ordem cronoldgica e transferidos ao SGDA de acordo com
0s prazos estabelecidos por essa unidade.

Nenhum documento deve ser eliminado sem consulta prévia ao SGDA.

3.2 Recebimento de PELO

Caso ainda ndo tenha sido constituida a comissao especial, o0 SACT deve manter as PELOs recebidas
sob sua guarda e aguardar a publicacao de ato do Presidente da CLDF constituindo a comissao especial.
Publicado o ato do Presidente, tomar as providéncias devidas (ver item 3.1 Secretaria de CE PELO).

Ao receber a PELO com o parecer da CCJ, o SACT deve:

a) atualizar o Legis com os dados referentes ao recebimento da proposicdo;

18 RICLDF, art. 210, § 2°.

19 RICLDF, art. 210, § 9°.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 210. A proposta de emenda à Lei Orgânica, apresentada na forma do art. 139, será despachada pelo Presidente da Câmara Legislativa à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de cinco dias, devolvendo-a à Mesa com o respectivo parecer.
................................................
§ 2º Admitida a proposta, o Presidente da Câmara Legislativa designará Comissão Especial, composta de sete membros, observado o disposto nos arts. 55, 59 e 60 para o exame do mérito da proposição, a qual terá o prazo de vinte dias, a partir de sua constituição, para proferir parecer.

Art. 55. Na constituição das comissões, assegurar-se-á, tanto quanto possível, representação proporcional aos partidos e aos blocos parlamentares que participem da Câmara Legislativa.

Art. 59. As comissões permanentes terão cinco membros efetivos cada uma.
Art. 60. O número de lugares de cada partido ou bloco parlamentar nas comissões será definido pelo Presidente da Câmara Legislativa, no início da primeira sessão legislativa de cada legislatura, e, nas demais sessões legislativas, até cinco dias antes da data das respectivas eleições, obedecidas as seguintes regras:
I – a representação dos partidos políticos ou dos blocos parlamentares será estabelecida dividindo-se o número de membros da Câmara Legislativa pelo número de membros de cada comissão, e o número de Deputados Distritais de cada partido ou bloco parlamentar pelo quociente assim obtido, sendo que o inteiro do quociente final representará o número de lugares a que o partido ou bloco parlamentar poderá concorrer em cada comissão;
II – os lugares remanescentes serão fixados por escolha dos Líderes pela seguinte ordem sucessiva:
a) da maior fração do quociente de proporcionalidade partidária para a menor;
b) maior número de legislaturas das bancadas, obtido pela soma do número de legislaturas que cada integrante tiver;
c) da maior bancada para a menor;
III – os Deputados Distritais sem partido político ou de partido político com representação unitária farão sua escolha para os lugares que sobrarem após a escolha dos Líderes, tendo preferência na opção o mais idoso entre os de maior número de legislaturas.
§ 1º Cada partido ou bloco parlamentar terá, em cada comissão, tantos Suplentes quantos forem os seus membros efetivos, observado, na substituição, o disposto no art. 81.
§ 2º As modificações numéricas que venham a ocorrer nas bancadas dos partidos ou blocos parlamentares que importem alteração da proporcionalidade partidária na composição das comissões prevalecerão, de imediato, para os fins deste artigo.
§ 3º O Deputado Distrital só poderá participar como membro titular de duas das comissões permanentes. 
§ 4º O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal somente poderá integrar Comissão Temporária de Representação, referida no art. 70, inciso III. (Parágrafo com a redação da Resolução nº 181, de 11/3/2002.)
§ 5º É vedado a qualquer Deputado ser Presidente de duas comissões permanentes concomitantemente.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 210. A proposta de emenda à Lei Orgânica, apresentada na forma do art. 139, será despachada pelo Presidente da Câmara Legislativa à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de cinco dias, devolvendo-a à Mesa com o respectivo parecer.
................................................
§ 9º Aplicam-se à proposta de emenda à Lei Orgânica, no que não colidir com o estatuído neste artigo, as disposições regimentais relativas ao trâmite e apreciação dos projetos de lei.


b) conferir os dados da PELO e verificar se 0 encaminhamento para a comissao esta de acordo com
a distribuicdo determinada pela ASSP;

c) verificar se 0 encaminhamento registrado no Legis corresponde ao despacho contido na proposigao.
Constatado erro no registro anterior do Legis, o SACT deve comunicar o fato a unidade/comissao
responsavel pela anotacdo;

d) conferir a numeracao das folhas, o carimbo da comissdo/unidade, a rubrica e a matricula do
responsavel pela numeracdo;

e) verificar se os documentos estdo devidamente datados e assinados;

f) verificar se ha rasuras e, havendo, se foram devidamente justificadas. Constatada alguma
irregularidade referente aos itens verificados, a proposicdo deve ser restituida a unidade/comissao
responsavel para as providéncias cabiveis;

g) registrar o encaminhamento da proposicao em livro de protocolo;
h) atualizar o Legis com as informac0es referentes a devolucao da proposicao;

i) receber a proposicdo com as retificagdes solicitadas, conferir as correcdes e atualizar o Legis
quanto ao recebimento;

j) conferir o registro no Legis, verificando se esta de acordo com os dados constantes nas folhas da
proposicao;

k) anexar a PELO codpia da publicagdo do ato do Presidente que constituiu a comissdo especial;

I) anexar a PELO copia do ato do Presidente que incluiu a proposigao na relacdo das PELOs a serem
apreciadas pela comissao;

m) carimbar e numerar as folhas anexadas;
n) atualizar o Legis com as informag0es referentes aos documentos anexados.

Em cada texto ou documento anexado a proposicdo, deve ser aposto carimbo com 0s seguintes
dados: nome da comissao/unidade, identificacdo da proposicao (espécie, nimero e ano), nimero da folha,
e identificacdo do servidor que procedeu a anexacao (matricula e rubrica).

A renumeragao de folhas da proposicdo, quando necessaria, deve ser justificada mediante despacho
no verso da folha, do qual devem constar a data da alteracdo e o nome, a matricula, o cargo e a assinatura
do responsavel. A numeragao original deve ser anulada, mediante a aposicdo de carimbo com a expressado
SEM EFEITO.

Qualquer rasura também deve ser justificada. O responsavel deve datar e assinar a justificativa,
especificando seu nome e matricula.

Ao receber a PELO cujo recurso a decisdo da CCJ pela inadmissibilidade tenha sido provido, o SACT
deve encaminha-la a comissao especial constituida para continuidade da tramitacao?. O recurso provido
deve ser anexado a PELO.

Caso a PELO encaminhada ao SACT nao conste da relagcdo a ser apreciada pela comissao especial
existente, o setor deve aguardar a publicacdo de ato do Presidente da CLDF incluindo a proposigao no rol
a ser apreciado pela comissdo especial ou de criacdo de nova comissao. Publicado o ato do Presidente, a
unidade deve adotar as providéncias devidas (ver item 3.1 Secretaria de CE PELO).

20 RICLDF, art. 152, § 39,1V, b.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 152. Poderá ser interposto recurso:
................................................
§ 3º O recurso será submetido à deliberação do Plenário na sessão seguinte ao de sua publicação no Diário da Câmara Legislativa, observadas as normas seguintes:
................................................
IV – provido o recurso, considera-se:
................................................
b) autorizado o prosseguimento da tramitação da proposição.
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Fluxograma 2 — Procedimentos do SACT
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3.3 Prazo para apresentacao de emendas a PELO

Ao receber a PELO, o SACT deve:

a) inclui-la na lista das PELOs que aguardam apresentacdo de emendas discriminandc'a espécie, o
nlmero, 0 ano, a ementa e a data de inicio do prazo regimental de dez dias Uteis?! (ver Modelo
2);

b) encaminhar a lista a DAC, diariamente, para publicacdo no DCL;

c) apor despacho a PELO, informando o prazo de emendas com a respectiva data de sua publicacdo
no DCL;

d) atualizar o Legis com os dados referentes ao prazo de emendas;
e) apresentar ao presidente da comissao a lista de proposicdes recebidas para designacao de relator.

3.4 Recebimento de emendas a PELO

21
22
23

25
26
27

As emendas® devem ser entregues ao SACT no prazo de dez dias Uteis, conforme publicacao no DCL.
Ao receber as emendas, o SACT deve:

a) conferir se estdo em conformidade com a formatacdao determinada pela Mesa Diretora®;

b) verificar se o cabecalho da emenda apresentada contém a indicacao da espécie;

c) verificar se a ementa da emenda contém o nimero, o ano e a ementa da PELO;

d) comunicar a assessoria dos autores da emenda a existéncia de quaisquer irregularidades;

e) verificar se a emenda contém o nimero regimental de subscritores? e se esta assinada e rubricada
em todas as suas folhas. Caso ndo contenha assinaturas e/ou rubricas, devolvé-la aos autores
para providéncias;

f) apor carimbo com campo para preencher a data e o horario de recebimento, o0 nome e a matricula
do servidor que as receber;

g) numera-las, em sequéncia Unica, por ordem cronoldgica de apresentacao?.
Findo o prazo para recebimento de emendas, o SACT deve:

a) organiza-las pela ordefvi'dos artigos da proposicado, na seguinte sequéncia: supressiva, substitutiva,
modificativa e aditiva?;

b) anexar as emendas a proposicao;

c) carimbar e numerar as folhas anexadas;

d) atualizar o Legis com os dados referentes as emendas recebidas,/quantidade e tipo;
e) disponibilizar no Portal da CLDF o texto das emendas recebidas?’.

RICLDF, arts. 147, caput e 210, §§ 20 e 3°.

Ver modelo de emenda em Elaboragdo de Textos Legislativos — Fundamentos, Modelos e Regras Préticas, da ASSEL, p. 56 a 69.
AMD n° 27/2007.

RICLDF, art. 210, § 3°.

RICLDF, art. 153,1, aa d.

RICLDF, art. 153, 1, aa d.

AMD n° 15/2007, art. 93, III, b.
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Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 147. As emendas serão apresentadas diretamente à comissão, no prazo de dez dias, a partir do recebimento da proposição principal, nos termos deste Regimento.
Art. 210. A proposta de emenda à Lei Orgânica, apresentada na forma do art. 139, será despachada pelo Presidente da Câmara Legislativa à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de cinco dias, devolvendo-a à Mesa com o respectivo parecer.
................................................
§ 2º Admitida a proposta, o Presidente da Câmara Legislativa designará Comissão Especial, composta de sete membros, observado o disposto nos arts. 55, 59 e 60 para o exame do mérito da proposição, a qual terá o prazo de vinte dias, a partir de sua constituição, para proferir parecer.
§ 3º Na Comissão Especial, poderão ser apresentadas emendas, desde que subscritas por, no mínimo, um terço dos Deputados Distritais.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Estrutura e forma das emendas

As minutas de emenda compõem-se das seguintes partes:
I — cabeçalho ou preâmbulo;
II — texto ou corpo;
III — justificação;
IV — fecho.

O cabeçalho ou preâmbulo compõe-se de: epígrafe, autoria e ementa.

A epígrafe indica o nome da Comissão, o número de ordem e o tipo de emenda.
Exemplo:


COMISSÃO DE ...
EMENDA Nº ... (MODIFICATIVA)


A autoria contém a indicação do nome do autor da emenda. É dispensável no caso de emenda de relator.
Exemplo:

(Do Sr. Deputado ... )

A ementa contém o número, o ano e a transcrição da ementa da proposição principal.
Exemplo:

Ao PROJETO DE LEI Nº ..., DE ..., que
dispõe sobre....



O texto ou corpo compreende a matéria de que trata a emenda, com a identificação do dispositivo emendado e a nova redação proposta.
Exemplo:

Dê-se ao art. 1º do projeto a seguinte redação:

Art. 1º A elaboração, redação, alteração e consolidação das leis do Distrito Federal, sujeitas ao processo legislativo, regem-se por esta Lei Complementar, nos termos do que dispõe o art. 69, parágrafo único, da Lei Orgânica.

No caso particular da emenda supressiva, não haverá, evidentemente, nova redação proposta. Ademais, é freqüente a necessidade de o comando desse tipo de emenda ordenar renumeração dos dispositivos da proposição principal.

A justificação consiste na argumentação que visa a demonstrar a necessidade ou oportunidade da emenda. A emenda, dependendo do caso, pode ou não ter justificação. Quando tal propositura for de autoria de relator de determinada comissão e a sua justificação já estiver contida no parecer exarado, não se faz necessária sua repetição no texto da emenda (vide modelos de pareceres com emendas).

Entretanto, se a emenda for apresentada por deputado que não o relator, deve esta fazer-se acompanhar da devida justificação.
Exemplo:

A presente emenda visa à adequação do texto do projeto ao disposto na Lei nº ..., de ..., que dispõe sobre ...


O fecho é, naturalmente, o encerramento da emenda, abrangendo local de apresentação (Sala das Sessões, no caso de emendas de Plenário, e Sala das Comissões, no caso de emendas apresentadas no âmbito desses colegiados), data e autor.
Exemplo:

Sala das comissões, em ...

DEPUTADO ...



Modelos de Emendas


COMISSÃO ...

EMENDA Nº ... (SUPRESSIVA)
(Do Sr. Deputado ...)

Ao PROJETO DE LEI Nº ..., DE ..., que dispõe sobre ...


Suprima-se o § 1º do art. 3º do Projeto de Lei nº ... / ... .


JUSTIFICAÇÃO


O Projeto de Lei nº ..., de ..., trata da instituição do Programa de Apoio ao Adolescente Aprendiz, a ser adotado em órgãos públicos, inclusive autarquias, fundações e empresas públicas do Governo do Distrito Federal.
O parágrafo de que trata esta emenda determina a criação de um quadro especial de pessoal, nos órgãos e entidades mencionados, destinado a contratar os adolescentes aprendizes beneficiários do projeto.
Ora, as vagas a serem criadas para os adolescentes aprendizes estarão embutidas nos quadros já existentes em tais organizações e, contraditoriamente, a criação de um quadro especial de pessoal para operacionalização do recrutamento dessa nova categoria fere o princípio elementar da racionalidade administrativa. Essa é uma função dos setores de recursos humanos já presentes na estrutura administrativa dos órgãos públicos. Ademais, os arts. 169 da Constituição Federal e 157 da Lei Orgânica do Distrito Federal prevêem a necessidade de autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias e prévia dotação orçamentária para atender projeções de despesa de pessoal e acréscimos dela decorrentes.
A criação de cargos, entre outras alterações, estaria condicionada, pois, a determinações legais antecedentes, tornando insubsistente o parágrafo objeto da presente emenda.

Sala das Comissões, em ...

DEPUTADO ...
EMENDA DE PLENÁRIO Nº ... (AGLUTINATIVA)
(Dos Srs. Deputados ... e ...)


Ao PROJETO DE LEI Nº ..., DE ..., que dispõe sobre ....

Dê-se ao art. 2º do Projeto de Lei nº ......., de........, a seguinte redação:

Art. 2º Fica garantido às entidades de que trata o artigo anterior o desconto das mensalidades de seus associados em folha de pagamento, sem nenhum ônus, desde que autorizado pelos representados, obedecendo ao limite estabelecido em lei específica.


JUSTIFICAÇÃO

As Emendas nºs ... e ... da Comissão de Assuntos Sociais alteram o texto do mesmo dispositivo do Projeto de Lei nº ......, de......, razão por que apresentamos a presente emenda, que aglutina as citadas emendas.

Sala das Sessões, em ...

DEPUTADO ...


DEPUTADO ...



(As emendas aglutinativas podem ser apresentadas pelos autores das emendas objeto da aglutinação ou por um terço dos membros da Casa ou líderes que representem esse número, com aquiescência dos autores das emendas.) 



COMISSÃO ...

EMENDA Nº ... (SUBSTITUTIVA)
(Do Sr. Deputado ...)

Ao Projeto de Lei nº ..., de ..., que dispõe sobre...

Substitua-se o art. 9º do projeto pelo seguinte:

Art. 9º As entidades públicas ou particulares que mantenham cursos similares

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
ATO DA MESA DIRETORA Nº 27, DE 2007
Regulamenta os arts. 4º, X, b, e 73 do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007, dispondo sobre a formatação dos textos a serem disponibilizados em meio digital pela Câmara Legislativa do Distrito Federal.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL RESOLVE:
CAPITULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º A formatação de que tratam os arts. 4º, X, b, e 73 do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007, rege-se, sucessivamente:
I – pela Lei Complementar nº 13, de 3 de setembro de 1996, no que for aplicável;
II – por este Ato;
III – pelo Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007;
IV – pela tradição consagrada na publicação de textos legislativos nos diários oficiais.
Parágrafo único. Entende-se por formatação o conjunto de regras aplicáveis à visualização eletrônica das informações a serem disponibilizadas em meio digital.
Art. 2º As normas deste Ato aplicam-se, no que couber, aos atos administrativos e demais informações disponibilizadas na intranet, na forma do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007.
Parágrafo único. Os órgãos da Câmara Legislativa incumbidos de disponibilizar informações na internet ou na intranet apresentarão à Mesa Diretora proposta de padronização da estrutura das informações que não estejam contempladas neste Ato.
Art. 3º São objetivos a serem alcançados pelas normas deste Ato:
I – a padronização dos formatos de textos a serem disponibilizados em meio digital;
II – a racionalização dos trabalhos dos recursos humanos envolvidos na produção e disseminação eletrônica de informações;
III – a preservação, tanto quanto possível, dos aspectos visuais tradicionalmente usados na publicação da legislação e na elaboração dos atos do processo legislativo;
IV – a preparação preliminar para atingir a meta de disponibilizar o Diário da Câmara Legislativa na internet, na forma do art. 8º, IV, do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007.
CAPITULO II
DA PADRONIZAÇÃO DOS TEXTOS
Seção I
Do Formato de Apresentação
Art. 4º Os textos das informações serão disponibilizados em documentos digitais com o formato .doc.
Parágrafo único. Após o cumprimento das metas previstas nos arts. 6º, 7º e 8º do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007, os textos de que trata este artigo poderão ser disponibilizados também em outros formatos de apresentação que permitam ao usuário copiá-los e editá-los.
Seção II
Da configuração das Páginas
Art. 5º A configuração das páginas para impressão observará os seguintes parâmetros:
I – papel A4 (21 x 29,7 cm);
II – orientação na forma retrato;
III – margens:
a) superior com 4 cm;
b) esquerda com 3 cm;
c) direita e inferior com 2 cm;
IV – texto com alinhamento vertical superior;
V – cabeçalho com:
a) o brasão do Distrito Federal à esquerda;
b) o nome Câmara Legislativa do Distrito Federal à direita do brasão, em caixa alta, estilo negrito e alinhamento à esquerda e junto à base do cabeçalho;
c) numeração de páginas inserida à direita.
Seção III
Dos Alinhamentos,  Recuos e Fontes
Art. 6º Salvo disposição em contrário prevista neste Ato, o texto será disponibilizado na internet:
I – com alinhamento justificado;
II – com recuo de 1,5 cm da margem esquerda na primeira linha;
III – na fonte tahoma;
IV – em estilo de fonte normal;
V – em tamanho 12;
VI – na cor preta, sem preenchimento de fundo.
Parágrafo único. Serão apresentadas em tamanho 10:
I – as anotações de que tratam os arts. 74 e 83, II, do Ato da Mesa Diretora nº 15, de 2007;
II – as notas de rodapé;
III – as anotações de que tratam os arts. 19, II, 20, II, e 28 deste Ato.
Seção IV
Dos Espaçamentos
Art. 7º Adotar-se-á o espaçamento:
I – simples entre as linhas;
II – de 6 pt antes quando houver quebra de linha.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no inciso II do caput deste artigo, aplicando-se o espaçamento simples na quebra de linha que ocorra entre:
I – a epígrafe e a autoria;
II – a autoridade promulgadora e a ordem de execução;
III – o tipo de unidade de agrupamento e o assunto nele tratado;
IV – o local e data e a referência ao ano de Proclamação da República e Inauguração de Brasília;
V – o anexo e a remissão ao artigo do texto da lei;
VI – o nome de autoridade e o cargo por ele exercido.
Seção V
Da Estrutura da Lei e da Sua Formatação
Subseção I
Do Preâmbulo
Art. 8º Os elementos do preâmbulo são os indicados no art. 60 da Lei Complementar nº 13, de 1996.
Art. 9º A formatação dos elementos compreendidos no preâmbulo observará o seguinte:
I – a epígrafe: centralizada, em caixa alta, estilo negrito, sem recuo, devendo o número da lei separar-se da data por vírgula e sem sinal de pontuação no final;
II – a autoria: centralizada, em estilo normal, sem recuo, devendo o fundamental separar-se do aposto por dois-pontos e sem sinal de pontuação no final;
IV – a ementa: justificada, em estilo negrito, com recuo de 7 cm da margem esquerda e sem a aplicação do disposto no art. 6º, II, deste Ato;
V – a fórmula de promulgação: alinhada com as disposições normativas.
§ 1º A autoria da proposição, colocada logo abaixo da epí

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 210. A proposta de emenda à Lei Orgânica, apresentada na forma do art. 139, será despachada pelo Presidente da Câmara Legislativa à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de cinco dias, devolvendo-a à Mesa com o respectivo parecer.
................................................
§ 3º Na Comissão Especial, poderão ser apresentadas emendas, desde que subscritas por, no mínimo, um terço dos Deputados Distritais.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 153. Toda proposição recebida pela Mesa Diretora e lida em Plenário, após datada e numerada, será publicada no Diário da Câmara Legislativa.
................................................
I – as emendas serão numeradas, em cada turno, pela ordem de entrada e organizadas pela ordem dos artigos da proposição, na sequência seguinte:
a) supressivas;
b) substitutivas;
c) modificativas;
d) aditivas.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 153. Toda proposição recebida pela Mesa Diretora e lida em Plenário, após datada e numerada, será publicada no Diário da Câmara Legislativa.
................................................
I – as emendas serão numeradas, em cada turno, pela ordem de entrada e organizadas pela ordem dos artigos da proposição, na sequência seguinte:
a) supressivas;
b) substitutivas;
c) modificativas;
d) aditivas.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
FICHA TÉCNICA  
 
SITUAÇÃO DO AMD 15/2007 Regulamentados os arts. 4º, X, b, e 73, pelo AMD 27/2007, publicado em 3/4/2007  
ATO DA MESA DIRETORA Nº 15, DE 2007
Dispõe sobre a informatização da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL RESOLVE:
................................................
Art. 93. A disponibilização de informações do processo legislativo no portal da CLDF é de responsabilidade:
................................................
III – da Comissão competente, no caso:
................................................
de emendas apresentadas em seus ambientes de trabalho.
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Fluxograma 3 — Procedimentos da Comissao Especial para Exame de PELO
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3.5 Designacao de relator e prazo de relatoria de PELO

Nao podem ser designados relatores os respectivos signatarios das proposicoes, exceto quando
tratar-se de subscricdo por simples apoiamento.

Apos a conferéncia dos dados, a secretaria da comissao deve enviar ao presidente da comissao lista
das proposicoes recebidas, para designacao de relator,\gue deve ser feita no mesmo dia do recebimento da
matéria, independentemente de reuniao da comissao.?

Ao receber a lista/das matérias, o presidente deve designar relator®, entre os membros da comissao,
para elaborar parecer?! acerca de cada proposicao e_das emendas a ela apresentadas.

O presidente da comissao podera ser relator,* observado o disposto acima.
A proposicdo so devera ser enviada ao relator apds o término do prazo para apresentacdo de emendas.
Recebida do presidente da comissao a lista de designacao de relatoria, o SACT deve:

a) encaminhar a DAC, para publicacdo no DCL, lista das proposicdes com os respectivos relatores e
0 prazo para apresentacdo de parecer (ver Modelo 3). A publicacdo no DCL deve ocorrer no dia
imediatamente posterior ao término do prazo das emendas;

b) apor despacho a PELO informando a designacao de relator e do prazo para parecer com sua
respectiva data de publicagdo no DCL;

¢) atualizar o Legis com as informac0es referentes ao relator designado, ao prazo para elaboracao
do parecer e ao encaminhamento da proposicao;

d) disponibilizar no Portal da CLDF as informac0es referentes ao relator designado e ao prazo para
elaboracdo do parecer;

e) encaminhar a proposicao ao relator para elaboragdao de parecer, mediante registro em livro de
protocolo, no mesmo dia em que for publicada a designacao da relatoria.

O relator dispde de dez dias para elaboragdo do parecer, que corfesponde a metade do prazo
concedido a comissdo, salvo novo prazo concedido pelo presidente desta®.

O relator ou a comissao especial, em seu parecer,'s6 podera apresentar emenda ou substitutivo a
PELO sobre o conteido da matéria objeto da proposta*.

O presidente da comissdo pode designar novo relator, porém os prazos ja concedidos a comissao ndo
se alteram. O presidente da comissao deve designar novo relator quando:

a) por algum motivo, devidamente justificado por escrito, o relator designado estiver impedido de
elaborar o parecer sobre a proposicao que estd sendg-apreciada;

b) o relator designado deixar de integrar a comissao;>*
C) a comissao rejeitar o parecer do relator.%

Se o parecer do relator ndo for aprovado, o presidente da comissdo designara relator substituto a
fim de apresentar, na reunido seguinte, novo parecer consubstanciando a vontade manifesta da comissao,
valendo-se, para isso, das notas taquigraficas apanhadas por ocasido da reunido (ver item 3.10.5 Parecer
do vencido).

O parecer do vencido, uma vez lido, sera tido como dacomissdo, independentemente de votacdo,
devendo o relator assina-lo e rubricar todas as suas folhas.”

A comissao deve providenciar copia das notas taquigraficas acima referidas para consulta na reuniao
de leitura do parecer do vencido.

O SACT deve atualizar o Legis com as informac0es relativas a redesignacao de relator e a mudanca
na composigao da comissao.

28  RICLDF arts. 80; e 133, § 1°.

29 RICLDF, art. 89, § 1°.

30 RICLDF, arts. 78, XIII; 95, III e XIV; e 133.
31 RICLDF, arts. 91 € 92.

32 RICLDF, art. 79.

33 RICLDF, arts. 90, § 2°; e 210, § 2°.

34 RICLDF, art. 210, § 4°.

35 RICLDF, art. 82.

36 RICLDF, art. 95, XIV.

37 RICLDF, art. 95, XII.
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Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 89. Os trabalhos das comissões serão iniciados com a presença da maioria de seus membros, ou com qualquer número, se não houver matéria para deliberar, e obedecerão à seguinte ordenação:
................................................
§ 1º A designação do relator, que independe de reunião da comissão, deverá ser feita no mesmo dia do despacho da matéria ao órgão técnico, devendo o processo a ele ser encaminhado até o dia seguinte.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 78. Ao Presidente de comissão permanente, e das demais comissões no que for aplicável, compete, sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem conferidas no Regulamento das Comissões:
................................................
XIII – designar relator e relator substituto e distribuir-lhes as matérias sujeitas a parecer.

Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
III – ao Presidente da comissão é lícito, em virtude da complexidade da matéria, dividi-la em partes ou capítulos, designando relator parcial para cada uma delas e um relator geral, de modo que haja apenas um parecer da comissão;
................................................
XIV – vencido o relator, o Presidente designará relator substituto a fim de, na reunião seguinte, apresentar novo parecer consubstanciando a vontade manifesta da comissão, que será proferido em Plenário se a matéria estiver em regime de urgência.

Art. 133. Para efeitos regimentais, considera-se autor da proposição aquele que teve a iniciativa de sua apresentação.
§ 1º Se houver mais de um subscritor, a autoria da proposição é de todos que a subscreverem, ou do primeiro signatário, se as demais assinaturas forem de simples apoiamento.
§ 2º Não serão deferidos requerimentos que solicitem a retirada ou inclusão de assinatura das proposições protocoladas, após a respectiva publicação. (Parágrafo com a redação da Resolução nº 227, de 30/5/2007)
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 91. Parecer é documento que formaliza o pronunciamento de comissão sobre matéria sujeita a seu estudo.
Parágrafo único. Cada proposição terá parecer independente, salvo as que tramitarem em conjunto.

Art. 92. O parecer será escrito e constará de duas partes:
I – relatório, com exposição circunstanciada da matéria em exame;
II – voto do relator, em termos objetivos, com sua opinião fundamentada sobre a conveniência e oportunidade de aprovação ou rejeição, total ou parcial, da matéria, ou sobre a necessidade de apresentar emenda ou substitutivo.
§ 1º É dispensável o relatório para parecer sobre emendas.
§ 2º Sempre que a comissão concluir pela apresentação de proposição, será ela elaborada pela própria comissão, considerando-se, como justificação, o próprio parecer.
§ 3º O Presidente da Câmara Legislativa devolverá à comissão o parecer emitido em desacordo com as disposições deste artigo.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 79. O Presidente de comissão poderá ser relator e terá direito a voto nas deliberações.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 90. As comissões, para emitir parecer sobre as proposições e sobre as emendas a elas oferecidas, salvo as exceções previstas neste Regimento Interno, terão os seguintes prazos:
................................................
§ 2º Ao relator será assegurada a metade do prazo destinado à comissão.

Art. 210. A proposta de emenda à Lei Orgânica, apresentada na forma do art. 139, será despachada pelo Presidente da Câmara Legislativa à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de cinco dias, devolvendo-a à Mesa com o respectivo parecer.
................................................
§ 2º Admitida a proposta, o Presidente da Câmara Legislativa designará Comissão Especial, composta de sete membros, observado o disposto nos arts. 55, 59 e 60 para o exame do mérito da proposição, a qual terá o prazo de vinte dias, a partir de sua constituição, para proferir parecer.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 210. A proposta de emenda à Lei Orgânica, apresentada na forma do art. 139, será despachada pelo Presidente da Câmara Legislativa à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de cinco dias, devolvendo-a à Mesa com o respectivo parecer.
................................................
§ 4º O relator ou a Comissão Especial, em seu parecer, só poderá oferecer emenda ou substitutivo à proposta sobre o conteúdo da matéria objeto da proposta.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 82. As vagas nas comissões verificar-se-ão nos seguintes casos:
I – falecimento;
II – renúncia;
III – perda do lugar;
IV – afastamento para o exercício de cargo previsto no art. 19, inciso I.
§ 1º A renúncia de qualquer membro de comissão será ato perfeito e acabado, desde que manifestada por escrito, na própria comissão ou em Plenário, dirigida ao Presidente da Câmara Legislativa. 
§ 2º Perderá automaticamente o lugar na comissão o Deputado Distrital que não comparecer a quatro reuniões ordinárias consecutivas, salvo motivo de força maior, comunicado, por escrito, à comissão e por ela aceito, sendo a perda do lugar declarada pelo Presidente da Câmara Legislativa, à vista de comunicação do Presidente da comissão.
§ 3º O Deputado Distrital que perder o seu lugar na comissão a ela não retornará na mesma sessão legislativa.
§ 4º A vaga em comissão será preenchida automaticamente pelo respectivo Suplente, devendo o Presidente da comissão solicitar ao Presidente da Câmara Legislativa a designação de novo Suplente, observado o estabelecido no art. 60, § 3º.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
XIV – vencido o relator, o Presidente designará relator substituto a fim de, na reunião seguinte, apresentar novo parecer consubstanciando a vontade manifesta da comissão, que será proferido em Plenário se a matéria estiver em regime de urgência.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
XII – aprovado o parecer, em todos os seus termos, será ele tido como da comissão e, desde logo, assinado pelo Presidente, pelo relator e pelos autores de votos vencidos, em separado ou com restrições, e pelos demais membros da comissão.
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3.6 Recebimento de parecer a PELO

Ao receber a PELO com o parecer do relator, o SACT deve:

a)

b)
o)

d)

verificar se, de fato, o parecer se refere a PELO. Em caso de divergéncia, a proposicdo deve ser
devolvida ao relator, mediante registro em livro de protocolo, para adequagao;

atualizar o Legis com os dados referentes-ao recebimento do parecer do relator;

numerar as emendas e subemendas® apresentadas pelo relator, observada a sequéncia da
numeracao ja existente na PELO®. Caso sejam apresentadas subemendas a mesma emenda,
estas devem ser numeradas obedecendo a sequéncia ordinal, com a indicacdo da emenda a que
corresponderem?.

informar ao presidente da comissao quais as proposicdes que estdo prontas para inclusdo na
pauta e as que aguardam parecer.

Caso haja alteracdo nos prazos para apresentacao de emendas e para elaboracdo de parecer, o SACT
deve apor despacho a PELO informando as alteracOes e as datas de suas respectivas publicages, assim
como atualizar o Legis.

3.7 Preparacao de reuniao de CE PELO

38
39
40
41

Para a realizagao da reunidao, o SACT deve:

a)

b)

d)

e)
f)

agendar na DAC a utilizagdo de sala de reunides;

elaborar aviso de convocacdo e pauta de reunido, de acordo com as orientagdes do presidente
da comissdo (ver Modelos 4, 5 e 6). Na pauta da reunido devem constar, obrigatoriamente, a
indicagdo das atas a serem lidas, os dados de cada PELO: espécie, nimero e ano, autor, ementa,
relator, conclusdo dos pareceres (se favoraveis ou contrarios, se com substitutivo, emendas ou
subemendas, discriminando tipo, nimero e autoria);

encaminhar a DAC o aviso de convocacaoe’a pauta de reunido para publicacdo, observado o prazo
regimental de trés dias de antecedéncia;

encaminhar aos membros titulares copia do aviso de convocacao e da pauta das reunides, mediante
guia de entrega de documentos (ver Modelo 7) e por mensagem eletronica. Somente os membros
titulares da comissdo receberdao copia dos pareceres, das emendas e das atas constantes da
pauta;

disponibilizar no Portal da CLDF o aviso de convocacao e a pauta de reunido;

disponibilizar para consulta durante a reunido: Constituicdo Federal, Lei Organica do Distrito
Federal, Regimento Interno da Camara Legislativa, Manual de Procedimentos das Comissoes
Temporarias da CLDF e demais legislagGes pertinentes.

Para acompanhar a reunido, o SACT deve providenciar:

a)
b)

c)

d)
e)
f)
9)

lista de presenca dos membros titulares e suplentes da comissao (ver Modelo 8);
atas e demais documentos constantes da pauta;

PELOs originais, acompanhadas dos pareceres, organizadas conforme a pauta, com as respectivas
folhas de votacao;

materiais de expediente para a reunido;
cdpias extras da pauta;
copia de notas taquigraficas relativas a parecer do vencido, cuja leitura conste da pauta;

folhas de votacao (ver Modelo 9) para cada PELO constante da pauta, preenchendo-se os campos
com os dados ja conhecidos: nome da comissdo, nomes dos membros titulares e suplentes,
numero, ano, ementa e autor da PELO, nome do relator designado e conclusdo do voto; tipo,
numero, autor das emendas e subemendas e conclusdo do relator a respeito de cada uma (rejeicao
ou acatamento).

RICLDF, art. 146, § 20, II.
RICLDF, art. 153, § 19, I.
RICLDF, art. 153, § 19, II.
RICLDF, art. 95, XIX.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 146. Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra com o objetivo de alterar sua forma original.
................................................
§ 2º Recebe a denominação de:
................................................
II – subemenda, a emenda apresentada por relator, na comissão, a outra emenda.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 153. Toda proposição recebida pela Mesa Diretora e lida em Plenário, após datada e numerada, será publicada no Diário da Câmara Legislativa.
§ 1º Cada espécie de proposição será numerada por legislatura em séries específicas, salvo emendas, que obedecerão às seguintes normas:
I – as emendas serão numeradas, em cada turno, pela ordem de entrada e organizadas pela ordem dos artigos da proposição, na sequência seguinte:
a) supressivas;
b) substitutivas;
c) modificativas;
d) aditivas.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 153. Toda proposição recebida pela Mesa Diretora e lida em Plenário, após datada e numerada, será publicada no Diário da Câmara Legislativa.
§ 1º Cada espécie de proposição será numerada por legislatura em séries específicas, salvo emendas, que obedecerão às seguintes normas:
................................................
II – as subemendas figurarão ao fim da série das emendas de comissão, subordinadas ao título "subemendas", com a indicação das emendas a que corresponderem, e receberão numeração ordinal quando várias subemendas forem apresentadas à mesma emenda.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
XIX – a pauta das reuniões ordinárias será publicada e distribuída aos membros da comissão e aos demais interessados, pelo menos três dias antes da reunião.


3.8 Realizacao de reuniao de CE PELO

Os trabalhos devem ser dirigidos pelo presidente da comissao e iniciados conya presenca da maioria
de seus membros, ou com qualquer nimero, se ndo houver matéria para deliberar®.

O deputado distrital ndo pode presidir os trabalhos da comissdo.ddrante a apreciacdo de matéria de
seu interesse pessoal ou de sua autoria ou da qual tenha sido relator*.

Os trabalhos da reunido devem obedecer a seguinte ordem*:

a) leitura do/resumo da correspondéncia, de outros documentos recebidos e da ata da reunido
anterior®;

b) leitura do parecer cuja conclusdo tenha sido votada em reunido anterior e ndo tenha sido redigida;*
c) discussao e votacao das proposicOes e dos respectivos pareceres.
A pauta da reunido pode ser alterada, ouvido o plenario da comissao®.

Durante a reunidao, devem ser colhidas as assinaturas dos parlamentares na lista de presenga (ver
Modelo 8).

3.9 Ata de reuniao de CE PELO

De cada reunido da comissao deve ser lavrada ata* em que conste (ver Modelo 10):

a) nome da comissao;

b) numero, tipo (ordinaria ou extraordinaria), data, local e horarios de inicio e de término da reunido;
c) presidéncia da reuniao;

d) relacao dos parlamentares presentes;

e) relacao dos membros da comissao ausentes;

f) registro de leitura e aprovacao da ata de reunido anterior;

g) registro de documentos e comunicados lidos;

h) matérias apreciadas, especificando o item da pauta e a espécie, 0 nimero, o0 ano, a autoria e a
ementa da proposicao;

i) nome do relator e conclusdo do parecer;

j) registro da discussdo das matérias apreciadas;

k) registro de emendas apresentadas, quando for o caso;
I) resultado de votacao dos pareceres.

Uma vez aberta a reunido, independentemente da existéncia de quorum para deliberacdo, a Comissao
deve lavrar a respectiva ata. As reunides em que nao tenha havido deliberacao serao numeradas obedecida
a sequéncia ordinal existente.

As atas de reunides ordinarias ou extraordinarias das comissdes temporarias serdo elaboradas pelo
secretario, em folhas avulsas, com base nos seguintes documentos:

a) pauta da reunido;

b) lista de presenca dos parlamentares;

42 RICLDF, art. 89, caput.

43 RICLDF, art. 80.

44 RICLDF, art. 89.

45  RICLDF, art. 78, XI.

46 RICLDF, art. 89, II.

47 RICLDF, arts. 78, XX; e 89, § 2°.
48  RICLDF, art. 88.
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Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 89. Os trabalhos das comissões serão iniciados com a presença da maioria de seus membros, ou com qualquer número, se não houver matéria para deliberar, e obedecerão à seguinte ordenação:
................................................

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 80. Nenhum Deputado Distrital poderá presidir reunião de comissão quando se debater ou votar matéria da qual seja autor ou relator.
Parágrafo único. Não poderá ser relator o autor da proposição, observado o disposto no art. 133.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 89. Os trabalhos das comissões serão iniciados com a presença da maioria de seus membros, ou com qualquer número, se não houver matéria para deliberar, e obedecerão à seguinte ordenação:
I – expediente:
a) resumo da correspondência e outros documentos recebidos;
b) comunicação da matéria distribuída aos relatores;
II – leitura de parecer cujas conclusões, votadas em reunião anterior, não tenham sido redigidas;
III – discussão e votação de proposições e respectivos pareceres.
§ 1º A designação do relator, que independe de reunião da comissão, deverá ser feita no mesmo dia do despacho da matéria ao órgão técnico, devendo o processo a ele ser encaminhado até o dia seguinte.
§ 2º A ordem dos trabalhos poderá ser alterada pela comissão, a requerimento de qualquer de seus membros, para tratar de matéria em regime de urgência, de prioridade ou de tramitação ordinária, ou ainda no caso de comparecimento de Secretário de Estado ou de qualquer autoridade e de realização de audiência pública.
§ 3º O Deputado Distrital poderá participar, sem direito a voto, dos trabalhos e debates de qualquer comissão de que não seja membro e, na forma do art.147, § 1º, sugerir emenda.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 78. Ao Presidente de comissão permanente, e das demais comissões no que for aplicável, compete, sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem conferidas no Regulamento das Comissões:
................................................
XI – fazer ler a ata da reunião anterior e considerá-la aprovada, ressalvadas as retificações, e publicá-la.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 89. Os trabalhos das comissões serão iniciados com a presença da maioria de seus membros, ou com qualquer número, se não houver matéria para deliberar, e obedecerão à seguinte ordenação:
................................................
II – leitura de parecer cujas conclusões, votadas em reunião anterior, não tenham sido redigidas.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 78. Ao Presidente de comissão permanente, e das demais comissões no que for aplicável, compete, sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem conferidas no Regulamento das Comissões:
................................................
XX – determinar a retirada de matéria da pauta, ouvido o plenário da comissão.
Art. 89. Os trabalhos das comissões serão iniciados com a presença da maioria de seus membros, ou com qualquer número, se não houver matéria para deliberar, e obedecerão à seguinte ordenação:
................................................
§ 2º A ordem dos trabalhos poderá ser alterada pela comissão, a requerimento de qualquer de seus membros, para tratar de matéria em regime de urgência, de prioridade ou de tramitação ordinária, ou ainda no caso de comparecimento de Secretário de Estado ou de qualquer autoridade e de realização de audiência pública.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 88. De cada reunião das comissões será lavrada ata respectiva, aplicando-se às atas das reuniões secretas o disposto no art. 122, parágrafo único.
§ 1º A ata da reunião anterior, uma vez lida, dar-se-á por aprovada, independentemente de discussão e votação, devendo o Presidente da comissão assiná-la e rubricar todas as suas folhas.
§ 2º Se qualquer Deputado Distrital pretender retificar a ata, formulará pedido por escrito, o qual será necessariamente referido na ata seguinte, cabendo ao Presidente da comissão acolhê-lo ou não e dar as explicações que se fizerem necessárias.
§ 3º As atas serão confeccionadas em folhas avulsas, encadernadas e arquivadas anualmente.
§ 4º As atas das reuniões secretas serão lavradas por um secretário designado entre os Deputados Distritais da comissão.
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c) ata da reunido anterior, lida e assinada;
d) pareceres lidos;

e) votos dos relatores;

f) emendas apresentadas;

g) subemendas apresentadas;

h) folha de votacao;

i) resultado de pauta;

j) demais documentos pertinentes apresentados nas reunides, tais como artigos de periddicos,
relatdrios, resultados de pesquisas, notas taquigraficas.

A ata sera lida e considerada aprovada na reunido seguinte, independeftémente de discussdo e
votacao, devendo o presidente da comissdo assina-la e rubricar todas as folhas.*

Qualquer deputado da Casa pode formular pedido, por escrito, de retificacdo da ata lida, o qual
constara, necessariamente, da ata seguinte.>® Cabe ao presidente da comissao deliberar acerca do pedido,
justificando/sua decisdo. Rejeitado o pedido, é facultado ao requerente interpor recurso ao plenario da
comissao.>!

A Comissao deve encaminhar a DAC cdpia da ata, para publicacao no DCL e disponibilizar a ata no
Portal da CLDF.

A comissao deve conferir a publicacdo da ata no DCL e apor carimbo no documento original com
informagao da data de publicagao.

Os originais das atas, confeccionados em folhas avulsas, devem ser arquivados em ordém cronoldgica,
por ano, e transferidos ao SGDA de acordo com os prazos estabelecidos por essa unidade.>?

3.10 Apreciacao de parecer de CE PELO
3.10.1 Leitura e discussao do parecer

Lido o parecer, oudispensada a sua leitura, se for distribuido em avulsos, este deve ser submetido
de imediato a discussao®.

Durante a discussao, o autor da proposicao e o relator poderao usar da palavra por quinze minutos,
0s membrgs da comissao, por cinco minutos, e os deputados distritais que a ela ndo pertencam, por trés
minutos.>*

A discussao pode ser encerrada por decisdao da comissao, a requerimento de quaisquer de seus
membros, apds falarem oito oradores.

E assegurado o direito de vista do parecerss a qualquer membro da comisso, por prazos determinados
pelo presidente (ver item 3.10.3 Pedido de vista).

Caso a comissdo se julgue incompetente ou qualquer deputado distrital suscite conflito de competéncia,
a questdo sera encaminhada ao Presidente da Camara Legislativa para que seja reconsiderada ou submetida
a Mesa Diretora para decisao em dois dias, ou de imediato, se a matéria for urgente.*

Encerrada a discussdo, podera ser dada a palavra ao relator por dez minutos, procedendo-se, em
seguida, a votagdo do parecer.’

49 RICLDF, art. 88, § 1°.

50 RICLDF, art. 88, § 2°.

51 RICLDF, art. 152, I, d.

52 RICLDF, art. 88, § 3°. O Regimento Interno estabelece que as atas devem ser encadernadas para arquivamento. Todavia, o procedimento de encadernagdo deve ser
revisto, pois ndo é recomendado pelo SGDA.

53 RICLDF, art. 95, VII.

54 RICLDF, art. 95, IX.

55 RICLDF, art. 95, VIII.

56 RICLDF, art. 95, 1.

57 RICLDF, art. 95, XI.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 88. De cada reunião das comissões será lavrada ata respectiva, aplicando-se às atas das reuniões secretas o disposto no art. 122, parágrafo único.
§ 1º A ata da reunião anterior, uma vez lida, dar-se-á por aprovada, independentemente de discussão e votação, devendo o Presidente da comissão assiná-la e rubricar todas as suas folhas.
Art. 122. Antes de iniciar a sessão secreta, o Presidente fará sair do recinto, das Tribunas, das galerias e demais dependências anexas, pessoas estranhas aos trabalhos, inclusive servidores da Casa, sem prejuízo de outras cautelas destinadas a resguardar o sigilo dos debates e deliberações.
Parágrafo único. Antes de levantada a sessão secreta, a respectiva ata será aprovada e, juntamente com os documentos nela referidos, encerrada em invólucro lacrado, etiquetado, datado e rubricado pelos membros da Mesa e recolhida ao arquivo.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 88. De cada reunião das comissões será lavrada ata respectiva, aplicando-se às atas das reuniões secretas o disposto no art. 122, parágrafo único.
................................................
§ 2º Se qualquer Deputado Distrital pretender retificar a ata, formulará pedido por escrito, o qual será necessariamente referido na ata seguinte, cabendo ao Presidente da comissão acolhê-lo ou não e dar as explicações que se fizerem necessárias.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 152. Poderá ser interposto recurso:
I – de decisão do Presidente da Câmara Legislativa:
................................................
que considerar improcedente pedido de retificação de ata.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 88. De cada reunião das comissões será lavrada ata respectiva, aplicando-se às atas das reuniões secretas o disposto no art. 122, parágrafo único.
................................................
§ 3º As atas serão confeccionadas em folhas avulsas, encadernadas e arquivadas anualmente.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
VII – lido o parecer, ou dispensada a sua leitura, se for distribuído em avulsos, será ele submetido de imediato à discussão.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
IX – durante a discussão, o autor do projeto e o relator poderão usar da palavra, por quinze minutos; os membros da comissão, por cinco minutos; e os Deputados Distritais que a ela não pertençam, por três minutos, podendo ser encerrada a discussão, por deliberação da comissão, a requerimento de qualquer de seus membros, após falarem oito oradores.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
VIII – durante a discussão, é assegurado o direito de vista do parecer a qualquer membro da comissão, por prazos determinados pelo Presidente, que, correndo em conjunto para vista solicitada por mais de um Deputado Distrital, não excedam:
a) cinco dias, para matéria em tramitação ordinária;
b) duas horas durante o período da reunião em que tiver sido requerida, para matérias em regime de urgência ou de prioridade.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
I – se a comissão se julgar incompetente para apreciar a matéria ou se qualquer Deputado Distrital suscitar conflito de competência, a questão será encaminhada ao Presidente da Câmara Legislativa para reconsideração ou por ele submetida à Mesa Diretora, para decidir em dois dias ou de imediato se a matéria for urgente.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
XI – encerrada a discussão, poderá ser dada a palavra ao relator por dez minutos, procedendo-se, em seguida, à votação do parecer.


3.10.2 Inclusao de emendas durante a reuniao

Durante areunidao em que o parecer estiver sendo discutido, qualquer deputado distrital podera
sugerir emendas®®, desde que sejam cumpridos os requisitos necessarios.

As emendas apresentadas durante a reunido devem ser numeradas observada a sequéncia ja existente
na proposigao (ver item 3.4 Recebimento de emendas a PELO).

Caso o relator apresente subemendas a mesma emenda, estas/serdo numeradas obedecendo
sequéncia ordinal, com a indicagao das emendas a que corresponderem.*

As emendas que forem rejeitadas, consideradas inexistentes®,” devem receber carimbo com os
dizeres: "CONSIDERADA INEXISTENTE CONFORME O ART. 147, § 1°, DO REGIMENTO INTERNO".

Todas as emendas apresentadas devem ser anexadas a proposicao, mesmo as consideradas
inexistentes, apds a inclusao do parecer aprovado, obedecendo a mesma organizagdo das emendas
anteriormente apresentadas.

3.10.3 Pedido de vista

E assegurado o direito de vista do parecer a qualquer membro da comissdo, por prazos determinados
pelo presidente, os quais, correndo em conjunto para vista solicitada por mais de unydeputado distrital, ndo
poderdo exceder cinco dias, prazo previsto para matérias em tramitacdo ordinaria.5!

A discussdo da matéria sera adiada enquanto perdurar o prazo concedido. Os pedidos de vista
deverdo ser anotados em campo préprio da folha de votagdo e ser registrados no Legis. Os demais campos
da folha de votacao devem ser preenchidos na reunidgo em que a proposicao for apreciada (ver Modelo 9).

A proposicdo ndo deve sair da Comissao. Aos solicitantes, sera concedida uma cdpia da proposicao,
do parecer e das emendas.

O presidente da Comissdo deve ser comunicado do término do prazo de vista para nova inclusdo da
matéria na pauta.

3.10.4 Votacao do parecer

Para efeito da contagem dos votos relativos ao parecer, serao considerados®?:

a) favoraveis: os votos pelas conclusGes, os votos com restrices e os votos em separado ndo
divergentes das conclusdes;

b) contrarios: os votos vencidos e os votos em separado divergentes das conclusoes.

Aprovado o parecer em todos os seus termos, ele sera tido como da Comissdo, devendo ser assinado
pelo relator, pelo Presidente e demais membros da comissao®3.

O secretario da comissao deve preencher os campos da folha de votagao relativa a cada item votado
e especificar a conclusdo do relator a respeito de cada emenda apresentada com identificacdo de tipo,
numero e autor (ver Modelo 9).

No decorrer da reuniao, devem ser preenchidos os seguintes campos da folha de votacao:

a) quanto aos membros: assinalar o nome do parlamentar que presidiu a votacao, o nome do relator
designado e, na sua auséncia, o nome do parlamentar designado para leitura do parecer;

b) quanto ao acompanhamento da votacdo: registrar cada voto por tipo (favoravel ou contrario), das
abstengOes e das auséncias;

C) quanto aos totais: registrar o total de cada tipo de voto, das abstencdes e das auséncias;

d) quanto as emendas apresentadas na reunido: tipo, nimero, autor e conclusdo do relator a respeito
de cada emenda (rejeicdo ou acatamento);

58 RICLDF, arts. 89, § 3° e 147, § 1°.

59 RICLDF, art. 153, § 19, II.

60 RICLDF, art. 147, § 10,

61 RICLDF, art. 95, VIII, a.

62 RICLDF, art. 95, XVI.

63  RICLDF, art. 95, XII. As comissdes tém atendido a esse dispositivo por intermédio das folhas de registro de votagdo. O Regimento prevé a assinatura de todos os membros
da Comissdo, presentes a votagdo, no parecer.

Manual de Procedimentos das Comissdes Temporarias da CLDF

27


Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 89. Os trabalhos das comissões serão iniciados com a presença da maioria de seus membros, ou com qualquer número, se não houver matéria para deliberar, e obedecerão à seguinte ordenação:
................................................
§ 3º O Deputado Distrital poderá participar, sem direito a voto, dos trabalhos e debates de qualquer comissão de que não seja membro e, na forma do art.147, § 1º, sugerir emenda.
Art. 147. As emendas serão apresentadas diretamente à comissão, no prazo de dez dias, a partir do recebimento da proposição principal, nos termos deste Regimento.
§ 1º A emenda apresentada fora do prazo, por membro de comissão em que a proposição respectiva esteja sendo discutida, ou por Deputado Distrital presente à reunião, integrará o parecer, se for aprovada, ou será considerada inexistente, se rejeitada.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 153. Toda proposição recebida pela Mesa Diretora e lida em Plenário, após datada e numerada, será publicada no Diário da Câmara Legislativa.
§ 1º Cada espécie de proposição será numerada por legislatura em séries específicas, salvo emendas, que obedecerão às seguintes normas:
................................................
II – as subemendas figurarão ao fim da série das emendas de comissão, subordinadas ao título "subemendas", com a indicação das emendas a que corresponderem, e receberão numeração ordinal quando várias subemendas forem apresentadas à mesma emenda.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 147. As emendas serão apresentadas diretamente à comissão, no prazo de dez dias, a partir do recebimento da proposição principal, nos termos deste Regimento.
§ 1º A emenda apresentada fora do prazo, por membro de comissão em que a proposição respectiva esteja sendo discutida, ou por Deputado Distrital presente à reunião, integrará o parecer, se for aprovada, ou será considerada inexistente, se rejeitada.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
VIII – durante a discussão, é assegurado o direito de vista do parecer a qualquer membro da comissão, por prazos determinados pelo Presidente, que, correndo em conjunto para vista solicitada por mais de um Deputado Distrital, não excedam:
cinco dias, para matéria em tramitação ordinária.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
XVI – para efeito da contagem dos votos relativos ao parecer, serão considerados:
a) favoráveis, os pelas conclusões, os com restrições e os em separado não divergentes das conclusões;
b) contrários, os vencidos e os em separado divergentes das conclusões.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
XII – aprovado o parecer, em todos os seus termos, será ele tido como da comissão e, desde logo, assinado pelo Presidente, pelo relator e pelos autores de votos vencidos, em separado ou com restrições, e pelos demais membros da comissão.
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e) quanto a aprovacdo: se aprovado o parecer do relator ou o voto em separado;

f) quanto a rejeicdo: nome do relator do parecer do vencido (ver item 3.10.5 Parecer do vencido);
g) quanto ao voto em separado: se apresentado (ver item 3.10.6 Voto em separado);

h) quanto a reunido: tipo (ordinaria ou extraordindria), nimero e data da reunido.

Ao término da votacdo, o secretario da comissdo deve conferir o preenchimento da folha de votagao,
que deve ser imediatamente assinada pelos membros que participaram da votacao.

3.10.5 Parecer do vencido

Se o parecer do relator ndo for aprovado, o presidente da comissdo designara relator substituto a
fim de apresentar, na reunido seguinte, novo parecer consubstanciando a vontadé manifesta da comissao
(parecer do vencido), valendo-se, para isso, das notas taquigraficas da reunido®.

O parecer do vencido, uma vez lido, sera tido como da comissdo, independentemente de votagao,
devendo o relator assina-lo e rubricar todas as suas folhas.

A comiss3ao deve providenciar copia das notas taquigraficas acima referidas para consulta na reuniao
de leitura do parecer do vencido.

3.10.6 Voto em separado

O voto em separado é um parecer diverso do voto do relator, elaborado por qualquer deputado
membro da Comissao, mesmo que nao tenha pedido vista da proposicao.®

Se aprovado pela comissao, o voto em separado sera considerado o parecer da comissao, e o seu autgr,
o relator. Nesse caso, o parecer do relator originalmente designado sera considerado voto em separado.®

No parecer e no voto em separado, a comissdo devera apor carimbo com os seguintes dizeres:

a) no parecer inicial: “TRANSFORMADO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO ART. 95, XV, DO
RICLDF”;

b) no voto em separado: "TRANSFORMADO EM PARECER, NOS TERMOS DO ART. 95, XV, DO RICLDF".
3.11 Encaminhamentos decorrentes da reuniao de CE PELO

Concluida a reunido, o SACT deve:
a) elaborar o resultado de pauta (ver Modelo 11);

b) anexar o parecer e a folha de votacdo a proposigao, observando rigorosamente a existéncia das
assinaturas;

c) carimbar e numerar as folhas anexadas;

d) apor despacho de encaminhamento na proposicao;

e) atualizar o Legis com os dados referentes ao resultado da votagdo e ao encaminhamento da PELO;

f) encaminhar a proposicao a ASSP, mediantg&/protocolo, para inclusdo na Ordem do Dia, caso o
parecer tenha sido aprovado SEM EMENDAS®’;

g) encaminhar a proposicao ao SACP, mediante registro em livro de protocolo, com vistas a CCJ pata
apreciacao da emenda, caso o parecer tenha sido aprovado com emenda da comissao especial®®;

h) encaminhar o resultado de pauta, os pareceres aprovados e as atas lidas para a publicagao;

i) disponibilizar o resultado de pauta, os pareceres apreciados, as folhas de votacao e as atas lidas
no Portal da CLDF;

j) elaborar ata da reunido (ver item 3.9 Ata de reunido de CE PELO e Modelo 10);

k) se houver pedido de vista acatado, encaminhar cdpia da proposigao e do parecer ao parlamentar
que o solicitou, mediante protocolo, mantendo os originais no Setor.

64  RICLDF, art. 95, XIV.

65 Processo Legislativo e Funcionamento da Camara Legislativa (2007, p. 55, Q. 126).
66 RICLDF, art. 95, XV.

67 RICLDF, art. 210, § 6°.

68 RICLDF, art. 210, § 5°.


Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
XIV – vencido o relator, o Presidente designará relator substituto a fim de, na reunião seguinte, apresentar novo parecer consubstanciando a vontade manifesta da comissão, que será proferido em Plenário se a matéria estiver em regime de urgência.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
O que é voto em separado?

É um parecer diverso do voto do relator, elaborado por qualquer Deputado membro da comissão (mesmo que não tenha pedido vista do processo), que constituirá voto em separado e será apreciado, na hipótese de a comissão rejeitar o voto do relator.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
XV – na hipótese de a comissão aprovar voto diverso do proferido no parecer do relator, o deste constituirá voto em separado, e o autor do voto aprovado passará a relator.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 210. A proposta de emenda à Lei Orgânica, apresentada na forma do art. 139, será despachada pelo Presidente da Câmara Legislativa à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de cinco dias, devolvendo-a à Mesa com o respectivo parecer.
................................................
§ 6º Após a publicação dos pareceres e interstício de dois dias, a proposta será incluída na Ordem do Dia.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 210. A proposta de emenda à Lei Orgânica, apresentada na forma do art. 139, será despachada pelo Presidente da Câmara Legislativa à Comissão de Constituição e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de cinco dias, devolvendo-a à Mesa com o respectivo parecer.
................................................
§ 5º Se a Comissão Especial aprovar emenda, subemenda ou substitutivo, a proposta retornará à Comissão de Constituição e Justiça para exame de admissibilidade da matéria emendada, em cinco dias.
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4 PROCEDIMENTOS DE COMISSAO PARLAMENTAR DE
INQUERITO - CPI

A comissao parlamentar de inquérito — CPI é uma comissao temporaria com podéres de investigacdo
equiparados aos das autoridades judiciais, criada para apuragdo de fato determinado® e por prazo certo,
mediante requerimento de um terco dos membros da CLDF,

As CPIs serdo instaladas de acordo com a ordem cronoldgica de apresentacdo dos respectivos
requerimentos, salvo-deliberacdo diversa do Colégio de Lideres, e independem de apreciacao em qualquer
instancia deliberativa’.

4.1 Estrutura de CPI

A comiss3ao deve funcionar em sala propria, devidamente identificada, e possuir uma estrutura
administrativa basica, composta por servidores da Camara Legislativa, a partir da requisicdo de,
pelo menos, seis servidores, sendo:

a) obrigatoriamente, um servidor do SACT, designado como secretario da comissao;

b) um consultor, especialista na area relacionada ao fato gerador da CPI;

¢) um servidor designado para a coordenacao;

d) um servidor que exercera funcdes de apoio a secretaria;

e) dois servidores que exercerao funcdes de apoio (seguranca, motorista, autuagao etc.).

As CPIs podem requisitar, observada a legislagao especifica, na forma e nos limites previstos no
requerimento de sua criacdo, servidores da Camara Legislativa e/ou de qualquer érgdo ou entidade da
administragdo publica direta, indireta e fundacional do Distrito Federal, em carater transitério e sem 6nus
para a Casay/ou solicitar a cessao, nas mesmas condicdes, de servidores dos Poderes federais, estaduais ou
municipais’?.

E recomendavel, na composicdo da equipe, a requisicio de um advogado, um delegado de policia,
um escrivao e especialistas na area objeto da CPI.

4.2. Instalacao de CPI

O ato do Presidente da CLDF que apresenta a composicao da CPI deve convocar a reuniao de
instalacdo da comissao, informando dia, tigra e local. A reunidao deve ocorrer no prazo regimental de dez
dias a partir da constituicao da comissao”:.

Eleitos o presidente e o vice-presidente, e escolhido o relator, a comissao deve definir o cronograma
dos trabalhos, os dias e horarios das reunides ordinarias, os materiais, os servicos e o espaco fisico
necessarios, a requisicao de servidgres, as normas complementares de funcionamento da comissao e outras
matérias, a critério do presidente’.

Instalada a comissao, a secretaria desta deve:

a) atualizar o Legis com os dados referentes a composicao, presidéncia e relatoria da comissao;
b) controlar os prazos, as publicagdes e manter arquivo dos documentos da comissao;

¢) organizar os documentos para a formagao dos autos;

d) disponibilizar e manter atualizadas, no Portal da CLDF, as informagGes referentes a comissao (ato
do presidente, composicao, objeto e requerimento que a originou, reunides, atas e demais acoes
da comissdo).

69 RICLDF, art. 72, § 1°.
70 RICLDF, art. 72, caput.
71 RICLDF, art. 72, § 7°.
72 RICLDF, art. 73, I.

73 RICLDF, art. 54, II.

74  RICLDF, art. 78, IX.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 72. As comissões parlamentares de inquérito serão criadas pela Câmara Legislativa, mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, e terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos neste Regimento Interno e na legislação. 
§ 1º Considera-se "fato determinado" o acontecimento de relevante interesse para a vida pública e a ordem constitucional, legal, econômica e social do Distrito Federal que estiver devidamente caracterizado no requerimento de constituição da comissão.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 72. As comissões parlamentares de inquérito serão criadas pela Câmara Legislativa, mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, e terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos neste Regimento Interno e na legislação.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 72. As comissões parlamentares de inquérito serão criadas pela Câmara Legislativa, mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, e terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos neste Regimento Interno e na legislação. 
................................................
§ 7º As comissões parlamentares de inquérito serão instaladas respeitada a ordem cronológica do protocolo, salvo deliberação diversa do Colégio de Líderes. (Parágrafo acrescido pela Resolução nº 227, de 30/5/2007.)

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
I – requisitar, na forma e nos limites previstos no requerimento de criação, servidores da Câmara Legislativa e de qualquer órgão ou entidade da administração pública direta, indireta e fundacional do Distrito Federal, em caráter transitório e sem ônus para a Câmara Legislativa, ou solicitar a cessão, nas mesmas condições, de servidores dos Poderes Federais, Estaduais ou Municipais.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 54. As comissões da Câmara Legislativa são:
................................................
II – temporárias, as criadas para apreciar determinado assunto e que se extinguem ao término da legislatura, ou antes dele, quando alcançado o fim a que se destinam ou expirado o prazo de duração, ou ainda se a sua instalação não se der nos dez dias seguintes à sua constituição.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 78. Ao Presidente de comissão permanente, e das demais comissões no que for aplicável, compete, sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem conferidas no Regulamento das Comissões:
................................................
IX – submeter à comissão as normas complementares de seu funcionamento, fixando dia e hora das reuniões ordinárias.


4.3. Competéncias da CPI

A CPI tem poderes de investigagdo proprios das autoridades judiciais, além de outros previstos
no Regimento Interno, sendo suas conclusdes, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Publico e a
Procuradoria-Geral do Distrito Federal, para que promovam a responsabilidade civil, criminal, administrativa
ou tributaria do infrator?.

No uso de suas prerrogativas, a comissao delibera, por maioria de votos, ptéSente a maioria absoluta
de seus membros, as agdes necessarias a investigacdo e ao seu funcionamento’.

4.3.1 Competéncias da comissao

A comissao é competente para:

a)
b)
c)

d)

e)
f)

)]

solicitar a requisicdo ou cessao de servidores’’;
solicitar assessoria ou consultoria técnica;

requisitar de 6rgaos e entidadés da administracdo publica direta e indireta informacdes, documentos
e servigos, inclusive policiais’3;

requerer as autoridades competentes a solicitacao, desde que fundamentada, do afastamento de
sigilo fiscal, bancario e telefonico;

ouvir indiciados e inquirir testemunhas sob compromisso’?;
incumbir quglquer de seus membros, ou servidores requisitados, da realizagao de sindicancias ou
diligéncias®;

realizar diligéncias externas e audiéncias publicas®! (ver item 5.8 Audiéncia publica de comissdo
especial e Modelo 12).

A CPI pode estipular prazo para o atendimento de qualquer providéncia oy realizacao de diligéncia,
sob as penas da lei, exceto quando da algada exclusiva de autoridade judiciaria®2.

4.3.2 Competéncias da presidéncia da CPI

Apos eleito, o presidente convocara a primeira reunido ordinaria da comissao e definira a respectiva

pauta.

75
76

78
79

81
82
83
84

Compete ao presidente da CPI, sem prejuizo das demais atribuicbes regimentais®:

a)
b)

c)

d)
e)
f)
9)
h)

elaborar proposta de plano de trabalho e de cronograma de atividades;

solicitar ao GMD as quotas de ligacoes telefonicas, de reprografia e de franquia postal necessarias
ao funcionamento da comissao®*;

elaborar, com auxilio do secretario, prestacdo de contas das quotas de ligacdes telefbnicas, de
reprografia e de franquia postal utilizadas, a ser encaminhada ao GMD;

convocar as reunides e organizar as pautas;

assinar as correspondéncias da comissao;

orientar a montagem de equipe para a realizagdo de diligéncias;
autorizar a reproducao de documentos em poder da comissao;

assinar autos de apreensao aprovados pela comissao.

LODF, art. 68, § 3° e Lei Distrital n® 1.625/1997.

RICLDF, art. 94.

RICLDF, art. 73, I.

RICLDF, art. 73, II.

RICLDF, art. 73, II.

RICLDF, art. 73, III.

RICLDF, art. 73, IV.

RICLDF, art. 73, V.

RICLDF, art. 78.

Portarias do GMD n° 162/2001, art. 50; 263/2003; 37/2005, art. 5°; e 224/2005, art. 8°.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 68. A Câmara Legislativa terá comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no seu regimento interno ou no ato legislativo de que resultar sua criação.
................................................
§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos no regimento interno, serão criadas mediante requerimento de um terço dos membros da Câmara Legislativa, para apuração de fato determinado e por prazo certo; sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público e à Procuradoria-Geral do Distrito Federal, para que promovam a responsabilidade civil, criminal, administrativa ou tributária do infrator.

LEI Nº 1.625, DE 4 DE SETEMBRO DE 1997
(Autoria do Projeto: Deputado Renato Rainha)
Dispõe sobre a constituição e a atuação de comissão parlamentar de inquérito e dá outras providências.
A Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º A comissão parlamentar de inquérito de que trata o § 3º do art. 68 da Lei Orgânica do Distrito Federal terá amplos poderes de averiguação, próprios das autoridades judiciais, na apuração do fato determinado que tenha dado origem à sua formação.
§ 1º A constituição da comissão parlamentar de inquérito far-se-á mediante apresentação de requerimento de, no mínimo, um terço dos membros da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
§ 2º A competência de comissão parlamentar de inquérito encerrar-se-á com relatório circunstanciado apresentado em plenário, devendo suas conclusões, se for o caso, ser encaminhadas ao Ministério Público para que este promova a responsabilidade civil ou penal dos infratores.
Art. 2º Os integrantes de comissão parlamentar de inquérito, no exercício de suas atribuições, poderão, individualmente ou em conjunto, determinar as diligências que reputarem necessárias, colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias, requerer a convocação de quaisquer autoridades ou servidores públicos do Distrito Federal, tomar depoimentos, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar informações e documentos e comparecer aos lugares onde se fizer mister a sua presença.
§ 1º O Governador, os Secretários de Governo e os responsáveis pelos órgãos da administração direta e indireta do Distrito Federal terão prazo de dez dias para responder aos pedidos de informação e encaminhar os documentos requisitados diretamente à comissão parlamentar de inquérito.
§ 2º O prazo a que se refere o parágrafo anterior será prorrogado por um único e igual período, desde que haja solicitação devidamente justificada à comissão, formulada antes do encerramento do prazo estabelecido.
Art. 3º As providências de que trata o artigo anterior, em especial a intimação de testemunhas e demais pessoas cujos esclarecimentos, no interesse da investigação, se façam necessários, efetivar-se-ão por intermédio do presidente da comissão parlamentar de inquérito.
Art. 4º O não comparecimento, sem justificativa, das autoridades convocadas perante a comissão parlamentar de inquérito, bem como a não prestação de informações e o não atendimento às suas solicitações nos prazos estabelecidos por esta Lei, importa crime de responsabilidade, na forma definida pela legislação federal.
Art. 5º Aplica-se a legislação federal, no que couber, aos servidores públicos dos órgãos da administração direta e indireta, incluídos os das fundações e demais empresas ou sociedades em que o Distrito Federal seja acionista majoritário, que, convocados, deixem de comparecer à comissão parlamentar de inquérito ou que não forneçam as informações requisitadas ou se recusem a atender às suas decisões.
Art. 6º O não atendimento às determinações do presidente de comissão parlamentar de inquérito faculta a este solicitar, na conformidade da legislação federal, a intervenção do Poder Judiciário.
Art. 7º O processo da comissão parlamentar de inquérito e sua instrução obedecerão ao disposto nesta Lei e no Regimento Interno da Câmara Legislativa, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código de Processo Penal e a legislação federal atinente à matéria.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, 2 de setembro de 1997
DEPUTADA LUCIA CARVALHO
Presidente
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, de 11/9/1997.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 94. Salvo disposição em contrário, estabelecida na Lei Orgânica ou neste Regimento, as deliberações das comissões serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
I – requisitar, na forma e nos limites previstos no requerimento de criação, servidores da Câmara Legislativa e de qualquer órgão ou entidade da administração pública direta, indireta e fundacional do Distrito Federal, em caráter transitório e sem ônus para a Câmara Legislativa, ou solicitar a cessão, nas mesmas condições, de servidores dos Poderes Federais, Estaduais ou Municipais.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
................................................
II – determinar diligências, ouvir indiciados, inquirir testemunhas sobcompromisso, requisitar de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta informações, documentos e serviços, inclusive policiais, requerer a audiência de Deputados Distritais e requisitar a oitiva de Secretários de Estado, autoridades e servidores do Distrito Federal, bem como tomar depoimentos de autoridades federais, estaduais e municipais e do Distrito Federal.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
................................................
II – determinar diligências, ouvir indiciados, inquirir testemunhas sobcompromisso, requisitar de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta informações, documentos e serviços, inclusive policiais, requerer a audiência de Deputados Distritais e requisitar a oitiva de Secretários de Estado, autoridades e servidores do Distrito Federal, bem como tomar depoimentos de autoridades federais, estaduais e municipais e do Distrito Federal.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
................................................
III – incumbir qualquer de seus membros, ou servidores requisitados, da realização de sindicâncias ou diligências.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
................................................
IV – realizar diligências externas para investigação e audiências públicas.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
................................................
V – estipular prazo para o atendimento de qualquer providência ou realização de diligência, sob as penas da lei, exceto quando da alçada exclusiva de autoridade judiciária.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 78. Ao Presidente de comissão permanente, e das demais comissões no que for aplicável, compete, sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem conferidas no Regulamento das Comissões:
I – assinar a correspondência e demais documentos expedidos pela comissão;
II – determinar a divulgação, para conhecimento dos interessados, da pauta das reuniões, prevista e organizada na forma deste Regimento e do Regulamento das comissões;
III – representar a comissão em suas relações com a Mesa Diretora, com as outras comissões, com os Líderes ou no âmbito externo da Casa;
IV – solicitar ao Presidente da Câmara Legislativa a declaração de vacância na comissão, ou a designação de substituto eventual, na forma do art. 81;
V – remeter à Mesa Diretora, no início de cada mês, sumário dos trabalhos da comissão e, ao final de cada sessão legislativa, como subsídio para sinopse das atividades da Câmara Legislativa, relatório sobre o andamento e exame das proposições distribuídas à comissão;
VI – solicitar a publicação no Diário da Câmara Legislativa e mandar afixar em quadro próprio a matéria distribuída na comissão com o nome do relator, data e prazo regimental;
VII – determinar o registro taquigráfico dos debates, quando julgá-lo necessário;
VIII – solicitar assessoria ou consultoria técnico-legislativa ou especializada;
IX – submeter à comissão as normas complementares de seu funcionamento, fixando dia e hora das reuniões ordinárias;
X – dirigir as reuniões, nelas mantendo a ordem e o decoro parlamentar;
XI – fazer ler a ata da reunião anterior e considerá-la aprovada, ressalvadas as retificações, e publicá-la;
XII – dar conhecimento aos demais membros da comissão da matéria recebida e despachá-la;
XIII – designar relator e relator substituto e distribuir-lhes as matérias sujeitas a parecer;
XIV – conceder a palavra a Deputado Distrital que a solicitar;
XV – interromper o orador que estiver falando sobre matéria vencida;
XVI – proceder à votação e proclamar o seu resultado;
XVII – resolver questões de ordem e reclamações;
XVIII – desempatar as votações, quando ostensivas;
XIX – enviar à Mesa Diretora a lista dos membros presentes e ausentes às reuniões;
XX – determinar a retirada de matéria da pauta, ouvido o plenário da comissão;
XXI – decidir sobre requerimentos sujeitos a seu despacho;
XXII – prorrogar a reunião, de ofício ou a requerimento de qualquer de seus membros;
XXIII – suspender a reunião, se as circunstâncias o exigirem;
XXIV – organizar e fazer publicar a pauta das reuniões;
XXV – convocar reunião extraordinária, de ofício ou a requerimento de um terço dos membros da comissão;
XXVI – conceder vista de proposição a membro da comissão;
XXVII – assinar parecer com os demais membros da comissão;
XXVIII – enviar à Mesa Diretora matéria apreciada ou não decidida no prazo regimental;
XXIX – determinar, de ofício ou a requerimento aprovado pela comissão, local para realização de audiência pública em regiões do Distrito Federal, observada a disponibilidade orçamentária;
XXX – receber petição, reclamação ou representação de qualquer pessoa contra ato ou omissão de autoridade ou entidade pública e adotar o procedimento regimental adequado;
XXXI – solicitar à Mesa Diretora publicação, em órgão de imprensa local, de convocação de audiência pública.
Parágrafo único. Das decisões proferidas com base no inciso XVII deste artigo, cabe recurso ao Plenário, observadas, no que couber, as disposições contidas nos arts. 126 e 127.
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PORTARIA Nº 162, DE 23 DE ABRIL DE 2001

Estabelece quotas mensais de ligações telefônicas para a Câmara Legislativa do Distrito Federal.

	O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe foram concedidas pelo art. 4º, inciso VII, da Resolução nº 168/00,

	RESOLVE:
................................................
Art. 5º Quando da instalação de comissões temporárias, o presidente da comissão deverá solicitar ao Gabinete da Mesa Diretora quota de ligações telefônicas necessária ao seu funcionamento.


PORTARIA Nº 263, DE 2 DE JULHO DE 2003

	O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe foram atribuídas pelo art. 4º, inciso VII, da Resolução nº 168, de 2000,

	RESOLVE:

	Art. 1º Ficam incluídas no Anexo único da Portaria nº 162, de 23 de abril de 2001, as quotas mensais de ligações telefônicas de aparelho celular da Câmara Legislativa do Distrito Federal especificadas a seguir:
	I – Procuradoria Geral: R$ 300,00 (trezentos reais);
	II – Divisão de Apoio às Comissões: R$ 1.000,00 (um mil reais).
Art. 2º A quota prevista no inciso II do artigo anterior é destinada exclusivamente à Presidência de Comissão Parlamentar de Inquérito, extinguindo-se com o encerramento dos trabalhos da respectiva comissão.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.



PORTARIA Nº 37, DE 18 DE MARÇO DE 2005

Estabelece quotas mensais de franquia postal e telefráfica da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

	O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe foram concedidas pelo art. 4º, inciso VII, da Resolução nº 168/00,

	RESOLVE:
................................................
Art. 5º Quando da instalação de comissões temporárias, o presidente da comissão deverá solicitar ao Gabinete da Mesa Diretora quota de franquia postal e telegráfica necessária ao seu funcionamento.



PORTARIA Nº 224, DE 26 DE AGOSTO DE 2005
Estabelece quotas mensais de cópias reprográficas para a Câmara Legislativa do Distrito Federal
	O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe foram atribuídas pelo art. 4º, inciso VII, da Resolução nº 168/00,

	RESOLVE:
................................................
Art. 8º Quando da instalação de comissões temporárias, o presidente da comissão deverá solicitar ao Gabinete da Mesa Diretora quota de cópias reprográficas necessárias ao seu funcionamento.
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4.4 Secretaria de CPI

A secretaria da CPI deve ser exercida, obrigatoriamente, por servidor do SACT, devidamente capacitado

em curso de formagao de secretario de comissao.

Cabe ao secretario orientar o presidente acerca das providéncias necessarias ao funcionamento da

CcOMissao.

O secretario tem atribuicdes de coordenagao e execucao das atividades administrativas, das atividades

de secretaria e da gestdo de documentos da comissdo, sem prejuizo de outras atividades que assegurem o
adequado funcionamento da comissao.

4.4.1 Atividades administrativas

Na coordenacdo das atividades administrativas, o secretario da comissdo deve:

a) encaminhar a DAC lista com o nome dosmémbros da comissao e o local, dia e horario das
reunides ordindrias para publicacdo no DCL®;

b) agendar na Coordenadoriavde Cerimonial a utilizagdo do plenario e, na DAC, a utilizacao da sala
de reunidao das comissoess;

c) encaminhar a DAC o aviso de convocagdo, a pauta e as informagGes dos demais eventos da
comissao, para publicacdo no DCL e adogao de outros procedimentos de divulgacao e apoio;

d) encaminhar aos membros da comissdo o aviso de convocacao e a pauta de reunides;

e) dar apoio administrativo ao presidente durantéas reunides;

f) comunicar a DAC o término de cada reunido®’;

g) encaminhar a DAC o resultado de pauta e as atas lidas para a publicacdo no DCL;

h) manter atualizado o Portal da CLDF com as informacdes referentes ao funcionamento da CPI;
i) providenciar cdpia dos expedientes recebidos para distribuir aos membros da comissao;

j) requisitar passagens, diarias e suprimento de fundos para compra de material, de equipamento e
outros®;

k) conferir a publicacdo da ata, do aviso de convocacao e da pauta no DCL e apor nos documentos
originais carimbo indicando o dia e a pagina da publicacao, matricula e rubrica;

I) providenciar junto ao Setor de Taquigrafia — Setaq acesso as notas taquigraficas das reunides na
rede da CLDF, para cdpia e insercao nos autos.

O aviso de convocacdo ‘¢a pauta devem ser encaminhados a DAC, para publicacdo no DCL até trés

dias antes da data da reuniao®.

As reuniGes extraordinarias devem ser comunicadas aos parlamentares com antecedéncia minima de

doze horas, designando-se, no aviso de convocacao, dia, hora, local e objetivo®.

4.4.2 Atividades de secretaria

85
86
87

89
90

O secretario, na coordenacao das atividades relacionadas a secretaria da comissao, deve:
a) elaborar avisos de convocagdo, pautas e listas de presenga (ver Modelos 4, 5, 6 € 8);

b) preparar e secretariar as reunides (ver itens 3.1 Secretaria da CE PELO e 5.4 Secretaria da comissao
especial);

c) elaborar lista de acesso as reunies, caso necessario;

d) providenciar o controle do acesso de pessoas as reunioes da CPI, com apoio da Coordenadoria de
Policia Legislativa, conforme orientacdo do presidente;

e) elaborar os resultados de pauta das reunides (ver Modelo 11);
f) lavrar atas de reunides (ver item 3.9 Ata de reuniao de CE PELO e Modelo 10);

g) elaborar os documentos solicitados pelo presidente, tais como autos de apreensao, declaracoes,
autorizacdes para quebra de sigilo, requerimentos e outros;

RICLDF, art. 83, § 4°.

AMDs n° 25/2003 e 26/2005, art. 4°.

AMD n° 26/2005, art. 14.

Decretos do DF n°13.771/1992, 20.196/1999 e 20.567/1999, regulamentam a concessao, a aplicagdo e a comprovagdo de suprimento de fundos.
RICLDF, arts. 78, II; 95, XIX.

RICLDF, art. 83, § 2°.
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Art. 83. As comissões permanentes reunir-se-ão: (Artigo e respectivos incisos e parágrafos com a redação da Resolução nº 209, de 11/5/2004.)
................................................
§ 4º O Diário da Câmara Legislativa publicará, em todos os seus números, a relação das comissões permanentes, especiais e de inquérito, com a designação dos locais, dias e horários em que se reunirão. 
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FICHA TÉCNICA  
 
SITUAÇÃO DO AMD 25/2003 Alterada redação do art. 3º pelo AMD 52/2003, publicado em 26/6/2003  
ATO DA MESA DIRETORA Nº 25, DE 2003
Institui a Agenda Geral de Eventos, disciplina a realização de eventos externos e revoga o Ato da Mesa Diretora nº 035/2001.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas competências conferidas pelo artigo 39, § 1º, inciso II e § 2º, inciso V, do Regimento Interno,
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituída a Agenda Geral de Eventos da Câmara Legislativa, destinada a organizar o calendário de atividades de interesse geral, propostas pelos Gabinetes Parlamentares e pelos Órgãos de Direção da Casa, a ser administrada pela Coordenadoria de Cerimonial, que dará ampla divulgação, inclusive com publicação mensal no Diário da Câmara Legislativa.
Art. 2º A apresentação de requerimento para realização de Comissão Geral, Sessão Solene, seminários e eventos em geral, deverá ser precedida da verificação de disponibilidade de data na Agenda Geral de Eventos, aplicando-se o disposto no artigo 175, inciso VII, do Regimento Interno.
Art. 3º Aprovada a realização de evento fora das dependências da Câmara Legislativa, caberá à Coordenadoria de Cerimonial repassar às unidades a seguir relacionadas, para execução das atividades respectivamente especificadas, as informações de natureza técnico-administrativa necessárias à instalação da infra-estrutura de suporte operacional: (Artigo alterado pelo Ato da Mesa Diretora nº 52, de 2003.)
I – à Diretoria Legislativa para, por intermédio da Divisão de Taquigrafia e Apoio ao Plenário, verificar previamente as necessidades de equipamentos de sonorização, proceder à sua operação durante o evento e, posteriormente, efetuar a degravação das fitas e a elaboração da correspondente ata;
II – à Diretoria de Administração e Finanças para, por intermédio da Divisão de Serviços Gerais, disponibilizar viatura para o transporte de servidores, equipamentos, mobiliário e demais materiais de apoio, bem como disponibilizar Auxiliares Legislativos para serviços de carga e descarga de materiais e serviços de copa;
III – à Coordenadoria de Segurança para efetuar vistoria prévia do local de realização do evento, analisando as condições de acesso e saída das autoridades, questões relacionadas a defesa civil, segurança de dignitários, assim como de desembarque e segurança dos bens patrimoniais da Câmara Legislativa deslocados para o local;
IV – à Coordenadoria de Comunicação Social para disponibilizar jornalista, fotógrafo e demais profissionais necessários à cobertura das atividades a serem desenvolvidas, assim como proceder à ampla divulgação interna e externa do evento.
Parágrafo único. A Coordenadoria de Cerimonial ficará responsável pela retirada, guarda e devolução dos bens patrimoniais destinados ao evento, procedendo à sua movimentação temporária junto à unidade detentora da carga, mediante a Autorização de Retirada de Materiais/Equipamentos, com autorização do Setor de Patrimônio.
Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Ato da Mesa Diretora nº 35, de 1º de junho de 2001.
Sala de Reuniões, 31 de março de 2003.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

 
Deputado GIM ARGELLO
Vice-Presidente Deputado PAULO TADEU
Primeiro Secretário
  
 

Deputada ELIANA PEDROSA
Segunda Secretária 
Deputado IZALCI LUCAS
Terceiro Secretário  
Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa, de 3/4/2003.


ATO DA MESA DIRETORA Nº 26, DE 2005
Disciplina a utilização das Salas de Reuniões das Comissões e dá outras providências.
A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições regimentais, e 
Considerando a necessidade de disciplinar o uso das Salas de Reuniões das Comissões, de maneira a garantir efetiva utilização do espaço e a integridade patrimonial,
RESOLVE:
................................................
Art. 4º A Divisão de Apoio às Comissões – DAC controlará o agendamento e a utilização do uso das salas, devendo a cessão dos espaços ser confirmada após a oficialização da reserva, que será encaminhada à Diretoria Legislativa, que decidirá de plano sobre a solicitação.
................................................

Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa, de 26/4/2005.
(Nota: o anexo pode ser consultado no Diário da Câmara Legislativa, de 26/4/2005.)
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ATO DA MESA DIRETORA Nº 26, DE 2005
Disciplina a utilização das Salas de Reuniões das Comissões e dá outras providências.
A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições regimentais, e 
Considerando a necessidade de disciplinar o uso das Salas de Reuniões das Comissões, de maneira a garantir efetiva utilização do espaço e a integridade patrimonial,
RESOLVE:
................................................
Art. 14. Cabe ao Secretário da Comissão respectiva, comunicar o término da reunião e da utilização à Divisão de Apoio às Comissões – DAC.
Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa, de 26/4/2005.
(Nota: o anexo pode ser consultado no Diário da Câmara Legislativa, de 26/4/2005.)
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Em verificação.
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Art. 78. Ao Presidente de comissão permanente, e das demais comissões no que for aplicável, compete, sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem conferidas no Regulamento das Comissões:
................................................
II – determinar a divulgação, para conhecimento dos interessados, da pauta das reuniões, prevista e organizada na forma deste Regimento e do Regulamento das comissões.
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
XIX – a pauta das reuniões ordinárias será publicada e distribuída aos membros da comissão e aos demais interessados, pelo menos três dias antes da reunião.
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Art. 83. As comissões permanentes reunir-se-ão: (Artigo e respectivos incisos e parágrafos com a redação da Resolução nº 209, de 11/5/2004.)
I – ordinariamente, às segundas, terças e quartas-feiras, em horário estabelecido na reunião de sua instalação, fixada por acordo dos Líderes e dos respectivos Presidentes, de maneira que a reunião de uma comissão não coincida com a de outra, ainda que em sentido parcial; (Inciso alterado pelas Resoluções nº 195, de 8/7/2003, e nº 209, de 11/5/2004.)
II – extraordinariamente, quando com esse caráter for convocada pelo respectivo Presidente, de ofício ou a requerimento de pelo menos um terço de seus membros, para horário que não coincida com as sessões ordinárias ou extraordinárias da Câmara Legislativa ou com reuniões ordinárias de outras comissões.
................................................
§ 2º As reuniões extraordinárias serão comunicadas a todos os Deputados Distritais, com antecedência mínima de doze horas, designando-se, no aviso de convocação, dia, hora, local e objetivo.


h) orientar os membros da comiss3ao quanto a apresentacao de requerimentos®’;

i) manter controle atualizado do recebimento de notas taquigraficas e da elaboracdo das atas;

j) solicitar a Assessoria Legislativa os pedidos de estudos formulados pelos membros da comissao;
k) montar, sob orientacdao do presidente da comissao, equipe para realizagao de diligéncias.

As solicitacOes para afastamento de sigilos bancario, telefonico e fiscal, assim como o atendimento
as disposicoes de habeas corpus e de mandados de seguranca relativos as CPIs, devem ser efetuados sob
orientagdo da Procuradoria-Geral da CLDF*2,

O secretario deve confeccionar pauta detalhada para distribuicao aos parlamentares no inicio de cada
reunido. Essa versdo da pauta deve conter o detalhamento dos itens divulgados no DCL, com o acréscimo
de matérias ou documentos surgidos apds a publicacao da pauta, conforme orientagdo do presidente. A
pauta detalhada nao é publicada.

4.4.3 Gestao de documentos

Compete ao secretario da comissao gerenciar a tramitagdo, a organizacao e a guarda dos documentos
relativos ao trabalho da comissao, conforme orientacao e normas do SGDA® e do Programa de Gerenciamento
de Documentos®.

O Programa de Gerenciamento de Documentos deve possibilitar o registro de toda a documentacao,
com informacdes do remetente, do destinatario, da data de emissdo, da data de recebimento, do assunto,
da sua localizacdo nos autos (nimero da folha e do volume), do documento que a originou e da identificacao
do responsavel pelo registro da informacdo no programa.

Deve, também, gerar relatorio de todos os documentos (com sua localizacdo nos volumes e folhas),
que servira como inventario dos documentos da comissdo e acompanhara os autos quando transferidos ao
SGDA.

O secretario, para coordenar as atividades relacionadas a gestdo de documentos afetos a comissao,
deve:

a) controlar o envio e o recebimento de documentos;
b) registrar todos os documentos da CPI no Programa de Gerenciamento de Documentos;
c) manter os registros atualizados;

d) controlar, através do Programa de Gerenciamento de Documentos, o andamento dos expedientes
da comissdo, especificando a situagao em que se encontram (atendidos ou ndo);

e) organizar e manter arquivo dos documentos da comissao;
f) selecionar, organizar e arquivar copia das publicacdes no DCL relativas ao trabalho da comisséo;
g) formar os autos da CPI ou inquérito parlamentar.

4.5 Documentos da CPI

Ao receber documentos, a comissao deve, imediatamente, apor-lhes carimbo com a informacao de
data e hora do recebimento e matricula e rubrica do servidor que os receber.

Todas as normas (resolugdes, decisOes, atos do presidente) produzidas pela comissdao devem ser
publicadas.

Aos membros da comissdo € facultada a consulta e a reprodugdo dos documentos ndo sujeitos a
sigilo. Os demais interessados deverdo oficiar pedido de consulta e de copias ao presidente da comissao,
que decidira sobre o pleito. Aos advogados constituidos perante a comissdo, é facultada a consulta dos
documentos autuados. Os pedidos de cdpia deverdo ser oficiados ao presidente da CPI.

A comissdo deve zelar pela integridade dos documentos produzidos e recebidos no decorrer dos
trabalhos.

91 Ver modelo de requerimento em Elaboragéo de Textos Legislativos — Fundamentos, Modelos e Regras Praticas, p. 181 a 185.
92 Resolugdo n° 140/1997.

93 Res. n°34/1991, art. 26, I, V e IX, alterada pela Res. n® 219/2005.

94 Programa desenvolvido para gestdo dos documentos: registro e localizagdo, controle de andamento e relatdrios.
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Divisão de Apoio às Comissões
Requerimento é a proposição mediante a qual o deputado, grupo de deputados ou comissão faz determinada solicitação ao Presidente da Casa, a Presidente de comissão ou à Mesa Diretora, nos termos regimentais.
De acordo com o Regimento Interno, o requerimento, conforme seu objeto, está sujeito a:
a) despacho do Presidente da Câmara Legislativa;
b) despacho da Mesa Diretora;
c) despacho do presidente de comissão; ou
d) deliberação do Plenário.
Normalmente escrito, caso dos requerimentos previstos nos arts. 39, § 1º, V, 40 e 145 do Regimento Interno, por exemplo, pode excepcionalmente ser oral, nas situações em que deva ser submetido, tão-somente, a despacho do Presidente (art. 42, I, h, do RI). Neste último caso, são, geralmente, requerimentos relativos ao andamento da sessão plenária.
O requerimento independe de parecer, exceção feita ao requerimento de criação da Comissão Especial prevista no art. 71 do Regimento Interno, que deve ser submetido à apreciação da comissão de mérito.
Quanto à estrutura, o requerimento compõe-se das seguintes partes:
I — Cabeçalho ou preâmbulo: contém a epígrafe, a autoria e a ementa. A epígrafe deve indicar a espécie de proposição e seu respectivo número de ordem.
A autoria contém a indicação do nome do autor.
A ementa deve conter uma síntese clara da matéria sobre a qual incide.
II — Vocativo: contém o pronome de tratamento e o cargo da pessoa a quem é dirigido o requerimento.
III — Corpo ou texto: contém os fundamentos legais que embasam a proposição (sobretudo o dispositivo regimental) e a matéria alvo da solicitação, de forma clara e objetiva.
IV — Justificação: contém as razões que motivaram o requerimento, bem como a defesa do deferimento do pedido formulado, com base na sua admissibilidade e mérito.
V — Fecho: contém referência ao local e ao nome do autor.


MODELOS DE REQUERIMENTO


REQUERIMENTO Nº ..., DE ...
(Do Sr. Deputado ...)

Requer o encaminhamento de solicitação de informações ao Presidente do Banco de Brasília — BRB.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeiro, nos termos do art. 40 do Regimento Interno, que sejam solicitadas ao Presidente do Banco de Brasília — BRB as seguintes informações:
1 — motivos da convocação de apenas 615 (seiscentos e quinze) concursados de um total de 2.407 (dois mil quatrocentos e sete) aprovados no concurso público realizado em ...;
2 — posicionamento sobre a prorrogação do referido concurso, cuja validade se encerra em ...;
3 — veracidade da informação segundo a qual o Governador do Distrito Federal teria proibido a contratação de concursados do BRB.

JUSTIFICAÇÃO

Causa estranheza o fato de o BRB ter realizado um concurso público, em ..., por absoluta necessidade de pessoal e, até a presente data, após a aprovação de 2.407 candidatos, ter procedido à convocação de tão-somente 615 concursados.
Afigura-se ainda mais grave a informação que circula no Banco de Brasília sobre a existência de um documento sigiloso do Sr. Governador, proibindo a admissão de qualquer concursado até outubro deste ano, sob a alegação de que as eleições de ... seriam um impeditivo legal para tal contratação.

Sala das Sessões, em ...

DEPUTADO ...



REQUERIMENTO Nº ..., DE ...
(Do Sr. Deputado ... e outros)

Requer tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei nº ..., de ... .

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeremos a Vossa Excelência — nos termos do art. 164 c/c o art. 145, XVI, do Regimento Interno — a tramitação em regime de urgência do Projeto de Lei nº ..., de ..., de autoria do Deputado ... .

JUSTIFICAÇÃO

O Projeto de Lei em tela cria o Programa de Apoio às Atividades Econômicas do Distrito Federal — PAAE, que se destina a promover o desenvolvimento econômico por intermédio da geração de emprego, contemplando prioritariamente os microempresários e empresários de pequeno porte.
Por tratar-se de uma iniciativa visando à concessão de incentivos para a implantação de atividades econômicas e tendo em vista que o PAAE, além de seu alcance econômico e social, vem corrigir o problema da localização irregular de atividades econômicas nos assentamentos habitacionais, julgamos oportuno que o Projeto de Lei nº ..., de ..., seja apreciado em regime de urgência.

Sala das Sessões, em ...

 
 
DEPUTADO ...  DEPUTADO ...   
 
DEPUTADO ...  DEPUTADO ...   
 
DEPUTADO ...  DEPUTADO ...   
 
DEPUTADO ...  DEPUTADO ...   


REQUERIMENTO Nº ..., DE ...
(Do Sr. Deputado ...)

Requer informações ao Secretário de Saúde do Distrito Federal sobre ocorrência de casos de meningite.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Nos termos do art. 40 do Regimento Interno, solicito que seja enviado ao Secretário de Saúde requerimento de informações sobre:
a) quantificação dos casos e tipos de meningite registrados nos dois últimos anos no Distrito Federal;
b) disponibilidade de vacinas, por tipo de meningite;
c) regularidade com que são feitas as vacin
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RESOLUÇÃO Nº 140, DE 1997
Estrutura a Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 15, inciso II, alínea g, do Regimento Interno, promulgo a seguinte Resolução:
Art. 1º A Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa do Distrito Federal, criada pelo art. 57 da Lei Orgânica do Distrito Federal, com a redação dada pelas Emendas à Lei Orgânica nº 9, de 1996, e nº 14, de 1997, organiza-se nos termos desta Resolução.
Art. 2º À Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa compete:
I – exercer a representação judicial da Câmara Legislativa requerendo a qualquer órgão, entidade ou tribunal as medidas que se fizerem necessárias;
II – patrocinar os interesses dos servidores da Câmara Legislativa quando processados exclusivamente em virtude do exercício regular de suas funções na prática de atos administrativos;
III – uniformizar a jurisprudência administrativa e compilar a legislação da Câmara Legislativa e do Distrito Federal;
IV – realizar estudos jurídicos por solicitação do Presidente e demais órgãos da Mesa Diretora;
V – exercer a consultoria jurídica, prestando assessoramento técnico-jurídico ao Presidente, à Mesa Diretora e aos demais órgãos da estrutura administrativa da Câmara;
VI – opinar obrigatoriamente sobre minutas de editais, contratos, acordos, convênios ou ajustes e, por solicitação, sobre processos de abertura de licitações, inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade;
VII – examinar, por solicitação, processos relativos a direitos e deveres dos servidores, emitindo parecer;
VIII – emitir parecer sobre assuntos cuja natureza exija a instauração de sindicância e procedimentos administrativos e disciplinares;
IX – opinar sobre editais a serem expedidos pela Câmara Legislativa, em especial os de concursos para provimento de cargos.
Art. 3º Fica criado o Cargo de Natureza Especial – CNE de Procurador-Geral da Câmara Legislativa, que será provido por bacharel em Direito, com inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil há, pelo menos, dois anos, livremente nomeado pelo Presidente da Câmara Legislativa.
Art. 4º A Procuradoria-Geral da Câmara Legislativa compõe-se dos cargos constantes do Anexo Único desta Resolução, nela ficando criados:
I – um cargo efetivo de Procurador da Câmara Legislativa, cujo provimento se dará por aprovação em concurso público de provas e títulos, exigida a inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil;
II – o cargo em comissão de Assessor da Procuradoria-Geral, nível CL-14, e o de Secretário da Procuradoria-Geral, nível CL-11.
Parágrafo único. Enquanto não for provido o cargo de Procurador, suas competências serão desempenhadas cumulativamente pelo Procurador-Geral.
Art. 5º Ao Procurador-Geral da Câmara Legislativa compete:
I – representar judicial e extrajudicialmente a Câmara Legislativa, requerendo a qualquer órgão, entidade ou tribunal as medidas necessárias;
II – dirigir, coordenar e supervisionar os trabalhos da Procuradoria-Geral;
III – expedir as ordens e instruções necessárias à execução dos serviços;
IV – distribuir os processos, expedientes, tarefas e demais encargos;
V – aprovar os pareceres emitidos;
VI – avocar processos e expedientes, ainda que já distribuídos;
VII – designar, por solicitação, procuradores ou advogados para integrar comissão de sindicância ou de inquérito;
VIII – orientar a aquisição de obras e revistas jurídicas;
IX – requisitar diretamente aos órgãos da estrutura administrativa da Câmara Legislativa processos, expedientes e documentos necessários ao bom desempenho das finalidades da Procuradoria-Geral;
X – apresentar anualmente à Mesa Diretora, na primeira quinzena de dezembro, relatório dos trabalhos da Procuradoria-Geral, com sugestões de providências para a melhoria dos serviços;
XI – designar Procurador para patrocinar causas em que a Câmara Legislativa for autora ou ré, perante todas as instâncias e tribunais.
Art. 6º Ao Procurador da Câmara Legislativa compete:
I – exercer a representação judicial da Câmara Legislativa, requerendo a qualquer órgão, entidade ou tribunal as medidas necessárias;
II – patrocinar os interesses dos servidores da Câmara Legislativa quando processados exclusivamente em virtude de exercício regular de suas funções na prática de atos administrativos;
III – promover a compilação da legislação da Câmara Legislativa e do Distrito Federal.
Art. 7º Ficam extintos na estrutura permanente da Câmara Legislativa a Consultoria Jurídica e os cargos comissionados que a integram.
Parágrafo único. Os cargos de provimento efetivo da Consultoria Jurídica da Câmara Legislativa passam a integrar a estrutura da Procuradoria-Geral, conforme o Anexo Único.
Art. 8º A Mesa Diretora, no prazo de quarenta e cinco dias a contar da publicação desta Resolução, regulamentará a carreira de Procurador da Câmara Legislativa e fixará a respectiva remuneração, para a imediata realização de concurso p
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RESOLUÇÃO Nº 219, DE 2005
(Autoria do Projeto: Mesa Diretora)
Introduz alterações na Resolução nº 34, de 27 de dezembro de 1991, que Institui a Estrutura Administrativa da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá outras providências.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 42, inciso II, alínea e, do Regimento Interno, promulgo a seguinte Resolução:
Art. 1º Os arts. 24, 26, 27, 84, 86 e 87 da Resolução nº 34, de 27 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:
................................................
Art. 26. Ao Setor de Gestão de Documentos e Arquivos – SGDA é atribuído:
I – formular, sob a supervisão da Diretoria Legislativa, a política de gestão de documentos e arquivos, segundo os princípios da arquivística integrada, e zelar pelo seu cumprimento;
................................................
V – promover, atualizar e orientar as atividades de classificação, avaliação, arquivamento e controle de documentos nos arquivos correntes e intermediários;
................................................
IX – orientar as atividades relacionadas a arquivamento, preservação e acesso aos documentos de caráter permanente.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Acessar o programa indicado.
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4.5.1 Sigilo dos documentos

O sigilo dos documentos é determinado pela origem, por quem os enviou, ou pela comissao.

Os documentos sigilosos devem formar volumes destacados dos autos, com numeragao a parte,
enquanto durar o sigilo, ndo podendo ser retirados das dependéncias da comissdo nem mesmo pelos
membros da CPI.

Os documentos sigilosos devem ser lacrados pelo secretario e mantidos em separado dos autos,
sendo expressamente vedada a sua reproducdo. Mantido o sigilo, devem ser transferidos lacrados ao SGDA,
acompanhando os autos.

Apos a transferéncia dos autos ao SGDA, estes somente podem ser consultados mediante solicitagao,
por escrito, com autorizacdo expressa do Presidente da CLDF.

4.5.2 Documentos em suportes especiais

Os documentos analisados pela CPI, recebidos em suporte diverso do papel, tais como discos, fitas e
outros, devem ser registrados e etiquetados com informagao remissiva ao documento que os encaminhou
e a localizagdo deste nos autos.

Caso possam ser envelopados de forma a ndo prejudicar o volume do processo, devem ser inseridos
nos autos desse modo. Caso sejam em grande nimero ou em formato inadequado para anexagao aos
autos, devem ser autuados como anexo. Em seu lugar nos autos, o secretario da comissdo deve inserir
termo de juntada, com a devida remissdo ao documento que os encaminhou e com referéncia expressa as
caixas-padrao® onde estdo guardados.

4.6 Autos da CPI ou inquérito parlamentar

Os documentos produzidos e recebidos pela CPI devem, apds selecdo efetuada em reuniGes da
comissdo, ser autuados em volumes de até 350 folhas cada, numeradas sequencialmente do primeiro ao
ultimo volume, observada, sempre que possivel, a ordem cronoldgica de produgdo, no caso de documentos
elaborados pela propria comissdo, ou de recebimento, no caso de documentos externos. Os autos também
poderdo ser organizados por assunto ou de outra forma definida pela comissao, em funcdo do objeto da
CPI.

Cada volume deve ser iniciado com uma capa e um termo de abertura e concluido com um termo de
encerramento, devidamente numerados e rubricados (ver Modelos 13, 14 e 15).

O termo de abertura deve informar o nimero do volume e o da pagina inicial, a data e os dados do
servidor responsavel; o termo de encerramento deve informar o nimero do volume, a quantidade total de
folhas, a data e os dados do servidor responsavel e, quando se tratar do Ultimo volume, deve informar,
também, o encerramento dos autos (ver Modelo 16).

Copia do requerimento que originou a CPI, recebido do SACT, constituird a primeira peca dos autos
do inquérito parlamentar, seguida de cdpia do ato do Presidente da CLDF, com a composicdo da CPI.

As convocagles, pautas, listas de presencga, atas, notas taquigraficas e demais documentos de cada
reunido devem ser autuados nessa sequéncia, conforme a ordem cronoldgica. Uma via original do relatério
final deve constar dos autos.

Em todos os documentos dos autos (originais, quando possivel) deve ser aposto carimbo com nome
da CPI, niumero da folha, matricula e rubrica do servidor responsavel pela autuagao.

A renumeracdo de folhas dos autos, quando necessaria, deve ser justificada mediante despacho
no verso da folha, do qual devem constar a data da alteracdo e o nome, a matricula e a assinatura do
responsavel. A numeracdo original deve ser anulada, mediante a aposicao de carimbo com a expressdo SEM
EFEITO.

Qualquer rasura também deve ser justificada. O responsavel deve datar e assinar a justificativa,
especificando seu nome e matricula.

A retirada de documentos dos autos far-se-4 mediante despacho justificado do presidente da
comissdo, com a especificacdo dos documentos e das folhas retiradas. Esse despacho deve ser inserido no
local dos autos de onde foram retirados os documentos.

Devem ser arquivados apenas os documentos que forem selecionados para integrar os autos; os
demais devem ser devolvidos ou descartados, conforme o caso.

95 Caixas-padrdo disponibilizadas pelo almoxarifado para arquivo de documentos.
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Solicitar o material ao Setor de Almoxarifado da CLDF, conforme a orientação da nota de rodapé.


Apds a conclusdo dos trabalhos da CPI, os respectivos autos, devidamente discriminados, devem ser
remetidos ao SGDA, em caixas-padrao identificadas e numeradas sequencialmente.

Nenhum documento deve ser eliminado sem consulta prévia ao SGDA.

Fluxograma 5 — Procedimentos das Comissoes Parlamentares de Inquérito
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4.7 Reunioes de CPI

As reunibes sdo publicas, podendo sef reservadas ou secretas, por deliberacdao da comissao, a
requerimento de um terco de seus membros®. A comissdo pode, ainda, realizar audiéncias publicas®” (ver
item 5.8 Audiéncia publica de comissdo especial).

Cabe ao secretario elaborar, caso necessario, a lista de acesso ao plenario, conforme orientagdo do
presidente, e encaminhar copia a Coordenadoria de Policia Legislativa.

As reunides das CPIs ndo podem ser realizadas concomitantemente com as reunioes ordinarias das
comissdes permanentes®,

Os trabalhos devem ser iniciados com a presenga da maioria dos membros da comissao, ou, se nao
houver matéria para deliberar, com qualquer nimero®,

Ndo havendo quorum para deliberar, a CPI podera ouvir indiciados, inquirir testemunhas’e tomar
depoimento de autoridades convocadas, desde que estejam presentes o presidente e o relatori®,

O secretario deve distribuir a pauta detalhada aos parlamentares no inicio de cada reunido, incluindo
a copia das matérias ou documentos constantes da pauta, conforme orientacdo do presidente.

Os trabalhos devem obedecer a ordem da pauta publicada, que pode ser:

a) resumo da correspondéncia e de outros documentos recebidos;

b) leitura da ata de reunido anterior;

) leitura de justificativas de auséncia de depoentes;

d) oitivas e depoimentos;

e) outras deliberacdes.

A ordem dos trabalhos pode ser alterada pela comissao, a requerimento de qualquer de seus membros.

Os parlarmentares que ndo integram a comissao podem participar dos trabalhos e dos debates, sem
direito a voto!®,

As atas devem ser lidas e consideradas aprovadas pelos membros da comissao na reunido seguinte,
independeritemente de discussao e votagao, devendo o presidente da comissao assina-las e rubricar todas
as folhas'® (ver item 3.9 Ata de reunidao de CE PELO). A ata da Ultima reunido da CPI deve ser produzidg
ainda durante a realizacdo da mesma, a tempo de ser lida antes de encerrados os trabalhos da comissao!®,

4.8 Depoimentos

A CPI pode, observada a legislacdo especifica, ouvir indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso,
requerer a audiéncia de deputados distritais, requisitar a oitiva de Secretarios de Governo, autoridades e
servidores do Distrito Federal e tomar depoimentos de autoridades federais, estaduais, municipais e do
Distrito Federal'®,

Existem tipos diferentes de depoentes: testemunhas, investigados, autoridades e convidados. Os
dois primeiros devem ser intimados a comparecer (ver Modelo 18), as autoridades devem ser convocadas
e os demais, convidados. Devem ser observadas as prerrogativas do cargo da autoridade convocada para
definicdo de local, dia e hora para a oitiva.

Todos devem assinar registros de presenca e ser devidamente identificados e qualificados (exceto os
convidados) (ver Modelo 19). O secretario deve providenciar a ASSENTADA para cada depoente (ver Modelo
20).

96 RICLDF, art. 84.

97 RICLDF, art. 73, IV.

98 RICLDF, art. 83, § 1°.
99 RICLDF, art. 89, caput.
100 RICLDF, art. 73, § 3°.
101 RICLDF, art. 89, § 3°.
102 RICLDF, art. 89, § 3°.
103 RICLDF, art. 88, § 1°.
104 RICLDF, art. 128, § 3°.
105 RICLDF, art. 73, II.


Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 84. As reuniões serão públicas, podendo ser reservadas ou secretas, por deliberação da comissão, a requerimento de um terço de seus membros.
§ 1º A comissão poderá realizar reuniões reservadas, permitindo apenas a presença de servidores a serviço da comissão ou de seus membros e de terceiros devidamente convidados.
§ 2º Serão obrigatoriamente secretas as reuniões em que a comissão tiver que deliberar sobre perda de mandato de Deputado Distrital.
§ 3º Nas reuniões secretas, será designado pelo Presidente da comissão um secretário entre seus membros.
§ 4º Somente os Deputados Distritais poderão assistir às reuniões secretas.
§ 5º Deliberar-se-á, nas reuniões secretas, sobre a conveniência de ser o seu objeto discutido e votado em sessão secreta da Câmara Legislativa.
§ 6º A convocação da sessão secreta de que trata o parágrafo anterior será solicitada pelo Presidente da comissão ao Presidente da Câmara Legislativa.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
................................................
IV – realizar diligências externas para investigação e audiências públicas.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 83. As comissões permanentes reunir-se-ão: (Artigo e respectivos incisos e parágrafos com a redação da Resolução nº 209, de 11/5/2004.)
................................................
§ 1º As reuniões das comissões temporárias não poderão ser realizadas concomitantemente com as reuniões ordinárias das Comissões Permanentes.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 89. Os trabalhos das comissões serão iniciados com a presença da maioria de seus membros, ou com qualquer número, se não houver matéria para deliberar, e obedecerão à seguinte ordenação:
................................................

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
I – requisitar, na forma e nos limites previstos no requerimento de criação, servidores da Câmara Legislativa e de qualquer órgão ou entidade da administração pública direta, indireta e fundacional do Distrito Federal, em caráter transitório e sem ônus para a Câmara Legislativa, ou solicitar a cessão, nas mesmas condições, de servidores dos Poderes Federais, Estaduais ou Municipais;
II – determinar diligências, ouvir indiciados, inquirir testemunhas sobcompromisso, requisitar de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta informações, documentos e serviços, inclusive policiais, requerer a audiência de Deputados Distritais e requisitar a oitiva de Secretários de Estado, autoridades e servidores do Distrito Federal, bem como tomar depoimentos de autoridades federais, estaduais e municipais e do Distrito Federal;
III – incumbir qualquer de seus membros, ou servidores requisitados, da realização de sindicâncias ou diligências;
IV – realizar diligências externas para investigação e audiências públicas;
V – estipular prazo para o atendimento de qualquer providência ou realização de diligência, sob as penas da lei, exceto quando da alçada exclusiva de autoridade judiciária. 
................................................
§ 3º Se, na data previamente designada, não houver número para deliberar, a comissão parlamentar de inquérito poderá ouvir indiciados, inquirir testemunhas e tomar depoimento de autoridades convocadas, desde que estejam presentes o Presidente e o relator.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 89. Os trabalhos das comissões serão iniciados com a presença da maioria de seus membros, ou com qualquer número, se não houver matéria para deliberar, e obedecerão à seguinte ordenação:
I – expediente:
a) resumo da correspondência e outros documentos recebidos;
b) comunicação da matéria distribuída aos relatores;
II – leitura de parecer cujas conclusões, votadas em reunião anterior, não tenham sido redigidas;
III – discussão e votação de proposições e respectivos pareceres.
................................................
§ 3º O Deputado Distrital poderá participar, sem direito a voto, dos trabalhos e debates de qualquer comissão de que não seja membro e, na forma do art.147, § 1º, sugerir emenda.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 88. De cada reunião das comissões será lavrada ata respectiva, aplicando-se às atas das reuniões secretas o disposto no art. 122, parágrafo único.
§ 1º A ata da reunião anterior, uma vez lida, dar-se-á por aprovada, independentemente de discussão e votação, devendo o Presidente da comissão assiná-la e rubricar todas as suas folhas.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 128. De cada sessão será lavrada ata sucinta e ata circunstanciada. 
................................................
§ 3º A ata sucinta da última sessão de cada período legislativo será redigida em resumo e submetida à discussão e votação, presente qualquer número de Deputados Distritais, antes de se levantar a sessão.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
................................................
II – determinar diligências, ouvir indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta informações, documentos e serviços, inclusive policiais, requerer a audiência de Deputados Distritais e requisitar a oitiva de Secretários de Estado, autoridades e servidores do Distrito Federal, bem como tomar depoimentos de autoridades federais, estaduais e municipais e do Distrito Federal.


As testemunhas devem assinar TERMO DE COMPROMISSO (ver Modelo 21), que também deve ser
assinado pelo presidente da CPI.

A omissdo de informagdo as comissdes parlamentares de inquérito, inclusive as que envolvam sigilo;
ou a prestacao de informag0es falsas constitui crime de responsabilidade na forma da legislacao pertinente!®,

O depoimento deve ser prestado oralmente, ndg/sendo permitido a testemunha trazé-lo por escrito.
E permitido, todavia, breve consulta a apontamentos!?’.

Os depoentes podem fazer-se acompanhar de advogado, ainda que em reunido secreta. Estes devem
acompanhar seus clientes em siléncio, ndo podendo se manifestar. Podem, todavia, orienta-los quanto a
seus direitos, respeitada a ordem dos trabalhos!%,.

O secretario deve designar um servidor da comissdo para verificar, antes das inquiricdes, se os
advogados que representam os depoentes estdo regularmente constituidos. O advogado devera apresentar
procuracdo outorgada pelo depoente a secretaria da CPI.

Nas reunides para inquiricao, a ordem de inscri¢des para formulagao de perguntas aos depoentes deve
obedecer a seguinte prioridade: relator, presidente, membros titulares e suplentes. Ao relator, é assegurado
o direito de intervir a qualquer momento para esclarecimentos ou novos questionamentos.

4.9 Diligéncias de CPI

As CPIs podem, mediante expedicdo de’'mandado fundamentado pela estrutura juridica incumbida de
dar suporte a comissao, efetuar diligéncias!®® para investigacao, buscas e apreensées!®,

A realizagdo de diligéncias deve ser precedida da montagem de equipe, a cargo do secretario da
comissdo, sob orientacao do presidente.

A apreensao de documentos ou objetos deve ser efetuada mediante auto de apreensao devidamente
lavrado e assinado pelo presidente da CPI. A comissao deve fornecer copia do auto de apreensao ao
interessado. Os devidos procedimentos legais necessarios para a realizacdo de diligéncias devem ser
observados de forma a garantir a legalidade das agdes e o aproveitamento das provas que delas possam
surgir.

A CPI é fiel depositaria dos pertences de terceiros enquanto entender necessario ou enquanto durar
o inquérito parlamentar. Os documentos ou objetos apreendidos que ndo constituirem prova devem ser
devolvidos aos proprietarios mediante termo de devolugdo, na presenca de testemunhas. Os que constituirem
prova do fato investigado devem ser anexados aos autos. Todos os autos de apreensao constardo dos autos
do inquérito parlamentar.

4.10 Prazo de CPI

O prazo de duracdo de CPI é deaté 180 dias corridos'!, interrompendo-se a contagem desse tempo
nos periodos de recesso parlamentar!? ,

Esse prazo pode ser prorrogado pela metade, automaticamente, por requerimento da maioria des
membros da comissao, dirigido a Mesa Diretora, o qual deve ser lido em Plenario e, em seguida, publicado!’3.

Apds a primeira prorrogagao do prazo de funcionamento da CPI, poderdo ser solicitadas novas
prorrogagOes por intermédio de reguerimento a ser aprovado pelo Plenario da Casa, desde que o prazo ndo
extrapole a legislatura em curso!'

106 LODEF, art. 68, § 4°.

107 Decreto-Lei n° 3.689/1941, (Cddigo de Processo Penal) art. 204 e Lei distrital n°® 1.625/1997, art. 4°.

108 Lei n® 1.579/52, art. 3°, § 2°.

109 Lei Distrital n® 1.625/1997, art. 2° e RICLDF, art. 73, II.

110 O Supremo Tribunal Federal e as comissdes parlamentares de inquérito (2006), p. 82 (MC no MS n° 23.575-DF, Rel. Min. Nelson Jobim, D] de 1/2/2000); p. 672 (HC 71.039,
Rel. Min. Paulo Brossard, D] de 14/4/94). Questdo ainda polémica nos tribunais.

111 RICLDF, art. 72, § 4°.

112 RICLDF, art. 40°.

113 RICLDF, art. 72, § 4°.

114 Lein® 1.579/52, art. 59, § 20.
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Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 68. A Câmara Legislativa terá comissões permanentes e temporárias, constituídas na forma e com as atribuições previstas no seu regimento interno ou no ato legislativo de que resultar sua criação.
................................................
§ 4º A omissão de informação às comissões parlamentares de inquérito, inclusive as que envolvam sigilo, ou a prestação de informações falsas constituem crime de responsabilidade, na forma da legislação pertinente.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
LEI Nº 1.625, DE 4 DE SETEMBRO DE 1997
(Autoria do Projeto: Deputado Renato Rainha)
Dispõe sobre a constituição e a atuação de comissão parlamentar de inquérito e dá outras providências.
A Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
................................................
Art. 4º O não comparecimento, sem justificativa, das autoridades convocadas perante a comissão parlamentar de inquérito, bem como a não prestação de informações e o não atendimento às suas solicitações nos prazos estabelecidos por esta Lei, importa crime de responsabilidade, na forma definida pela legislação federal.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
LEI Nº 1.579, DE 18 DE MARÇO DE 1952.
 
 Dispõe sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito.  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
................................................
        Art. 3º. Indiciados e testemunhas serão intimados de acordo com as prescrições estabelecidas na legislação penal.
................................................
        § 2o O depoente poderá fazer-se acompanhar de advogado, ainda que em reunião secreta.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
LEI Nº 1.625, DE 4 DE SETEMBRO DE 1997
(Autoria do Projeto: Deputado Renato Rainha)
Dispõe sobre a constituição e a atuação de comissão parlamentar de inquérito e dá outras providências.
A Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal promulga, nos termos do § 6º do art. 74 da Lei Orgânica do Distrito Federal, a seguinte Lei, oriunda de Projeto vetado pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
................................................
Art. 2º Os integrantes de comissão parlamentar de inquérito, no exercício de suas atribuições, poderão, individualmente ou em conjunto, determinar as diligências que reputarem necessárias, colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias, requerer a convocação de quaisquer autoridades ou servidores públicos do Distrito Federal, tomar depoimentos, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar informações e documentos e comparecer aos lugares onde se fizer mister a sua presença.
§ 1º O Governador, os Secretários de Governo e os responsáveis pelos órgãos da administração direta e indireta do Distrito Federal terão prazo de dez dias para responder aos pedidos de informação e encaminhar os documentos requisitados diretamente à comissão parlamentar de inquérito.
§ 2º O prazo a que se refere o parágrafo anterior será prorrogado por um único e igual período, desde que haja solicitação devidamente justificada à comissão, formulada antes do encerramento do prazo estabelecido.

Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
................................................
II – determinar diligências, ouvir indiciados, inquirir testemunhas sob compromisso, requisitar de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta informações, documentos e serviços, inclusive policiais, requerer a audiência de Deputados Distritais e requisitar a oitiva de Secretários de Estado, autoridades e servidores do Distrito Federal, bem como tomar depoimentos de autoridades federais, estaduais e municipais e do Distrito Federal.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Em verificação.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 72. As comissões parlamentares de inquérito serão criadas pela Câmara Legislativa, mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, e terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos neste Regimento Interno e na legislação. 
................................................
§ 4º O prazo de duração de comissão parlamentar de inquérito será de até cento e oitenta dias corridos, prorrogável pela metade, automaticamente, por requerimento da maioria de seus membros, dirigido à Mesa Diretora, o qual será lido em Plenário e, em seguida, publicado, interrompendo-se a contagem desse tempo nos períodos em que não houver sessão legislativa ordinária da Câmara Legislativa.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 4º A Câmara Legislativa, reunir-se-á, em sua sede, ordinariamente, de 1º de fevereiro a 30 de junho e de 1º de agosto a 15 de dezembro e, extraordinariamente, nos casos previstos na Lei Orgânica.
§ 1º As reuniões marcadas para o início de cada período legislativo serão transferidas para o primeiro dia útil subsequente, quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.
§ 2º A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, nem encerrada sem a aprovação do projeto de lei do orçamento anual.
§ 3º Na sessão legislativa extraordinária, a Câmara Legislativa somente deliberará sobre a matéria para a qual tiver sido convocada.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 72. As comissões parlamentares de inquérito serão criadas pela Câmara Legislativa, mediante requerimento de um terço de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, e terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros previstos neste Regimento Interno e na legislação. 
................................................
§ 4º O prazo de duração de comissão parlamentar de inquérito será de até cento e oitenta dias corridos, prorrogável pela metade, automaticamente, por requerimento da maioria de seus membros, dirigido à Mesa Diretora, o qual será lido em Plenário e, em seguida, publicado, interrompendo-se a contagem desse tempo nos períodos em que não houver sessão legislativa ordinária da Câmara Legislativa.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
LEI Nº 1.579, DE 18 DE MARÇO DE 1952.
 
 Dispõe sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito.  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
................................................
Art. 5º. As Comissões Parlamentares de Inquérito apresentarão relatório de seus trabalhos à respectiva Câmara, concluindo por projeto de resolução.
................................................
§ 2º - A incumbência da Comissão Parlamentar de Inquérito termina com a sessão legislativa em que tiver sido outorgada, salvo deliberação da respectiva Câmara, prorrogando-a dentro da Legislatura em curso.
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4.11 Relatorio final de CPI

O relatdrio final, elaborado pelo relator com o apoio da secretaria da comissdo, € o documento
circunstanciado com as conclusdes dos trabalhos da CPI'*>, Aprovado em todos 0s seus termos, o relatorio
sera tido como da comissacy/Para ser aprovado, necessita da maioria dos votos, presente a maioria absoluta
dos membros da comissaotte,

O relatdrio dever ser produzido em duas vias originais, rubricadas em todas as paginas e assinadas
pelo presidente e pelo relator da CPI.

Os documentos, originais ou cdpias, ndo necessitam ser anexados ao relatdrio, ainda que nele citados,
devendo compor os autos. As copias dos documentos devem ser anexadas ao relatdrio final somente
quando enviado ao Ministério Publico para que promova a responsabilidade<givil ou criminal por infragdes
apuradas e adote outras medidas decorrentes de suas funcoes institucionais!'’.

O presidente da comissao deve:

a) encamintiar a DAC, por intermédio de memorando, uma cdpia do relatdrio final, para publicacdo
no DCL';

b) apresentar o relatério final da CPI no Plenario da Casa;

c) tomar as providéncias regimentais de sua alcada';

d) encaminhar uma via original ao Presidente da CLDF, caso o relatorio conclua pela adocdo de
providéncias externas a Casa. A remessa do relatdrio final deve ser feita no prazo de cinco dias'?;

e) encaminhar uma via do relatdrio final a Mesa Diretora, cast/€sse ndao recomende a adocdo de
providéncias nem conclua pela apresentacdo de proposicao!?';

f) enviar ao SACT cdpia do relatdrio final (em papel e em meio eletrénico), para ser disponibilizado
no Portal da CLDF e enviado a biblioteca da Casa.

4.12 Conclusao dos trabalhos da CPI

A CPI se extingue quando sua instalagdo ndo ocorrer nos dez dias subsequentes a sua constituigao,
quando alcancado o fim a que se destina, quando expirado seu prazo de duracao ou ao término da
legislaturat??.

A conclusdo dos trabalhos da CPI implica o encerramento automatico da permissdo de uso das
quotas de servigos reprograficos, postais e telefonicos destinados aquela comissdo por meio de portaria do
Gabinete da Mesa Diretora.

Apds a apresentacdo do relatdrio final da CPI no Plenario da Casa e a remessa de copias aos 6rgdos
pertinentes, a comissao deve:

a) atualizar, imediatamente, no Legis, o histérico do requerimento de criacao da CPI, com as
informag0es relativas a conclusdo dos trabalhos;

b) concluir a organizacdo dos documentos, de acordo com as orientagdes do SGDA, finalizando os
autos;

c) providenciar o retorno dos servidores que compuseram a estrutura administrativa da CPI as suas
unidades ou 6rgdos de origem;

d) providenciar, com o SACT, a devolucao dos materiais e equipamentos utilizados;

e) comunicar a liberacdo do espaco ao 6rgdo que disponibilizou espaco fisico para o funcionamento
da comissao;

f) disponibilizar no Portal da CLDF as informacdes da conclusao da comissao;

g) elaborar prestacdo de contas das quotas de ligacOes telefonicas, de reprografia e de franquia
postal utilizadas, a ser encaminhada ao GMD;

h) encaminhar ao SGDA, por intermédio de memorando, os autos devidamente preparados para
arquivamento.

115 RICLDF, art.74.

116 RICLDF, art. 94.

117 RICLDF, art. 74, II.

118 RICLDF, art. 74, caput.

119 RICLDF, art. 74, caput, Te IV.

120 RICLDF, art. 74, II, III, V, VI, e paragrafo Unico.
121 RICLDF, art. 39, § 19, IX.

122 RICLDF, art. 54, II.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 74. Ao término dos trabalhos, a comissão apresentará relatório circunstanciado com suas conclusões, que será publicado no Diário da Câmara Legislativa e encaminhado:
I – à Mesa Diretora, para as providências de alçada desta ou do Plenário, oferecendo, conforme o caso, proposição que será incluída na Ordem do Dia no prazo de oito dias;
II – ao Ministério Público, com cópia da documentação, para que promova a responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas e adote outras medidas decorrentes de suas funções institucionais;
III – ao Poder Executivo, para a adoção de providências saneadoras, de caráter disciplinar e administrativo, decorrentes do disposto no art. 37, §§ 2º a 7º, da Constituição Federal, assinalando prazo hábil para seu cumprimento;
IV – à comissão permanente que tenha maior pertinência com a matéria, à qual incumbirá fiscalizar o atendimento do prescrito no inciso anterior;
V – ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, para as providências previstas no art. 78 da Lei Orgânica;
VI – à Polícia Civil do Distrito Federal para a instauração do inquérito policial. 
Parágrafo único. Nos casos dos incisos II, III, V e VI, a remessa será feita pelo Presidente da Câmara Legislativa, no prazo de cinco dias.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 94. Salvo disposição em contrário, estabelecida na Lei Orgânica ou neste Regimento, as deliberações das comissões serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 74. Ao término dos trabalhos, a comissão apresentará relatório circunstanciado com suas conclusões, que será publicado no Diário da Câmara Legislativa e encaminhado:
................................................
II – ao Ministério Público, com cópia da documentação, para que promova a responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas e adote outras medidas decorrentes de suas funções institucionais.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 74. Ao término dos trabalhos, a comissão apresentará relatório circunstanciado com suas conclusões, que será publicado no Diário da Câmara Legislativa e encaminhado:
................................................
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 74. Ao término dos trabalhos, a comissão apresentará relatório circunstanciado com suas conclusões, que será publicado no Diário da Câmara Legislativa e encaminhado:
I – à Mesa Diretora, para as providências de alçada desta ou do Plenário, oferecendo, conforme o caso, proposição que será incluída na Ordem do Dia no prazo de oito dias;
................................................
IV – à comissão permanente que tenha maior pertinência com a matéria, à qual incumbirá fiscalizar o atendimento do prescrito no inciso anterior.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 74. Ao término dos trabalhos, a comissão apresentará relatório circunstanciado com suas conclusões, que será publicado no Diário da Câmara Legislativa e encaminhado:
................................................
II – ao Ministério Público, com cópia da documentação, para que promova a responsabilidade civil ou criminal por infrações apuradas e adote outras medidas decorrentes de suas funções institucionais;
III – ao Poder Executivo, para a adoção de providências saneadoras, de caráter disciplinar e administrativo, decorrentes do disposto no art. 37, §§ 2º a 7º, da Constituição Federal, assinalando prazo hábil para seu cumprimento;
................................................
V – ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, para as providências previstas no art. 78 da Lei Orgânica;
VI – à Polícia Civil do Distrito Federal para a instauração do inquérito policial.
Parágrafo único. Nos casos dos incisos II, III, V e VI, a remessa será feita pelo Presidente da Câmara Legislativa, no prazo de cinco dias.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 39. À Mesa Diretora incumbe a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos estabelecidos neste Regimento Interno.
§ 1º Na direção dos trabalhos legislativos, cabe especialmente à Mesa Diretora:
................................................
IX – determinar arquivamento de relatório ou parecer de comissão especial ou de inquérito que não haja concluído com apresentação de projeto ou não solicite providências.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 54. As comissões da Câmara Legislativa são:
................................................
II – temporárias, as criadas para apreciar determinado assunto e que se extinguem ao término da legislatura, ou antes dele, quando alcançado o fim a que se destinam ou expirado o prazo de duração, ou ainda se a sua instalação não se der nos dez dias seguintes à sua constituição.
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5 PROCEDIMENTOS DE COMISSAO ESPECIAL

A proposta ou o requerimento de constituicao degomissao especial deve indicar a finalidade, o nimero
de membros, o respectivo prazo de funcionamento'?* e a possibilidade de prorrogacdo dos trabalhos.
Ouvida a comissdo de mérito, a proposta da Mesa Diretora ou o requerimento de/am terco dos deputados
distritais deve ser submetido ao Plenario, sem discussdo, no prazo de cinco dias'?.

Aprovada a constituicdo da comissado especial — CE, a secretaria da comissao deve ser exercida por
servidor do SACT capacitado em curso de formacdo de secretario de comissdo.

5.1 Estrutura de comissao especial

A comissdo especial deve funcionar em sala propria, devidamente identificada, e possuir uma estrutura
administrativa basica, composta por servidores da Camara Legislativa, a partir da requisi¢do de, pelo menos,
trés servidores, sendo:

a) um servidor do SACT, designado como secretario da comissao;

b) dois servidores para exercer fungGes de apoio a secretaria.
5.2 Funcionamento de comissao especial

O ato do Presidente da CLDF que apresenta a composicao da CE deve convocar a reunido de
instalacdo, informando dia;hora e local. A reunido deve ocorrer no prazo regimental de dez dias a partir da
constituicdo da comissao!?,

Eleitos o presidente e o vice-presidente e escolhido o relator, a comissao deve definir o cronograma dos
trabalhos, os dias e horarios das reunioes ordinarias, os materiais, 0s servigos e o espago fisico necessarios,
a requisicdo de servidores; as normas complementares de funcionamento da comissao e outras matérias,
a critério do presidente!?,

No uso de suas prerrogativas, a comissao delibera, por maioria de votos, presente a maioria absoluta
de seus membros, as acdes necessarias ao seu funcionamento!?.

Devem ser observados, no que couber, os procedimentos relativos a Comissao Especial para exame
das Propostas de Emenda a Lei Organica e as comissoes parlamentares de inquérito.

5.3 Competéncias da presidéncia da CE

ApOs eleito, o presidente convocara a primeira reunido ordinaria da comissao e definira a respectiva
pauta.

Compete ao presidente da CE, no que for aplicavel, sem prejuizo das demais atribuicdes regimentais!?é:
a) elaborar proposta de plano de trabalho e de cronograma de atividades;

b) solicitar ao GMD as quotas de ligacoes telefonicas, de reprografia e de franquia postal necessarias
ao funcionamento da comissao!??;

c) elaborar, com auxilio do secretario, prestacdo de contas das quotas de ligacoes telefonicas, de
reprografia e de franquia postal utilizadas, a ser encaminhada ao GMD;

d) convocar as reunides e organizar as pautas;

123 RICLDF, art. 71, § 1°.

124 RICLDF, art. 71, § 2°.

125 RICLDF, art. 54, 1I.

126 RICLDF, art. 78, IX.

127 RICLDF, art. 94.

128 RICLDF, art. 78.

129 Portarias do GMD n° 162/2001, art. 50; 263/2003; 37/2005, art. 5°; e 224/2005, art. 8°.


Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 71. As comissões especiais são constituídas para fins predeterminados, por deliberação do Plenário, sob proposta da Mesa Diretora ou de um terço dos Deputados Distritais.
§ 1º A proposta ou o requerimento de constituição de comissão especial deverá indicar:
I – a finalidade;
II – o número de membros;
III – o prazo de funcionamento.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 71. As comissões especiais são constituídas para fins predeterminados, por deliberação do Plenário, sob proposta da Mesa Diretora ou de um terço dos Deputados Distritais.
................................................
§ 2º Ouvida a comissão de mérito, a proposta ou o requerimento será submetido ao Plenário, sem discussão, no prazo de cinco dias.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 54. As comissões da Câmara Legislativa são:
................................................
II – temporárias, as criadas para apreciar determinado assunto e que se extinguem ao término da legislatura, ou antes dele, quando alcançado o fim a que se destinam ou expirado o prazo de duração, ou ainda se a sua instalação não se der nos dez dias seguintes à sua constituição.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 78. Ao Presidente de comissão permanente, e das demais comissões no que for aplicável, compete, sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem conferidas no Regulamento das Comissões:
................................................
IX – submeter à comissão as normas complementares de seu funcionamento, fixando dia e hora das reuniões ordinárias.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 94. Salvo disposição em contrário, estabelecida na Lei Orgânica ou neste Regimento, as deliberações das comissões serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 78. Ao Presidente de comissão permanente, e das demais comissões no que for aplicável, compete, sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem conferidas no Regulamento das Comissões:
I – assinar a correspondência e demais documentos expedidos pela comissão;
II – determinar a divulgação, para conhecimento dos interessados, da pauta das reuniões, prevista e organizada na forma deste Regimento e do Regulamento das comissões;
III – representar a comissão em suas relações com a Mesa Diretora, com as outras comissões, com os Líderes ou no âmbito externo da Casa;
IV – solicitar ao Presidente da Câmara Legislativa a declaração de vacância na comissão, ou a designação de substituto eventual, na forma do art. 81;
V – remeter à Mesa Diretora, no início de cada mês, sumário dos trabalhos da comissão e, ao final de cada sessão legislativa, como subsídio para sinopse das atividades da Câmara Legislativa, relatório sobre o andamento e exame das proposições distribuídas à comissão;
VI – solicitar a publicação no Diário da Câmara Legislativa e mandar afixar em quadro próprio a matéria distribuída na comissão com o nome do relator, data e prazo regimental;
VII – determinar o registro taquigráfico dos debates, quando julgá-lo necessário;
VIII – solicitar assessoria ou consultoria técnico-legislativa ou especializada;
IX – submeter à comissão as normas complementares de seu funcionamento, fixando dia e hora das reuniões ordinárias;
X – dirigir as reuniões, nelas mantendo a ordem e o decoro parlamentar;
XI – fazer ler a ata da reunião anterior e considerá-la aprovada, ressalvadas as retificações, e publicá-la;
XII – dar conhecimento aos demais membros da comissão da matéria recebida e despachá-la;
XIII – designar relator e relator substituto e distribuir-lhes as matérias sujeitas a parecer;
XIV – conceder a palavra a Deputado Distrital que a solicitar;
XV – interromper o orador que estiver falando sobre matéria vencida;
XVI – proceder à votação e proclamar o seu resultado;
XVII – resolver questões de ordem e reclamações;
XVIII – desempatar as votações, quando ostensivas;
XIX – enviar à Mesa Diretora a lista dos membros presentes e ausentes às reuniões;
XX – determinar a retirada de matéria da pauta, ouvido o plenário da comissão;
XXI – decidir sobre requerimentos sujeitos a seu despacho;
XXII – prorrogar a reunião, de ofício ou a requerimento de qualquer de seus membros;
XXIII – suspender a reunião, se as circunstâncias o exigirem;
XXIV – organizar e fazer publicar a pauta das reuniões;
XXV – convocar reunião extraordinária, de ofício ou a requerimento de um terço dos membros da comissão;
XXVI – conceder vista de proposição a membro da comissão;
XXVII – assinar parecer com os demais membros da comissão;
XXVIII – enviar à Mesa Diretora matéria apreciada ou não decidida no prazo regimental;
XXIX – determinar, de ofício ou a requerimento aprovado pela comissão, local para realização de audiência pública em regiões do Distrito Federal, observada a disponibilidade orçamentária;
XXX – receber petição, reclamação ou representação de qualquer pessoa contra ato ou omissão de autoridade ou entidade pública e adotar o procedimento regimental adequado;
XXXI – solicitar à Mesa Diretora publicação, em órgão de imprensa local, de convocação de audiência pública.
Parágrafo único. Das decisões proferidas com base no inciso XVII deste artigo, cabe recurso ao Plenário, observadas, no que couber, as disposições contidas nos arts. 126 e 127.
Art. 126. Considera-se questão de ordem toda dúvida sobre interpretação deste Regimento, na sua prática exclusiva, ou sobre a Constituição Federal ou a Lei Orgânica do Distrito Federal.
§ 1º Durante a Ordem do Dia ou durante a apreciação de matéria nas comissões, só poderá ser levantada questão de ordem relacionada à matéria que estiver sendo submetida.
§ 2º Nenhum Deputado Distrital poderá exceder o prazo de cinco minutos para formular questão de ordem, nem dela falar mais de uma vez, salvo para acrescentar fundamento novo. 
§ 3º A questão de ordem deve ser objetiva, claramente formulada, com a indicação precisa das disposições constitucionais ou regimentais cuja observância se pretende elucidar.
§ 4º Caso o Deputado Distrital não indique as disposições em que se assenta a questão de ordem, o Presidente não permitirá a sua permanência na Tribuna.
§ 5º Formulada a questão de ordem, só se admitirá a manifestação de um outro Deputado Distrital, por cinco minutos, quando pretender falar em sentido contrário ao ponto de vista do suscitante, cabendo ao Presidente decidir.
§ 6º O Deputado Distrital, em qualquer caso, poderá recorrer da decisão da Presidência ao Plenário, sem efeito suspensivo, ouvindo-se a Comissão de Constituição e Justiça, que terá o prazo máximo de cinco dias para emitir seu parecer.
§ 7º Publicado o parecer da comissão, o recurso será submetido ao Plenário na sessão seguinte, acompanhado do enunciado que deverá constar do livro especial a que se refere o parágrafo seguinte.
§ 8º As decisõ
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Divisão de Apoio às Comissões
Em verificação.


e) assinar as correspondéncias da comissao;

f) autorizar a reproducao de documentos em poder da comissao.

5.4 Secretaria de comissao especial

A secretaria da CE deve ser exercida por servidor do SACT devidamente capacitado em curso de
formacdo de secretario de comissao.

Cabe ao secretario orientar o presidente acerca das providéncias necessarias ao funcionamento da
comissao.

O secretario tem atribuigdes de coordenagdo e execugao das atividades administrativas, das atividades
de secretaria e da gestdo de documentos da comissdo, sem prejuizo de outras atividades que assegurem o
adequado funcionamento da comissao.

Instalada a comissao especial, esta deve:

a) atualizar o Legis com os dados referentes a presidéncia e a relatoria da comissao;

b) controlar os prazos e as publicacdes bem como manter arquivo dos documentos da comissao;
c) organizar os documentos de acordo com as orientagdes do SGDA;

d) manter atualizadas, no Portal da CLDF, as informac0es referentes a comissao (ato do presidentg,
composicao, objeto e requerimento que a originou, reunides, atas e demais acoes da comissao)*=°.

5.4.1 Atividades administrativas

Na coordenacdo das atividades administrativas, o secretario da comissao especial deve:

a) encaminhar a DAC lista com o nome dos témbros da comissao e o local, dia e horario das
reunides ordinarias para publicacao no DCL'3*;

b) agendar na Coordenadoria<dé Cerimonial a utilizacdo do plenario e, na DAC, a utilizacdo da sala
de reunido das comissdes'??;

¢) encaminhar a DAC o aviso de convocacdo, a pauta e as informacdes sobre os demais eventos da
comissao, para publicagdo no DCL;

d) encaminhar aos membros da comissdo aviso de convocacao e pauta de reunides;

e) dar apoio administrativo ao presidente durante as reunides;

f) comunicar a DAC o término de cada reunido';

g) encaminhar a DAC o resultado de pauta e as atas lidas para a publicagao no DCL;

h) providenciar copia dos expedientes recebidos para distribuicao aos membros da comissao;

i) conferir a publicacdo do aviso de convocagao, da pauta e da ata no DCL e apor nos documentos
originais carimbo indicando o dia e a pagina da publicacdo, matricula e rubrica;

j) solicitar ao Setor de Taquigrafia — Setag acesso as notas taquigraficas das reunioes.

O aviso de convocagao“€a pauta devem ser encaminhados a DAC para publicacdo no DCL até trés
dias antes da data da reunido'**.

As reuniGes extraordinarias devem ser comunicadas aos parlamentares com antecedéncia minima de
doze horas, designando-se, no aviso de convocacao, dia, hora, local e objetivo!.

130 AMD n° 15/2007, arts. 92 a 97.

131 RICLDF, art. 83, § 4°.

132 AMDs nos 25/2003 e 26/2005, art. 14.
133 AMD n° 26/2005, art. 14.

134 RICLDF, arts. 78, II; 95, XIX.

135 RICLDF, art. 83, § § 1° e 29,
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FICHA TÉCNICA  
 
SITUAÇÃO DO AMD 15/2007 Regulamentados os arts. 4º, X, b, e 73, pelo AMD 27/2007, publicado em 3/4/2007  
ATO DA MESA DIRETORA Nº 15, DE 2007
Dispõe sobre a informatização da Câmara Legislativa do Distrito Federal.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL RESOLVE:
................................................
Art. 92. Será disponibilizado no portal da CLDF:
I – o texto integral dos seguintes documentos produzidos no âmbito do processo legislativo:
a) proposições, segundo as espécies definidas no art. 129, parágrafo único, do Regimento Interno;
b) parecer aprovado por qualquer das Comissões;
c) ordem do dia do Plenário e pauta das reuniões das Comissões;
d) ata das sessões do Plenário e das reuniões das Comissões;
e) folha de votação das sessões do Plenário e das reuniões das Comissões;
II – a redação do vencido, a redação final e os autógrafos;
III – a ficha técnica de cada proposição.
§ 1º O texto dos pareceres, emendas e folhas de votação será acessível a partir de atalhos disponíveis junto do acesso ao texto integral da proposição.
§ 2º A ficha técnica observará o padrão usado pelo Setor de Protocolo Legislativo.
§ 3º Haverá, junto do acesso ao texto da proposição, um atalho para o texto da lei, quando for o caso.
Art. 93. A disponibilização de informações do processo legislativo no portal da CLDF é de responsabilidade:
I – da Diretoria Legislativa, no caso:
a) das proposições principais;
b) das emendas apresentadas em Plenário;
c) das atas das sessões em Plenário;
d) das folhas de votação em Plenário;
e) da ficha técnica de cada proposição;
f) demais informações das atividades legislativas;
II – da Assessoria de Plenário e Distribuição no caso da ordem do dia e dos autógrafos;
III – da Comissão competente, no caso:
a)	de pareceres aprovados em suas reuniões;
b)	de emendas apresentadas em seus ambientes de trabalho;
c)	de atas de suas reuniões;
d)	de redação do vencido ou redação final.
Parágrafo único. Na ficha técnica, deverá haver atalho para acesso ao texto integral da proposição respectiva e da norma jurídica que se tenha dele originado.
Art. 94. O texto das proposições, após o protocolo e a numeração na forma regimental, será disponibilizado pelos autores à Terceira Secretaria em pastas especialmente criadas para essa finalidade no ambiente de rede.
§ 1º As pastas de que trata este artigo serão criadas segundo o modelo usado pela Assessoria Legislativa para disponibilizar seus trabalhos aos Parlamentares.
§ 2º Cada Autor de proposição, incluídos o Governador, o Tribunal de Contas do Distrito Federal e o Ministério Público de Contas do Distrito Federal, terá pasta específica no ambiente de rede para disponibilizar o texto de suas proposições.
§ 3º A Terceira Secretaria credenciará os servidores encarregados de acessar as pastas de que trata o parágrafo precedente.
Art. 95. O texto dos pareceres e emendas será disponibilizado pelos autores às Comissões respectivas em pastas especialmente criadas para essa finalidade no ambiente de rede.
Parágrafo único. Às pastas de que trata este artigo aplicam-se as disposições do artigo anterior.
Art. 96. Aos textos informatizados de que tratam o art. 92, será dado o seguinte tratamento:
I – será feita a revisão textual em cotejo com o texto original disponibilizado em papel e devidamente assinado pelo autor ou autoridade competente;
II – feita a revisão e efetuadas as correções, o texto informatizado será disponibilizado na internet.
Art. 97. As disposições desta sessão serão aplicadas aos atos do processo legislativo elaborados após a data de corte (1.º de janeiro de 2007).
§ 1º Os atos do processo legislativo anteriores à data de corte poderão ser disponibilizados na internet à medida do possível e desde que não ocorra desatualização das informações a serem disponibilizadas na forma prevista no caput deste artigo.
§ 2º Aos atos do processo legislativo anteriores à data de corte aplicam-se, no que couber, as disposições desta subseção.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 83. As comissões permanentes reunir-se-ão: (Artigo e respectivos incisos e parágrafos com a redação da Resolução nº 209, de 11/5/2004.)
................................................
§ 4º O Diário da Câmara Legislativa publicará, em todos os seus números, a relação das comissões permanentes, especiais e de inquérito, com a designação dos locais, dias e horários em que se reunirão.
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FICHA TÉCNICA  
 
SITUAÇÃO DO AMD 25/2003 Alterada redação do art. 3º pelo AMD 52/2003, publicado em 26/6/2003  
ATO DA MESA DIRETORA Nº 25, DE 2003
Institui a Agenda Geral de Eventos, disciplina a realização de eventos externos e revoga o Ato da Mesa Diretora nº 035/2001.
A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas competências conferidas pelo artigo 39, § 1º, inciso II e § 2º, inciso V, do Regimento Interno,
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituída a Agenda Geral de Eventos da Câmara Legislativa, destinada a organizar o calendário de atividades de interesse geral, propostas pelos Gabinetes Parlamentares e pelos Órgãos de Direção da Casa, a ser administrada pela Coordenadoria de Cerimonial, que dará ampla divulgação, inclusive com publicação mensal no Diário da Câmara Legislativa.
Art. 2º A apresentação de requerimento para realização de Comissão Geral, Sessão Solene, seminários e eventos em geral, deverá ser precedida da verificação de disponibilidade de data na Agenda Geral de Eventos, aplicando-se o disposto no artigo 175, inciso VII, do Regimento Interno.
Art. 3º Aprovada a realização de evento fora das dependências da Câmara Legislativa, caberá à Coordenadoria de Cerimonial repassar às unidades a seguir relacionadas, para execução das atividades respectivamente especificadas, as informações de natureza técnico-administrativa necessárias à instalação da infra-estrutura de suporte operacional: (Artigo alterado pelo Ato da Mesa Diretora nº 52, de 2003)
I – à Diretoria Legislativa para, por intermédio da Divisão de Taquigrafia e Apoio ao Plenário, verificar previamente as necessidades de equipamentos de sonorização, proceder à sua operação durante o evento e, posteriormente, efetuar a degravação das fitas e a elaboração da correspondente ata;
II – à Diretoria de Administração e Finanças para, por intermédio da Divisão de Serviços Gerais, disponibilizar viatura para o transporte de servidores, equipamentos, mobiliário e demais materiais de apoio, bem como disponibilizar Auxiliares Legislativos para serviços de carga e descarga de materiais e serviços de copa;
III – à Coordenadoria de Segurança para efetuar vistoria prévia do local de realização do evento, analisando as condições de acesso e saída das autoridades, questões relacionadas a defesa civil, segurança de dignitários, assim como de desembarque e segurança dos bens patrimoniais da Câmara Legislativa deslocados para o local;
IV – à Coordenadoria de Comunicação Social para disponibilizar jornalista, fotógrafo e demais profissionais necessários à cobertura das atividades a serem desenvolvidas, assim como proceder à ampla divulgação interna e externa do evento.
Parágrafo único. A Coordenadoria de Cerimonial ficará responsável pela retirada, guarda e devolução dos bens patrimoniais destinados ao evento, procedendo à sua movimentação temporária junto à unidade detentora da carga, mediante a Autorização de Retirada de Materiais/Equipamentos, com autorização do Setor de Patrimônio.
Art. 4º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Ato da Mesa Diretora nº 35, de 1º de junho de 2001.
Sala de Reuniões, 31 de março de 2003.

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente

 
Deputado GIM ARGELLO
Vice-Presidente Deputado PAULO TADEU
Primeiro Secretário
  
 

Deputada ELIANA PEDROSA
Segunda Secretária 
Deputado IZALCI LUCAS
Terceiro Secretário  
Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa, de 3/4/2003.

ATO DA MESA DIRETORA Nº 26, DE 2005
Disciplina a utilização das Salas de Reuniões das Comissões e dá outras providências.
A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas atribuições regimentais, e 
Considerando a necessidade de disciplinar o uso das Salas de Reuniões das Comissões, de maneira a garantir efetiva utilização do espaço e a integridade patrimonial,
RESOLVE:
................................................
Art. 14. Cabe ao Secretário da Comissão respectiva, comunicar o término da reunião e da utilização à Divisão de Apoio às Comissões – DAC.
Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa, de 26/4/2005.
(Nota: o anexo pode ser consultado no Diário da Câmara Legislativa, de 26/4/2005.)
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Considerando a necessidade de disciplinar o uso das Salas de Reuniões das Comissões, de maneira a garantir efetiva utilização do espaço e a integridade patrimonial,
RESOLVE:
................................................
Art. 14. Cabe ao Secretário da Comissão respectiva, comunicar o término da reunião e da utilização à Divisão de Apoio às Comissões – DAC.
Este texto não substitui o publicado no Diário da Câmara Legislativa, de 26/4/2005.
(Nota: o anexo pode ser consultado no Diário da Câmara Legislativa, de 26/4/2005.)
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 78. Ao Presidente de comissão permanente, e das demais comissões no que for aplicável, compete, sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem conferidas no Regulamento das Comissões:
................................................
II – determinar a divulgação, para conhecimento dos interessados, da pauta das reuniões, prevista e organizada na forma deste Regimento e do Regulamento das comissões.
Art. 95. No desenvolvimento dos trabalhos, as comissões observarão as seguintes normas:
................................................
XIX – a pauta das reuniões ordinárias será publicada e distribuída aos membros da comissão e aos demais interessados, pelo menos três dias antes da reunião.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 83. As comissões permanentes reunir-se-ão: (Artigo e respectivos incisos e parágrafos com a redação da Resolução nº 209, de 11/5/2004.)
................................................
§ 1º As reuniões das comissões temporárias não poderão ser realizadas concomitantemente com as reuniões ordinárias das Comissões Permanentes.
§ 2º As reuniões extraordinárias serão comunicadas a todos os Deputados Distritais, com antecedência mínima de doze horas, designando-se, no aviso de convocação, dia, hora, local e objetivo.
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5.4.2 Atividades da secretaria

O secretario, na coordenacao das atividades relacionadas a secretaria da comissao, deve:
a) elaborar avisos de convocagao, pautas e listas de presenga (ver Modelos 4, 5, 6 € 8);

b) preparar e secretariar as reunides (ver itens 3.8 Realizacdo de reuniao de CE PELO e 4.7 Reunides
de CPI);

C) preparar e secretariar as audiéncias publicas (ver item 5.8 Audiéncia pUblica de comiss3o especial
e Modelo 12);

d) elaborar os resultados de pauta das reunides (ver Modelo 11);

e) lavrar atas de reunides (ver item 3.9 Ata de reunido de CE PELO e Modelo 10);

f) elaborar os documentos solicitados pelo presidente;

g) manter controle atualizado do recebimento de notas taquigraficas e da elaboracao das atas;

h) solicitar a Assessoria Legislativa os pedidos de estudos formulados pelos membros da comisséo.

5.4.3 Gestao de documentos

Compete ao secretario da comissdo especial gerenciar a tramitagdo, a organizacdo ¢ a guarda dos
documentos relativos ao trabalhg/da comissdo, conforme orientacao e normas do SGDA'* e Programa de
Gerenciamento de Documentos'¥’.

O Programa de Gerenciamento de Documentos deve possibilitar o registro de toda a documentagao,
com informacgdes do remetente, do destinatario, da data de emissdo, da data de recebimento, do assunto,
da sua localizagdo no dossié (nimero da folha e do volume), do documento que a originou e da identificacdo
do responsavel pelo registro da informacao no Programa.

Deve, também, gerar relatdrio de todos os documentos (com sua localizacdo nos volumes e folhas),
que servira como inventario dos documentos da comissao e que acompanhara o dossié quando transferido
ao SGDA.

O secretario, para coordenar as atividades relacionadas a gestdo de documentos afetos a comissao,
deve:

a) controlar o envio e o recebimento de documentos;
b) registrar todos os documentos da CE no Programa de Gerenciamento de Documentos;
C) manter os registros atualizados;

d) controlar, através do Programa de Gerenciamento de Documentos, o andamento dos expedientes
da comissao, especificando a situacdo em que se encontram (atendidos ou nao);

e) organizar e manter arquivo dos documentos da comissdo;
f) selecionar, organizar e arquivar copia das publicagdes no DCL relativas ao trabalho da comissao;

i) formar o dossié da CE (ver item 5.6 Dossié de comissdo especial).

5.5 Documentos de comissao especial

Ao receber documentos, a comissao deve, imediatamente, apor-lhes carimbo com a informacao de
data e hora do recebimento e matricula e rubrica do servidor que os receber.

Todas as normas (resolucdes, decisOes, atos do presidente) produzidas pela comissdo devem ser
publicadas.

136 Res n® 34/1991, art. 26, I, V e IX, alterada pela Res. n° 219/2005.
137 Programa desenvolvido para gestdo dos documentos: registro e localizagdo, controle de andamento e relatdrios.
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RESOLUÇÃO Nº 219, DE 2005
(Autoria do Projeto: Mesa Diretora)
Introduz alterações na Resolução nº 34, de 27 de dezembro de 1991, que Institui a Estrutura Administrativa da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá outras providências.
Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 42, inciso II, alínea e, do Regimento Interno, promulgo a seguinte Resolução:
Art. 1º Os arts. 24, 26, 27, 84, 86 e 87 da Resolução nº 34, de 27 de dezembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte redação:
................................................
Art. 26. Ao Setor de Gestão de Documentos e Arquivos – SGDA é atribuído:
I – formular, sob a supervisão da Diretoria Legislativa, a política de gestão de documentos e arquivos, segundo os princípios da arquivística integrada, e zelar pelo seu cumprimento;
................................................
V – promover, atualizar e orientar as atividades de classificação, avaliação, arquivamento e controle de documentos nos arquivos correntes e intermediários;
................................................
IX – orientar as atividades relacionadas a arquivamento, preservação e acesso aos documentos de caráter permanente.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Acessar o programa próprio.


Aos membros da comissdo, é facultada a consulta e a reprodugao dos documentos ndo sujeitos a
sigilo (ver item 4.5.1 Sigilo dos documentos). Os demais interessados deverao oficiar pedido de consulta e
de cdpias ao presidente da comissao, que decidira sobre o pleito.

A comissao deve zelar pela integridade dos documentos produzidos e recebidos no decorrer dos
trabalhos.

Os documentos analisados pela CE, recebidos em suporte diverso do papel, tais como discos, fitas e
outros, devem ser registrados e etiquetados com informagao remissiva ao documento que os encaminhou
e a localizagao deste no dossié.

Caso possam ser envelopados de forma a ndo prejudicar o dossi€, devem ser inseridos no volume
desse modo. Caso sejam em grande nimero ou em formato inadequado para anexacao ao dossi€, devem
ser autuados como anexo. Em seu lugar no dossi€, o secretario da comissdo deve inserir termo de juntada
(ver Modelo 17), com a devida remiss3ao ao documento que os encaminhou e com referéncia expressa as
caixas-padrao onde estao guardados.

5.6 Dossié de comissao especial

Os documentos produzidos e recebidos pela CE devem, apds a selecdo efetuada em reunides da
comissdo, ser autuados em volumes de até 350 folhas cada, numeradas sequencialmente do primeiro ao
ultimo volume, observada, sempre que possivel, a ordem cronoldgica de producao, no caso de documentos
elaborados pela propria comissao, ou de recebimento, no caso de documentos externos.

Cada volume deve ser iniciado com uma capa e um termo de abertura e concluido com um termo de
encerramento, devidamente numerados e rubricados (ver Modelos 13, 14 e 15).

O termo de abertura deve informar o nimero do volume, o nimero da pagina inicial, a data e os
dados do servidor responsavel; o termo de encerramento deve informar o nimero do volume, a quantidade
total de folhas, a data e os dados do servidor responsavel e, quando se tratar do Ultimo volume, este deve
informar, também, o encerramento do dossié.

Copia do requerimento que originou a CE, recebido do SACT, constituira a primeira peca do dossi€,
seguida de copia do ato do Presidente da CLDF com a composigao da CE.

Os avisos de convocacdo, pautas, listas de presenca, atas, notas taquigraficas e demais documentos
de cada reunido devem ser autuados nessa sequéncia, conforme a ordem cronoldgica.

Em todos os documentos do dossié (originais, quando possivel), deve ser aposto carimbo com nome
da CE, numero da folha, matricula e rubrica do servidor responsavel pela autuacdo. Uma via original do
relatorio final, se produzido, deve constar do dossié.

Apos a conclusao dos trabalhos da CE, o respectivo dossi€, devidamente discriminado, deve ser
remetido ao SGDA, em caixas-padrao identificadas e numeradas sequencialmente.

Nenhum documento deve ser eliminado sem consulta prévia ao SGDA.

5.7 Reuniao de comissao especial

As reuniGes sdo publicas, podendo sef reservadas ou secretas, por deliberacdo da comiss@g, a
requerimento de um tergo de seus membros!®, A comissdao pode, ainda, realizar audiéncias publicas'*® (ver
item 5.8 Audiéncia publica de comissao especial).

As reunides das CEs ndo podem ser realizadas concomitantemente com as reunides ordinarias das
comissOes permanentes'<,

Os trabalhos devem ser iniciados com a presenga da maioria dos membros da comissao, ou, se nao
houver matéria para deliberar, com qualquer nimero'*,

138 RICLDF, art. 84, caput.

139 RICLDF, art. 73, IV e art. 85.
140 RICLDF, art. 83, § 1°.

141 RICLDF, art. 89.
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Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 84. As reuniões serão públicas, podendo ser reservadas ou secretas, por deliberação da comissão, a requerimento de um terço de seus membros.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 73. A comissão parlamentar de inquérito poderá, observada a legislação específica:
................................................
IV – realizar diligências externas para investigação e audiências públicas.
Art. 85. As comissões poderão reunir-se em audiência pública para esclarecer assunto específico e de interesse público atinente a sua competência.
Parágrafo único. A reunião será instalada por proposta da comissão, que, em comum acordo com o Presidente da Câmara Legislativa, marcará a data de sua realização.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 83. As comissões permanentes reunir-se-ão: (Artigo e respectivos incisos e parágrafos com a redação da Resolução nº 209, de 11/5/2004.)
................................................
§ 1º As reuniões das comissões temporárias não poderão ser realizadas concomitantemente com as reuniões ordinárias das Comissões Permanentes.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 89. Os trabalhos das comissões serão iniciados com a presença da maioria de seus membros, ou com qualquer número, se não houver matéria para deliberar, e obedecerão à seguinte ordenação:
I – expediente:
a) resumo da correspondência e outros documentos recebidos;
b) comunicação da matéria distribuída aos relatores;
II – leitura de parecer cujas conclusões, votadas em reunião anterior, não tenham sido redigidas;
III – discussão e votação de proposições e respectivos pareceres.
§ 1º A designação do relator, que independe de reunião da comissão, deverá ser feita no mesmo dia do despacho da matéria ao órgão técnico, devendo o processo a ele ser encaminhado até o dia seguinte.
§ 2º A ordem dos trabalhos poderá ser alterada pela comissão, a requerimento de qualquer de seus membros, para tratar de matéria em regime de urgência, de prioridade ou de tramitação ordinária, ou ainda no caso de comparecimento de Secretário de Estado ou de qualquer autoridade e de realização de audiência pública.
§ 3º O Deputado Distrital poderá participar, sem direito a voto, dos trabalhos e debates de qualquer comissão de que não seja membro e, na forma do art.147, § 1º, sugerir emenda.
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O secretario deve distribuir a pauta detalhada aos parlamentares no inicio de cada reunido, com cdpia
das matérias ou documentos constantes da pauta, conforme orientagdo do presidente.

Os trabalhos devem obedecer a orderyda pauta publicada, que pode ser alterada pela comissao a
requerimento de qualquer de seus membros'#.

Os parlarientares que ndo integram a comissao podem participar dos trabalhos e dos debates, sem
direito a voto'*®.

As atas devem ser lidas e consideradas aprovadas pelos membros da comissao na reunidao seguinte,
independentemente de discussao e votagao, devendo o presidente da comissao assina-las e rubricar todas
as folhas*. A ata da Ultima reunido da comissdo deve ser produzida/ainda durante a realizacdo da mesma,
a tempo de ser lida antes de encerrados os trabalhos da comissao!*.

5.8 Audiéncia publica de comissao especial

Aprovada a realizagao de audiéncia, a comissdo deve:

a) estabelecer contato com a Cerim para reserva de data na agenda de eventos da Casa e, em
seguida, confirmar o agendamento mediante envio de memorando assinado pelo presidente da
Ccomissao;

b) solicitar a Cerim, por intermédio de memorando, apoio para recepgao de convidados e cerimonial;

c) estabelecer contato com o presidente da CE e com o autor da proposta de audiéncia publica para
delimitagdo do tema, composigao da mesa que conduzira os trabalhos e definicdo dos convidados,
do material impresso a ser utilizado e do local da audiéncia;

d) solicitar, se for o caso, a confeccao de arte e impressao de material grafico, a cargo da Coordenadoria
de Editoragdo e Producdo Grafica;

e) solicitar, caso necessario, a Mesa Diretora, por intermédio”de memorando, publicacao, em drgado
de imprensa local, de convocacdo de audiéncia publica;!*

f) providenciar, com o apoio do gabinete do autor da proposta, a divulgacdo do evento por intermédio
de mala-direta, distribuicdo de folhetos e cartazes, se necessario;

g) encaminhar oficios para formalizacdo de convite aos integrantes da mesa que conduzira os
trabalhos da audiéncia (ver Modelo 12);

h) encaminhar a DAC via do aviso de convocacdo da audiéncia publica para publicagdo no DCL.

A ata da audiéncia publica deve ser lavrada pelo secretario da comissao, em folhas avulsas (ver item
3.9 Ata de reunido de CE PELO e Modelo 10) €, apos lida e considerada aprovada em reunido, deve ser
assinada pelo presidente e arquivada na comissao.

Sera admitido, a qualquer tempo, o traslado de pegas ou o fornecimento de cdpias aos interessados'*’.
Aplicam-se a ata de audiéncia publica os mesmos procedimentos relativos a ata de reunido.

Os originais do aviso de convocacdo, pauta, lista de presenca, ata, pronunciamentos, notas
taquigraficas e demais documentos da audiéncia publica devem ser agrupados nessa sequéncia e inseridos
no dossié da CE.

142 RICLDF, art. 89, § 2°.

143 RICLDF, art. 89, § 3°.

144 RICLDF, art. 88, § 1°.

145 RICLDF, art. 128, § 3°.

146 RICLDF, art. 78, XXXI.

147 RICLDF, art. 241, Paragrafo Unico.
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Art. 89. Os trabalhos das comissões serão iniciados com a presença da maioria de seus membros, ou com qualquer número, se não houver matéria para deliberar, e obedecerão à seguinte ordenação:
................................................
§ 3º O Deputado Distrital poderá participar, sem direito a voto, dos trabalhos e debates de qualquer comissão de que não seja membro e, na forma do art.147, § 1º, sugerir emenda.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 88. De cada reunião das comissões será lavrada ata respectiva, aplicando-se às atas das reuniões secretas o disposto no art. 122, parágrafo único.
§ 1º A ata da reunião anterior, uma vez lida, dar-se-á por aprovada, independentemente de discussão e votação, devendo o Presidente da comissão assiná-la e rubricar todas as suas folhas.
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Divisão de Apoio às Comissões
Art. 128. De cada sessão será lavrada ata sucinta e ata circunstanciada. 
................................................
§ 3º A ata sucinta da última sessão de cada período legislativo será redigida em resumo e submetida à discussão e votação, presente qualquer número de Deputados Distritais, antes de se levantar a sessão.
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Art. 78. Ao Presidente de comissão permanente, e das demais comissões no que for aplicável, compete, sem prejuízo de outras atribuições que lhe forem conferidas no Regulamento das Comissões:
................................................
XXXI – solicitar à Mesa Diretora publicação, em órgão de imprensa local, de convocação de audiência pública.
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Art. 241. Da reunião de audiência pública lavrar-se-á ata, arquivando-se no âmbito da comissão os pronunciamentos escritos e documentos que os acompanharem.
Parágrafo único. Será admitido, a qualquer tempo, o traslado de peças ou o fornecimento de cópias aos interessados.
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5.9 Relatorio final de comissao especial

A comissao-especial pode elaborar um relatorio final — documento circunstanciado com as conclusdes
de seus trabalhos'“. Aprovado em todos os seus termos, o relatorio, preparado pelo relator com o apoio da
secretaria da CE, sera tido como da comissao. Para ser aprovado, € necessaria a maioria dos votos, presente
a maioria absoluta dos membros da comissao'*.

O relatério deve ser produzido em duas vias originais, rubricadas em todas as paginas e assinadas
pelo presidente e pelo relator da CE.

Os documentos, originais ou cdpias, ndo necessitam ser anexados ao relatdrio, ainda que nele citados,
devendo compor o dossié.

O presidente da comissao deve:

a)

encaminhar a DAC uma via do relatdrio final para publicagao no DCL;

b) apresentar o relatdrio final da CE no Plenario da Casa;

c)

d)

encaminhar uma via do relatdrio final a Mesa Diretora, caso esse ndo recomende a adogdo de
providéncias nem conclua pela apresentacdo de proposicao;

enviar ao SACT copia do relatdrio final (em papel e em meio eletrnico), para ser disponibilizado
no Portal da CLDF e ser enviado a biblioteca da Casa.

5.10 Conclusao dos trabalhos de comissao especial

Concluidos os trabalhos, a comissao especial deve:

a)

b)

c)
d)

e)
f)

9)

h)

atualizar imediatamente, no Legis, o histdrico do requerimento de criagdo da CE, com as
informacoes relativas a conclusao dos trabalhos;

concluir a organizagdo e preparar os documentos para serem arquivados de acordo com as
orientacOes do SGDA;

cumprir as providéncias determinadas pelo presidente da CE.

providenciar o retorno dos servidores que compuseram a estrutura administrativa da CE as suas
unidades de origem;

providenciar, com o SACT, a devolucdo de materiais e equipamentos utilizados;

comunicar a liberacdao do espago ao érgao que disponibilizou espago fisico para o funcionamento
da comissao;

elaborar prestacdo de contas das quotas de ligacGes telefonicas, de reprografia e de franquia
postal utilizadas, a ser encaminhada ao GMD.

encaminhar ao SGDA, por intermédio de memorando, o dossié devidamente preparado para
arquivamento.

A conclusdo dos trabalhos da CE implica o encerramento automatico da permissdo de uso das quotas
de servigos reprograficos, postais e telefonicos destinados aquela comissdo por portaria do Gabinete da
Mesa Diretora.

148 RICLDF, art. 39, § 19, IX c/c art. 74, T e IV.
149 RICLDF, art. 94.
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Art. 39. À Mesa Diretora incumbe a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos estabelecidos neste Regimento Interno.
§ 1º Na direção dos trabalhos legislativos, cabe especialmente à Mesa Diretora:
................................................
IX – determinar arquivamento de relatório ou parecer de comissão especial ou de inquérito que não haja concluído com apresentação de projeto ou não solicite providências.
Art. 74. Ao término dos trabalhos, a comissão apresentará relatório circunstanciado com suas conclusões, que será publicado no Diário da Câmara Legislativa e encaminhado:
I – à Mesa Diretora, para as providências de alçada desta ou do Plenário, oferecendo, conforme o caso, proposição que será incluída na Ordem do Dia no prazo de oito dias;
................................................
IV – à comissão permanente que tenha maior pertinência com a matéria, à qual incumbirá fiscalizar o atendimento do prescrito no inciso anterior.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 94. Salvo disposição em contrário, estabelecida na Lei Orgânica ou neste Regimento, as deliberações das comissões serão tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros.


Fluxograma 8 — Procedimentos de Comissao Especial

CRIACAO E FUNCIONAMENTO DE COMISSAO ESPECIAL

v

receber copia do
requerimento de criacao
de comissao especial

h 4

preparar e secretariar
reunioes da comissdo
especial
(ver itens3.1, 442 e 5.4
deste manual) |

h 4

preparar e secretariar
audiéncias publicas
(ver item 5.8 deste manual)

v

manter o Portal da CLDF
atualizado com as
informacbes da comissdo
especial

A 4

gerenciar a tramitacdo e a
guarda dos documentos
da comissao especial

h 4

organizar o dossié da
comissao especial -
(ver item 5.6 deste manual)

apresentar o relatdrio final

a
comissdo especial
elaborou
relatorio final?

o

A 4

incluir no dossie uma via
original do relatorio final
da comissdo

v

encaminhar a DAC uma
copia do relatorio final
para publicacao no DCL

v

da comissdo ao Plenario
da CLDF

v

encaminhar a Mesa
Diretora uma via do
relatorio finaj casoa |
comissao nao recomende
ou nao apresente
proposigao

encaminhar o dossié com|
todos os documentos da |

P comissdo &':feciai a0
SGD

< \ 4

atualizar o Portal da CLDF

com os dados relativos ao
encerramento da |
comissao especial

adotar os procedimentos
| relativos ao encerramento
| dos trabalhos da comissdo

(ver item 5.10 do Manual)

encaminhar o dossié ao

A

encaminhar cépia do
relatério final da comissao

> ao SACT

(ver item 5.9 do Manual)

Manual de Procedimentos das Comissdes Temporarias da CLDF
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6 PROCEDIMENTOS DE COMISSAO DE REPRESENTAGAO

A comissdo de representagao tem por finalidade representar a Camara Legislativa em atos externos.
Pode ser instituida péela Mesa Diretora, de oficio ou a requerimento de qualquer parlamentar, para cumprir
missao temporaria'*®. Considera-se missao temporaria aquela que implica afastamento de Deputad¢ Distrital
para representar a CLDF nos atos para os quais tenha sido convidado ou a que tenha de assistirts..

Aprovado o requerimento, compete ao SACT dar o apoio administrativo para a realizacdo dos
trabalhos da comiss3o, assim como atualizar o Portal da CLDF com as informag0es referentes as comissdes
de representagao.

Manual de Procedimentos das ComissGes Temporarias da CLDF

150 RICLDF, art, 75.
48| 151 RICLOF art. 75, § 10.



Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 75. As comissões de representação, que têm por finalidade representar a Câmara Legislativa em atos externos, poderão ser instituídas pela Mesa Diretora, de ofício ou a requerimento de qualquer Deputado Distrital, para cumprir missão temporária.
§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se missão temporária aquela que implica afastamento do Deputado Distrital, para representar a Câmara Legislativa nos atos para os quais tenha sido convidado ou a que tenha de assistir.
§ 2º Presidirá a comissão de representação o Presidente da Câmara Legislativa, quando a integrar.
§ 3º Sujeita-se à deliberação do Plenário a criação de comissão de representação que importar ônus para a Câmara Legislativa.

Manual Comissões Temporárias
Divisão de Apoio às Comissões
Art. 75. As comissões de representação, que têm por finalidade representar a Câmara Legislativa em atos externos, poderão ser instituídas pela Mesa Diretora, de ofício ou a requerimento de qualquer Deputado Distrital, para cumprir missão temporária.
§ 1º Para os fins deste artigo, considera-se missão temporária aquela que implica afastamento do Deputado Distrital, para representar a Câmara Legislativa nos atos para os quais tenha sido convidado ou a que tenha de assistir.


APENDICES

Modelo1l - Lista de acompanhamento de tramitacdo de PELOs

Modelo 2 - Lista de proposicdes com prazo para apresentacao de emendas

Modelo 3 - Lista de proposicoes com relatores designados e prazos para elaboracdo de parecer da
CE PELO

Modelo 4 - Aviso de convocacao de reunido pelo Presidente

Modelo5 - Aviso de convocacao de reunido pelo Secretario

Modelo6 - Pauta de reunido

Modelo 7 - Guia de entrega de documentos

Modelo 8 - Lista de presenga

Modelo9 - Folha de votacdo

Modelo 10 - Ata de reunido

Modelo 11 - Resultado de pauta

Modelo 12 — Convite para audiéncia publica

Modelo 13 — Capa de volume de autos ou dossié
Modelo 14 — Termo de abertura de volume de autos
Modelo 15 — Termo de encerramento de volume de autos
Modelo 16 — Termo de encerramento de autos
Modelo 17 — Termo de juntada

Modelo 18 — Convocacdo de depoente

Modelo 19 — Ficha de identificacdo de depoente
Modelo 20 — Assentada

Modelo 21 - Termo de compromisso
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MODELO 1

LISTA DE ACOMPANHAMENTO DE TRAMITAGCAO DE PELOs

Procedimentos das ComissGes Temporarias

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

i

LISTA DE PELOS DA LEGISLATURA

PELOs AUTOR RELATOR

SITUAGAO*

PRAZO**

N N e B B e T T (N O B e B B T T S N I B e I B
m

(* em que unidade se encontra a PELO: CCJ, ASSP, CE PELO)
(**E — data final prazo emenda; P — data final prazo parecer; R — data final prazo recurso)

Modelo 1 — Lista de acompanhamento de tramitagdo de PELOs

Manual de Procedimentos das Comissdes Temporarias da CLDF
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MODELO 2
LISTA DE PROPOSIGOES — PRAZO PARA EMENDAS

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissGes Temporarias

v
SETOR DE APOIO AS COMISSOES TEMPORARIAS
COMISSAO ESPECIAL PARA EXAMEADAS

PROPOSTAS DE EMENDA A LEI ORGANICA

PRAZO PARA APRESENTACRO DE EMENDAS
1. PELO n° / , de autoria d Deputad (nome do autor), (ementa da
proposicao).
PRAZO PARA EMENDAS: - 1°dia: /[ /

—-Ultimodia: / /

2. PELO n° / , de autoria d Deputad (nome do autor), (ementa da
proposicao).
PRAZO PARA EMENDAS: - 1°dia: [ /

- Ultimodia: / /

NOTA De acordo com o Art. 147 do RI/CLDF, o prazo para apresentacdo de emendas junto a
COMISSAO PARA EXAME DAS PROPOSTAS DE EMENDA A LEI ORGANICA é de dez dias
Uteis. As emendas devem ser entregues ao SACT.

Modelo 2 — Lista de proposigdes com prazo para apresentagdo de emendas



MODELO 3
LISTA DE PROPOSICOES COM RELATORES DESIGNADOS E PRAZOS
PARA ELABORACAO DE PARECER

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissGes Temporarias

\ |

COMISSAO ESPECIAL PARA EXAME DAS
PROPOSTAS DE EMENDA A LEI ORGANICA

DESIGNAGAO DE RELATORES

O presidente da Comissdo Especial para Exame das Propostas de Emenda a
Lei Organica, Deputad (nome por extenso), no uso de suas atribuicbes regimentais,
designa os seguintes relatores para proferir parecer as proposicdes, dentro do prazo
de 10 dias Uteis:

PRAZO PARA PARECER: a partirde [/ /

1. PELOnO / — Deputad (nome do relator)
2. PELOnN® / — Deputad (nome do relator)
3. PELOn° / — Deputad (nome do relator)
4, PELOno / — Deputad (nome do relator)
5. PELO no° / — Deputad (nome do relator)
6. PELOn° / — Deputad (nome do relator)

Deputad (nome por extenso e assinatura)
Presidente da Comissao Especial para
Exame das Propostas de Emenda a Lei Organica

Modelo 3 — Lista de proposigSes com relatores designados e prazos para elaboragdo de parecer
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_ MODELO 4 _
AVISO DE CONVOCACAO DE REUNIAO PELO PRESIDENTE

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissGes Temporarias

A i

COMISSAO (NOME POR EXTENSO)

Ato do Presidente n° /

CONVOCAGAO

O presidente da (nome da comissdo), Deputad (nome do parlamentar), no
uso de suas atribuicOes regimentais, convoca os deputados, membros desta
Comissdo, para a @ Reunido (Ordinaria ou Extraordinaria) a realizar-se no dia
de de , (dia da semana), as h min, (local) da Camara Legislativa do
DF.

Lembramos aos Deputados membros desta Comissao que, na impossibilidade
de seu comparecimento, sejam informados seus respectivos suplentes da realizacao
da mesma, para fins de substituicdo.

Brasilia, de de

Deputad (nome do presidente e assinatura) — (sigla do partido)
Presidente da (nome da comissao)

Modelo 4 — Aviso de convocagdo de reunido pelo presidente



_ MODELO5 ,
AVISO DE CONVOCAGAO DE REUNIAO PELO SECRETARIO

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das Comissdes Temporarias

\ |

COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)

CONVOCAGCAO

De ordem d Deputad (nome do parlamentar), presidente da

Comissdo (nome da comissdao por extenso), convocamos 0s membros para a

a Reunido (Ordinaria ou Extraordinaria), a realizar-se no dia  de de
(dia da semana), as h min, na sala (local).

I

Solicita ainda o Presidente que, na impossibilidade de comparecimento
d Deputad titular, seja providenciada a presenca d respectiv suplente.

Brasilia, de de

(Nome do secretario por extenso e assinatura)
Secretario da (sigla da comissao)

Modelo 5 — Aviso de convocagdo de reunido pelo secretario

Manual de Procedimentos das Comissdes Temporarias da CLDF
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MODELO 6
PAUTA DE REUNIAO

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissGes Temporarias

|

COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)

56

PAUTADA 2 REUNIAO (ORDINARIA/EXTRAORDINARIA)

Local: (identificar)
Data: (dia, més e ano), as horas/minutos

I — Expedientes
1. Leitura da(s) ata(s) da(s) reuniao(des) anterior(es);
2. Resumo de correspondéncia e documentos recebidos (se houver).

II — Comunicados

1. De relator de matéria analisada na comissdo (se houver);

2. De membro da comissao;

3. Do presidente da comissao (Deputado que estiver presidindo os trabalhos).

III — Matérias para discussao e votacao

1. ProposicBes (especificar itens, em sequéncia numérica, na ordem crescente de
numeragao em que foram propostos);

2. Requerimentos (audiéncia publica, ou outros, também sequencialmente);

3. Outras matérias que necessitam de deliberacdo da comissao, como cronograma
de reunides ou de trabalho.

Deputado (nome por extenso e assinatura)
Presidente da (sigla da Comissao)
ou
(Nome do secretario por extenso e assinatura)
Secretario da (sigla da Comissao)

OBS: Em todas as proposicGes especificar: a espécie (PELO, RQ), a autoria (Deputado responsavel
pela criagdo da matéria), ementa (objetivo/assunto da matéria), relator (Deputado responsavel pela
andlise e elaboracdo de parecer), parecer (favoravel, rejeitado, se contém emenda e que tipo, ou se
emitiu nota técnica sobre o assunto), se foi concedida vista e a qual Deputado, e se houve voto
em separado.

Modelo 6 — Pauta de reunido




MODELOQO 7

GUIA DE ENTREGA DE DOCUMENTOS

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissGes Temporarias

|

COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)

Discriminacao: Distribuicao:
(descricdo dos documentos a serem entregues) / /
MEMBROS TITULARES

DEPUTADO(A) PARTIDO ASSINATURA/MAT
Nome do presidente Sigla
Nome do vice-presidente Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Sigla

MEMBROS SUPLENTES

DEPUTADO(A) PARTIDO ASSINATURA/MAT
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla

Modelo 7 — Guia de entrega de documentos
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MODELO 8

LISTA DE PRESENCA

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das Comissdes Temporarias

\¢

COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)

Reunido: (n° e tipo de reunido)

Data: / /
Inicio: h min.

Local: (local)
Término: h min.
MEMBROS TITULARES
DEPUTADO(A) PARTIDO ASSINATURA
Nome do presidente Sigla
Nome do vice-presidente Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
MEMBROS SUPLENTES
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla
Nome Sigla

NOME DO SETOR / COMISSAO

(nome do secretario por extenso e assinatura)

58
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MODELO9
FOLHA DE VOTACAO

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das Comissdes Temporarias

COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)

Espécie n° / , (ementa)
Autor:

Relator:

Parecer:

Assinam e votam o parecer, 0s Senhores Deputados:

Presidéncia Acompanhamento

Titulares Relatoria Assinaturas
Leitura Favoravel | Contrario | Abstengdo | Ausente

Nome do presidente

Nome do vice-presidente

Nome

Nome

Nome

Nome

Nome

Suplentes

Nome

Nome

Nome

Nome

Nome

Nome

Nome

TOTAIS

RESULTADO:
( ) APROVADO [] Parecer do relator — Dep. (nome por extenso)
[] Voto em separado — Dep. (nome por extenso)

( ) REJEITADO Relator do parecer do vencido — Dep. (nome por extenso)

() Concedida vista ao(s) Sr(s). Deputado(s): Em: [/ /
(nomes por extenso)

Emendas apresentadas na reunido: Aprovadas: (niUmero de emendas) Rejeitadas: (nimero de emendas)

Reunido: @ (Ordinaria/Extraordinaria) Realizadaem: /| /

Deputado (nome do parlamentar)
Presidente da (sigla da comissdo)

Modelo 9 - Folha de votagdo
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MODELO 10 _
ATA DE REUNIAO

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissGes Temporarias

\ {

COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)

60

Ata da 122 Reunidao (identificar a reunidao) da comissdo (nome por
extenso), (ementa do requerimento de criacdo da comissdo temporaria).

Aos  dias do més de de ,as horase  minutos, no (local) da CLDF,
reuniu-se a Comissdo (nome por extenso), presentes os Deputados (listar os nomes
dos parlamentares presentes, na ordem: Presidente, Vice-Presidente, relator, demais
membros e outros parlamentares presentes), ausentes os Deputados (listar os
nomes dos parlamentares membros da comissdo ausentes a reunido). (Registrar o
ocorrido na reunido, na ordem dos fatos). O Senhor Presidente declara, entdo,
encerrada a reunido, as horase  minutos, da qual eu, (nome do/a secretario/a
por extenso), na qualidade de secretario(a), lavro a presente Ata, que, depois de lida
e aprovada, vai assinada pelo Presidente da Comissdo (nome do parlamentar por
extenso).

Deputado (nome do parlamentar e assinatura) — (sigla do partido)
Presidente da (sigla da comissao)

Modelo 10 — Ata de reunido




MODELO 11
RESULTADO DE PAUTA

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissOes Temporarias

-
SETOR DE APOIO AS COMISSOES TEMPORARIAS
COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)
) RESULTADO DA PAUTADA 2 REUNIAO
ORDINARIA/EXTRAORDINARIA REALIZADA EM  DE DE ,

As H MIN, (LOCAL)

I — Comunicados

II — Discussdo e votacao:
1. Leitura da ata da 2 Reunido Ordinaria/Extraordinaria, realizada em
/[ / . Resultado: (resultado)

2. Proposicao n° / , ‘ementa”. Autor: Deputad (nome do autor).
Relator: Deputado (nome do relator). Parecer: pela (voto do relator detalhado).
Resultado: (resultado).

3. Proposicao n° / , ‘ementa”. Autor: Deputad (nome do autor).
Relator: Deputado (nome do relator). Parecer: pela (voto do relator detalhado).
Resultado: (resultado).

4. Proposicao n° / , ‘ementa”. Autor: Deputad (nome do autor).
Relator: Deputado (nome do relator). Parecer: pela (voto do relator detalhado).
Resultado: (resultado).

Deputado (nome do parlamentar e assinatura)— (sigla do partido)
Presidente da (sigla da comissao)

ou

(nome do secretario e assinatura)
Secretario da (sigla da comissao)

OBS: o resultado de pauta espelha as decisdes da reuniao na ordem em que foram
votadas, e ndo na ordem da pauta.

Modelo 11 - Resultado de pauta
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MODELO 12
CONVITE PARA AUDIENCIA PUBLICA

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das Comissdes Temporarias

|

COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)

62

CONVITE

O(A) Presidente da (nome da comissao por extenso), Deputad (nome
do presidente), no uso de suas atribuicbes regimentais, convida as senhoras e
senhores deputados e servidores desta Casa (ou o nome do convidado) para a
Audiéncia Publica (assunto da audiéncia).

Data: de de ( )
Horario: h min

Local: (local).

Brasilia, de de

Deputado (nome do parlamentar e assinatura) — (sigla do partido)
Presidente da (sigla da comissao)

Modelo 12 — Convite para audiéncia ptblica
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S

MODELO 13 X
CAPA DE VOLUME DE AUTOS OU DOSSIE

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das Comissdes Temporarias

pora

NOME DA COMISSAO
TEMPORARIA

(COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO OU
ESPECIAL)

CRIADA PELO REQUERIMENTO
NO /

VOLUME 01

rias da CLDF

Tem

Manual de Procedimentos das Comissoes
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MODELO 14
TERMO DE ABERTURA DE VOLUME DE AUTOS

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissOes Temporarias

64

=]
COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)

As h min do dia de de , (local), da sede desta

Camara, procedo a abertura do volume dos autos da (nome da comissao

temporaria por extenso).

(nome do secretario e assinatura)
Secretario da (sigla da comissao)

Modelo 14 — Termo de abertura de volume de autos




MODELO 15
TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME DE AUTOS

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das Comissdes Temporarias

|

COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)

Certifico que este volume (nimero), com folhas de a , dos autos
pertencentes a (nome da comissdo temporaria por extenso), tem seguimento no
volume (ndmero).

Brasilia, de de

(nome do secretario e assinatura)
Secretario da (sigla da comissao)

Modelo 15 — Termo de encerramento de volume de autos
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MODELO 16
TERMO DE ENCERRAMENTO DE AUTOS

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissGes Temporarias

66

>
COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)
Certifico que este volume (numero), com folhas numeradas de
a , encerra os autos da (nome da comissao temporaria por extenso).

Brasilia, de de

(nome do secretario e assinatura)
Secretario da (sigla da comissao)

Modelo 16 — Termo de encerramento de autos




MODELO 17
TERMO DE JUNTADA

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissGes Temporarias

\ !

COMISSAO TEMPORARIA (NOME POR EXTENSO)

No(Aos) (nimero de dias por extenso), de (nome do més por extenso) de
(ano por extenso), na sede desta Camara, junto a este dossi€/autos o(s)
documento(s) encaminhado(s) pelo(a) (nome do érgdo ou pessoa fisica) a Comissao
Temporaria (nome da comissdo), que fara(ao) parte integrante do dossié/autos, o(s)
qual(is) consta(m) da(s) caixa(s) no(s).

(nome do secretario e assinatura)
Secretario da (sigla da comissdo)

Modelo 17 — Termo de juntada
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MODELO 18
CONVOCAGAO DE DEPOENTE

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das Comissdes Temporarias

At

CONVOCAGAO N° / - CPI (nome)
Brasilia, de de
Prezado(a) Senhor(a),
Com fulcro nos dispositivos contidos no art. 68, paragrafo 3° da Lei Organica

do Distrito Federal, e no art. 73, inciso II, do Regimento Interno da Camara
Legislativa do Distrito Federal, convoco V.Sa. a comparecer a Camara Legislativa do

Distrito Federal, no dia /[ / , (dia da semana), as h min, para
colaborar com os trabalhos da Comissdao Parlamentar de Inquérito (nome da
comissdo), constituida pelo Ato do Presidente n° / , prestando os

esclarecimentos que se fizerem necessarios.

Esclareco que, na hipdtese de ndo atendimento, sem motivo justificado
previsto em lei, a Comissdo poderd requisitar a autoridade policial a sua
apresentacdo ou conducao até a sede da Camara Legislativa do Distrito Federal, no
local de funcionamento da CPL.

Comunico que V.Sa. deverd se apresentar com antecedéncia de trinta
minutos (no local onde funciona a CPI), nesta Camara Legislativa.

Atenciosamente,

(Deputado - nome e assinatura do presidente)
Presidente da CPI

Senhor(a):

Enderego:
CEP: - Cidade: - UF:

Modelo 18 — Convocagdo de depoente



MODELO 19
FICHA DE IDENTIFICAGAO DE DEPOENTE

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissOes Temporarias

!

FICHA DE IDENTIFICAGAO DE DEPOENTE

Nome:
Naturalidade: Estado civil:
Data de nascimento: / / Tel. res.: ()
Cart. Identidade n©: CPF: -
Filiagao:
e
End. res.:
Cidade: UF: CEP: -
Profissao:
Local de trabalho:

Telefones:

Assinatura do Depoente

(nome do secretario e assinatura)

Secretari(o/a) da (nome da comissao)

Modelo 19 - Ficha de identificagdo de depoente
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MODELO 20
ASSENTADA

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das ComissGes Temporarias

!

CPI (NOME POR EXTENSO)

70

No(Aos) (nimero de dias por extenso), de (nome do més por extenso) de
(ano por extenso), nesta cidade de Brasilia, Distrito Federal, as (nimero de
horas/minutos por extenso), (local) desta Camara Legislativa, compareceu a 2
Reunido (Ordinaria/ Extraordindria), o(a) Senhor(a) (nome do depoente), que ora
qualifico.

Qual o seu nome?
Onde é nascido?

Qual o seu estado civil?
Qual é sua idade?

Qual é sua filiagao?
Onde reside?

Qual sua profissdo (ou profissGes) e em que lugar é (ou sdo) exercida(s)
sua(s) atividade(s)?

E filiado a algum partido politico? Qual?
Senhor(a) (nome do depoente), esclareco que o(a) Senhor(a) esta diante de

uma Comissdo Parlamentar de Inquérito e que devera dizer a verdade sob palavra de
honra sobre o0 que souber e lhe for perguntado.

Esclareco ainda que, de acordo com o art. 342 do Cdédigo Penal Brasileiro,
fazer afirmacdo falsa ou negar ou calar a verdade é crime punivel com pena de
reclusdo de um a trés anos e multa.

(Deputado - nome e assinatura do presidente)
Presidente da CPI

Modelo 20 — Assentada




MODELO 21
TERMO DE COMPROMISSO

CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Procedimentos das Comissdes Tempordarias

\ !

CPI (NOME POR EXTENSO)

a REUNIAO (ORDINARIA/EXTRAORDINARIA)

No(Aos) (numero de dias por extenso), de (nome do més por extenso)
de (ano por extenso), as h min, (local), compareceu perante esta CPI, na
qualidade de testemunha, o(a) Senhor(a) (nome da testemunha), para prestar
esclarecimentos, cujos termos, apds gravados e transcritos, serdo anexados aos
autos do inquérito, acompanhados deste Termo de Compromisso, que segue

assinado pelo Presidente e pela testemunha.

Esclareco, na condicdo de Presidente da Comissao, que, observado o
disposto no art. 415 do Cddigo de Processo Civil Brasileiro e no art. 342 do Cddigo
Penal Brasileiro, fazer afirmacao falsa, negar ou calar a verdade diante de uma CPI é

crime passivel de pena de reclusdo de um a trés anos e recolhimento de multa.

Brasilia-DF,  de de

(Deputado - nome e assinatura do presidente)
Presidente da Comissao

(Nome e assinatura da testemunha)
Testemunha

Modelo 21 — Termo de compromisso
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GLOSSARIO

e AD HOC: para um determinado ato. Locucdo latina empregada para indicar substituicdo eventual ou
nomeacao para determinada tarefa.

e ADMISSIBILIDADE: andlise dos pressupostos de constitucionalidade e juridicidade.
e ANEXAGAO: ato ou efeito de anexar(-se); incorporacdo, juncao.

o APENSAMENTO: instrumento regimental que permite a tramitacdo conjunta de proposicoes da mesma
espécie que disponham sobre matéria analoga ou correlata. Desapensar: separar ou retirar de algo o que
estava em apenso; desanexar, desentranhar, desmembrar.

e ARQUIVAMENTO: 1. Sequéncia de operagoes intelectuais e fisicas que visam a guarda ordenada de
documentos. 2. Acdo pela qual uma autoridade determina a guarda de um documento, cessada a sua
tramitagao.

e ARQUIVO: 1. Conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma entidade coletiva, publica
ou privada, familia ou pessoa, no desempenho de suas atividades, independentemente da natureza
dos suportes. 2. Instituicdo ou servico que tem por finalidade a custddia, o processamento técnico, a
conservacao e o acesso a documentos arquivisticos.

e AUTUACAO: ato através do qual se inicia a formagdo dos autos de um processo, encapando, qualificando
e registrando o mesmo no tombo.

o BANCADA PARTIDARIA: conjunto de parlamentares que integram determinado partido politico.
e BLOCO PARLAMENTAR: unido de dois ou mais partidos, sob lideranga comum.
e CASA: denominagao genérica atribuida a Camara Legislativa do DF.

o DIGITALIZACAO - processo de conversdo de um documento para o formato digital, por meio de
dispositivo apropriado.

o DISCUSSAO: fase dos trabalhos destinada ao debate entre os parlamentares acerca de determinada
proposicao.

» DOIS TURNOS: consiste na discussao e votagao de proposicdo pelo Plenario por duas vezes, nos casos
especificados na LODF e/ou no RICLDF: propostas de emenda a Lei Organica; projetos de lei complementar
e ordinaria; projetos de resolucdo que disponham sobre alteracdo ou reforma do Regimento Interno,
policia interna, regulamento administrativo e criacdo, transformagdo, extingdo e remuneracdo de cargos
da Camara Legislativa.

o DOSSIE: conjunto de documentos relativos a um assunto agrupados em uma pasta, em classificador
com etiqueta distintiva.

e EMENDA: proposicdo apresentada como acessoria de outra, com existéncia e tramitagdo dependente da
proposicdo principal. Tem por objetivo introduzir alteragdes no texto da proposigao a que esta vinculada,
podendo ser apresentada por deputado em comissdo ou no Plenario. A emenda pode ser: aditiva,
aglutinativa, modificativa, substitutiva ou supressiva.

o EMENDA ADITIVA: a que acrescenta dispositivo ao texto da proposicao principal.

o EMENDA AGLUTINATIVA: a que resulta da fusao de emendas entre si ou de uma ou mais emendas com
a proposicao principal, a fim de formar um novo texto com objetivos aproximados.

e EMENDA MODIFICATIVA: a que da nova redagao a dispositivo da proposicdo sem a modificar
substancialmente. Denomina-se emenda de redacao a emenda modificativa que visa a sanar vicio de
linguagem, incorregdo de técnica legislativa, lapso manifesto ou erro evidente.

o EMENDA SUBSTITUTIVA: a que se apresenta como sucedaneo de dispositivo de outra proposicao.
Portanto, substitui integralmente a ementa, o artigo, o paragrafo, o inciso, a alinea ou o nimero que
constitui o objeto da emenda.

o EMENDA SUPRESSIVA: a que objetiva eliminar parte de outra proposicao, devendo incidir sobre texto
integral de artigo, paragrafo, inciso, alinea ou nimero.
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EMENTA: é o sumario, o resumo do projeto, devendo ser redigida de forma clara, concisa e fiel ao
contelido da matéria legislada.

INDICACAO: é a proposicdo por meio da qual a CLDF sugere a outro Poder a execucdo de medidas que
ndo se incluam em sua competéncia.

INICIATIVA: é a proposta de criagdo de direito novo, e com ela se inicia o processo legislativo, mediante
a apresentacdo da proposicdo. A emenda a Lei Organica é iniciada na forma de proposta, e as demais
proposicdes, na forma de projeto.

INTERSTICIO: intervalo de tempo necessério entre atos do procedimento legislativo. O intersticio é
contado por sessoes ordinarias ou por dias Uteis, conforme determina o Regimento Interno da Casa.

JUNTADA: ato judicial pelo qual sdo anexados ao processo peticdes, laudos, provas ou qualquer outra
peca processual.

LEGIS: Sistema de InformagOes Legislativas da CLDF. Sistema informatizado no qual sdo inseridos os
dados das proposigdes que tramitam na Casa.

LEGISLATURA: periodo de quatro anos coincidente com o mandato parlamentar.
LIDER: parlamentar escolhido para representar sua bancada partidaria ou bloco parlamentar que integre.

MOGAO: é a proposicio por meio da qual a CLDF se manifesta para hipotecar apoio ou solidariedade ou
para protestar sobre determinado evento.

ORDEM DO DIA: corresponde ao periodo da sessdo ordinaria ou extraordinaria ou das reuniGes das
comissoes destinado a apreciacdo das proposigbes em pauta.

PARECER: é a manifestagdao escrita ou oral de comissao sobre admissibilidade e/ou mérito de matéria,
no caso da CCJ e da CEOF, e, no caso das demais comissdes, sobre aprovacao ou rejeicao pura e
simplesmente.

PEDIDO DE VISTA: ocorre durante a discussdo da matéria, sendo assegurado esse direito a qualquer
membro da comissao, por prazos que variam segundo o tipo de tramitagdo da proposicao.

PORTAL DA CLDF: via de acesso as informagGes estruturadas, por meio de uma interface com a internet,
correspondendo ao enderego www.cl.df.gov.br.

PROMULGACAO: é a etapa do processo legislativo que atesta a existéncia da lei, reconhece os fatos que
a geraram, indica sua validade e a torna apta a ser executada.

PROPOSICAO: toda matéria sujeita a deliberacio da CLDF. Considera-se proposicdo: proposta de
emenda a Lei Organica, projeto de lei complementar, projeto de lei, projeto de decreto legislativo,
projeto de resolugao, indicacdo, requerimento (proposicao), emenda, recurso (proposicao). Considera-
se proposi¢do, ainda, o conjunto dos documentos que integram o processo constituido a partir da
apresentacdao de uma proposicao.

PUBLICAGAO: é a etapa do processo legislativo pela qual se d& ciéncia da promulgagdo das leis aos seus
destinatarios, requerendo destes a sua obediéncia.

QUORUM: exigéncia constitucional ou regimental de niUmero minimo de parlamentares que devem estar
presentes para a pratica de determinado ato ou que devam se manifestar, em um sentido, a respeito de
determinada matéria.

RECOLHIMENTO: entrada de documentos em arquivo permanente — SGDA.

RECURSO: ¢ uma proposicdo destinada a alterar decisdes tomadas por diversos 6rgaos ou autoridades
da Camara Legislativa.

REDACAO DO VENCIDO: redacdo do texto de proposicdo aprovada em primeiro turno, com a incorporacdo
das emendas.

REDACAO FINAL: redagdo do texto final da proposicdo aprovada em turno Unico ou em segundo turno,
com a incorporacao das emendas.

RELATOR: é o membro de comissdo designado pelo seu presidente para emitir parecer sobre uma
proposicao.

SANCAO: é o ato pelo qual o Governador exterioriza, expressa ou tacitamente, sua aquiescéncia ao
projeto de lei complementar ou ordinaria aprovado pela CLDF.

SESSAO: reunidio dos parlamentares em Plendrio para debate ou deliberacdo de matérias.



SESSAO LEGISLATIVA: ano parlamentar que abrange o periodo de 1° de fevereiro a 30 de junho e de
10 de agosto a 15 de dezembro e que € denominado sessado legislativa ordinaria. A sessao legislativa
extraordinaria ocorre quando a Camara Legislativa é convocada fora do periodo ordinario. Em uma
legislatura, ha quatro sessoes legislativas ordinarias.

SOBRESTAMENTO: suspensdo temporaria de deliberacdo de qualquer proposigdo enquanto ndo for
decidido o motivo que ocasionou o sobrestamento.

SOBRESTAMENTO DE PAUTA: suspensao temporaria de todas as deliberagbes até que se ultime a votacado
de determinada matéria.

SUBEMENDA: a emenda, apresentada pelo relator em comissao, a outra emenda.

SUBSTITUTIVO: emenda que objetiva substituir integralmente uma proposicdo ou as proposicoes que
tramitem em conjunto, mantida a autoria das proposigdes originais.

TRANSFERENCIA: passagem de documentos do arquivo corrente para o arquivo intermediario.

TURNO UNICO: consiste na discuss3o e votacdo de proposicio pelo Plenario por uma Unica vez. A regra
geral é a do turno Unico.

URGENCIA: dispensa de prazos ou formalidades regimentais para que determinada proposicdo seja
de logo considerada, até sua decisdo final. Nao se podem dispensar os requisitos de publicacdo e a
distribuicdo do avulso das proposicoes principal e acessorias, os pareceres das comissdes € 0 quorum
para deliberagao.

VETO: é o ato pelo qual o Governador nega sancao, no todo ou em parte, a projeto aprovado pela
Camara.

VOTO EM SEPARADO: é o voto diverso do parecer do relator.
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